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Minas Gerais

minerais

minas de Minas

demais,

de menos?

minas exploradas

no duplo, no múltiplo

sem-sentido,

minas esgotadas

a suor e ais,

minas de mil

e uma noites presas

do fisco, do fausto,

da farra; do fim.

(...)

(Ai, que me arrependo

— me perdoa, Minas —

de ter vendido

na bacia das almas

meu lençol de hematita

ao louro da estranja

e de ter construído

filosoficamente

meu castelo urbano

sobre a jazida

de sonhos minérios.

Me arrependo e vendo.)

(Carlos Drummond de Andrade)



Desde que rompeu a barragem em Brumadinho venho ao rio todos os dias pela manhã, 
caminho nestas margens e a sensação que sinto parece não ter nome, é tristeza, vontade 
de chorar, raiva e dúvida diante de um futuro muito incerto para mim e demais pessoas que 
moram aqui, ou que investiram muito para ter uma casa, um lugar de lazer e descanso. Sem 
o rio limpo, o lugar passará a não ter sentido, os lotes e as casas vão desvalorizar. O rio é o 
que mantém o povo aqui e o que nos aproxima mais da natureza. (Entrevistado 1, Curvelo/
MG, 04/02/2019)1

Só quem já trabalhou lá dentro sabe o que aconteceu, a violência e a monstruosidade do que 
aconteceu. O trabalho na mineração sempre expõe o trabalhador aos riscos, eu trabalhava 
em horários alternados, em turnos e percebia os perigos. E lá também tinha os comentários 
de que a barragem era perigosa, sempre um ou outro comentava. Outros diziam que era 
seguro, que a Vale é uma empresa grande, tem técnico especialista em barragem. Tinha que 
ficar calado, não podia insistir senão eles mandavam a gente ir embora, e ninguém quer 
ficar desempregado. (Entrevistado 2, Brumadinho/MG, 06/02/2019)

O que precisa de olhar eles não olha não. Porque o que precisa de olhar igual uma barragem 
dessa aí, que tava lá, tava na cara pra todo mundo ver que ia romper a barragem, ainda tem 
a inteligência de engenheiro, desses doutor lá da lei, né, que ainda faz aí um restaurante do 
lado de baixo da barragem. O que eles tava querendo era isso mesmo, né não? (Entrevistado 
3, Pará de Minas/MG, 05/02/2019)

1 Depoimentos colhidos durante a Expedição Minas de Lama realizada entre os dias 4 e 6 de fevereiro de 2020.
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prefácio

refletir sobre os impactos da mineração sempre será um desafio, especialmente porque os 
impactos são profundamente reais: eu vejo a lama de rejeitos no rio Paraopeba; eu sinto a poeira de 
minério entrando pelas minhas vias aéreas; eu sinto saudade dos meus amigos que foram soterrados 
vivos; eu sinto incerteza sobre o futuro de nossas comunidades atingidas. Em contrapartida, as 
soluções apresentadas pelas empresas mineradoras não necessariamente se vinculam aos danos 
e às dores provocadas por elas. isso acontece por uma razão simples: elas não querem nos escutar.

após o rompimento da barragem da Vale em Brumadinho, aprendemos que o setor 
minerário é melindroso. a empresa que era respeitada e admirada pela cidade, não respeitou os 
próprios trabalhadores, que foram soterrados em horário de almoço. éramos interessantes enquanto 
produzíamos riqueza para sabe-se lá quem. agora não mais.

as redes de solidariedade locais foram quebradas. Talvez um dos maiores impactos seja a 
incerteza das informações. Da noite pro dia, dezenas de novos atores nos territórios e uma única 
certeza: a minério-dependência e o potencial de exercício de poder por parte da Vale no contexto 
sociopolítico [local, regional, nacional e internacional]. nós vemos, diariamente, jornalistas, 
profissionais, pesquisadores e formadores de opinião visitando nossas comunidades e produzindo 
conteúdos que muitas vezes pouco protegem nossos territórios.

Por outro lado, nas raras oportunidades de diálogo direto com a mineradora, nós somos 
rotulados como "emotivos demais", e, portanto, incapazes de fazer qualquer reflexão apurada sobre 
os impactos do desastre. Eles chegam em nossas comunidades bem vestidos, ficam de pé, seguram 
o microfone e até ensaiam conduzir a metodologia de reunião. Sentem o direito de olhar em nossos 
olhos e nos dizer como nós devemos reconstruir as nossas comunidades. nos violam todos os dias 
durante o processo de reparação.

é por isso que, este livro, é fundamental para nós, atingidos e atingidas pela mineração. 
Primeiro, porque mostra que nós não somos loucos: loucura é não enxergar os antecedentes de uma 
tragédia anunciada. Segundo, porque nos ajuda a manter a sanidade: as nossas dores não são fruto 
da ignorância, elas estão profundamente conectadas com a ciência da melhor qualidade - àquela 
que coloca a vida acima do lucro.

Se para nós é difícil falar, para a Vale é difícil escutar. Deve ser impossível compreender e 
assumir a responsabilidade por causar tanta dor e destruição. Talvez, por isso, opte, sistematicamente, 
em nos invisibilizar. isso não significa que vamos parar de falar. Outras pessoas nos escutarão.

Marina Paula Oliveira
Moradora de Brumadinho, Coordenadora de projetos para as comunidades atingidas pelo rompimento da 

barragem, pela arquidiocese de Belo horizonte, e Mestranda em relações internacionais pela PuC-Minas.
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ApresentAção

Como traduzir a dor das pessoas? Como mensurar a perda de seus costumes, de seus 
modos de vida? Como retratar as feridas abertas na paisagem? Certamente, nem o mais erudito 
dos intelectuais ou o mais sensível dos poetas seria capaz de descrever a realidade das pessoas 
atingidas, tamanha a complexidade e profundidade daquilo que elas passaram e passam, dia 
após dia, às margens do ribeirão ferro-Carvão e do rio Paraopeba, de Brumadinho a felixlândia. 
Mais uma barragem se rompeu. ao menos 270 pessoas perderam suas vidas. Outros tantos 
milhares perderam seu cotidiano e seu futuro. aproximadamente 12 milhões de m³ de rejeito 
de ferro destruíram florestas, pastagens, cultivos, casas e sorrisos. O que resta, é tristeza, raiva 
e dúvida.

ante a assimetria de poder que determina o jogo político dos antecedentes e das 
consequências do rompimento da barragem da Vale S.a no Complexo Paraopeba ii, cabe às pessoas 
que compõem a academia a responsabilidade social do fazer científico. a realização de esforços 
para a compreensão do desastre e que subsidiem as alternativas de reparação e recuperação 
ambiental precisa ser construída a partir dos territórios e em diálogo com atingidos e atingidas, 
promovendo uma aproximação com a sociedade e com a paisagem, sem a qual quaisquer 
assertivas se tornam vazias. nesta premissa esse livro se fundamenta, como um esforço coletivo 
de compêndio de reflexões e proposições que têm os sujeitos e a paisagem como protagonistas 
da narrativa. 

a história de concepção do livro remonta ao rompimento da barragem de fundão, 
da Samarco/Vale S.a./BhP, na bacia do rio Doce. Dois grupos de pesquisa que possuem suas 
raízes ligadas ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da universidade federal de Juiz 
de fora (PPGEO-ufJf), apesar de diferentes focos de pesquisa, começam a se aproximar com 
a convergência do discurso sobre a problemática das questões sociais e ambientais ligadas à 
mineração em Minas Gerais. Com isso, os esforços, outrora paralelos, começam a se entrecruzar 
em complementaridades.

O Grupo de Pesquisa e Extensão Política, Economia, Mineração, ambiente e Sociedade 
(PoEMaS) é um grupo multidisciplinar integrado por pesquisadores, pesquisadoras e estudantes 
de diferentes instituições Públicas de Ensino. Ele é formado por pessoas que se propõem a refletir, 
a partir de diferentes olhares, como geografia, sociologia, engenharia e economia, sobre as 
múltiplas interfaces entre o setor extrativo mineral e a sociedade. Em seus trabalhos de extensão, 
o PoEMaS procura atuar de forma orgânica com organizações não governamentais e movimentos 
sociais que contestam o atual modelo mineral brasileiro ou que se encontram em conflitos com 
projetos de extração mineral. Seu envolvimento com a questão de barragens se iniciou após o 
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rompimento de fundão com o estudo “antes fosse mais leve a carga: reflexões sobre o desastre 
da Samarco/ Vale / BhP Billiton”1. Desde então, o PoEMaS vem se aprofundando nesse debate, 
particularmente no contexto da rede de Pesquisa rio Doce, que integra juntamente com os grupos 
CrDh/ufJf-GV, GEPSa/ufOP, homa/ufJf e Organon/ufES.

O Grupo de Pesquisa e Extensão Temáticas Especiais relacionadas ao relevo e à 
água (TErra), em sua essência, tem o foco nas questões geomorfológicas e hidrogeográficas 
relacionadas à dinâmica, à estrutura e ao funcionamento da paisagem. Sempre esteve engajado na 
compreensão da interação sociedade e natureza, sob a luz das questões ambientais. a degradação 
e recuperação de rios e nascentes, os aspectos hidrossociais em bacias hidrográficas e a evolução 
do relevo em diversas escalas espaciais e temporais são suas principais linhas de pesquisa. Com 
grande afeição pelo entendimento da paisagem em campo, o Grupo TErra atuou na leitura e 
compreensão in loco das consequências do desastre da Samarco na bacia do rio Doce, culminando 
no relatório “a tragédia no rio Doce: a lama, o povo e a água”2. 

a experiência acumulada pelo PoEMaS e pelo TErra a partir do desastre da Samarco 
foi dialogada em uma disciplina do PPGEO-ufJf, ainda em 2016, a qual já foi ofertada em quatro 
oportunidades desde então. Mais de vinte palestrantes e algumas dezenas de estudantes, entre 
pessoas atingidas, lideranças de movimentos sociais, pesquisadores, professores e técnicos, 
contribuíram com a construção da disciplina, que estreitou ainda mais os laços entre os grupos, 
rompendo as dicotomias física/humana da Geografia ou academia/sociedade e, dessa forma, 
promovendo a articulação entre pesquisa, extensão e ensino.

quando do rompimento da barragem da Vale S.a., em janeiro de 2019, o PoEMaS e o 
TErra dialogaram desde os esforços iniciais para entender o desastre. Logo nos primeiros dias 
após o rompimento, enquanto uma equipe se debruçava sobre os documentos e estudos sobre o 
licenciamento e monitoramento das barragens do Complexo Paraopeba ii, outro grupo, composto 
por pesquisadores e estudantes e, com o apoio da Pró-reitoria de Extensão da ufJf e do Comitê 
nacional em Defesa dos Territórios frente à Mineração, realizou uma expedição ao longo do rio 
Paraopeba para dialogar com as pessoas atingidas e avaliar os impactos ambientais. a Expedição 
“Minas de Lama” foi iniciada dez dias após o rompimento e percorreu mais de 300km entre 
felixlândia e Brumadinho. incursões de campo paralelas também foram realizadas em diversos 
momentos pelas equipes do PoEMaS e do TErra, ao longo dos quase dois anos que se passaram 
desde o rompimento. assim a pesquisa de campo, gerou dados primários, que se somaram às 
informações secundárias de resgates documentais e bibliográficos. as reflexões realizadas a partir 
desse acervo serviu para compor dois relatórios3 que foram, então, compilados e ampliados na 
elaboração deste livro.

1 Disponível em: https://www.ufjf.br/poemas/files/2016/11/Livro-Completo-com-capa.pdf 
2 Disponível em https://www2.ufjf.br/noticias/files/2016/02/ufmg_ufjf_relatorioexpedicaoriodoce_v2.pdf. 
3 “Minas não há mais: avaliação dos aspectos econômicos e institucionais do desastre da Vale na bacia do rio Paraopeba” e “Minas de 

Lama: relatório da expedição geográfica no vale do rio Paraopeba”.
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assim, os textos apresentados aqui nascem do histórico de engajamento dos pesquisadores 
com a problemática da mineração e questões sociais e ambientais. Eles têm como foco desde 
os aspectos institucionais ligados às mineradoras, até os problemas sociais e econômicos que 
assolam as pessoas atingidas e as consequências ambientais do rompimento da barragem.

Convidamos vocês à leitura e à reflexão.

Miguel Fernandes Felippe e Bruno Milanez
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cApítulo 1

o desAstre AmbientAl dA VAle s.A.
nA bAciA do rio pArAopebA
e o fAzer AcAdêmico:
estAmos no cAminho certo?

miguel fernAndes felippe
Alfredo costA

rebekA girArdi knop
bruno milAnez

1 o rompimento dA bArrAgem i

Mais uma barragem de rejeitos de mineração se rompeu. Desta vez, em Brumadinho/MG, 
na bacia do rio Paraopeba. Pouco mais de três anos após aquele que foi considerado o maior desastre 
ambiental do Brasil (o rompimento da barragem de fundão, em Mariana/MG), o estado de Minas Gerais 
se viu novamente sob os holofotes da imprensa nacional e internacional, noticiando o desespero da 
população e a degradação do ambiente. infelizmente, mais uma tragédia esperada, ante o insuficiente 
aprendizado do ponto de vista legal, normativo e institucional a partir dos exemplos anteriores. 

a Barragem i fazia parte da mina do Córrego do feijão, no Complexo Paraopeba ii, da 
mineradora Vale S.a. Construída em 1976, no ano de 2019 havia atingido uma altura de 86 m, estocando 
11,7 milhões m³ de rejeitos. após o rompimento da barragem de fundão, fabio Schawrtsman, CEO 
da Vale, prometeu “Mariana nunca mais” ( PEarSOn; MaGaLhãES E KOWSMann, 2019) indicando, 
inclusive, a retomada de um antigo projeto de reprocessamento de rejeitos da Barragem i ( Cf. niChO 
EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2010a) para fins de sua desativação. 

no dia 25 de janeiro de 2019, os rejeitos provenientes da Barragem i soterraram o ribeirão 
ferro-Carvão e alcançaram o rio Paraopeba, um dos principais afluentes do alto curso do rio São 
francisco. Os materiais eram compostos majoritariamente por ferro, alumínio, manganês e titânio, 
mas também apresentavam níveis elevados de urânio, cádmio, chumbo, arsênio e mercúrio. nas 
águas dos rios, esses metais podem causar severos impactos negativos de longo prazo em plantas, 
animais e seres humanos (DOS SanTOS VErGiLiO et al., 2020). a parte dos rejeitos que não foi 
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carreada pelos cursos d’água, foi depositada ao longo das margens, recobrindo uma área equivalente 
a 450 campos de futebol (rOTTa et al., 2020). 

Além dos impactos ambientais, a alta mortalidade foi o aspecto mais estarrecedor do 
desastre. foram registradas 270 mortes, 131 trabalhadores da Vale e 139 trabalhadores terceirizados 
ou residentes das comunidades próximas (VaLE S.a., 2019). Em parte, o grande número de mortes 
foi resultado da localização dos escritórios e restaurante da Vale a menos de 1,0 km a jusante da 
barragem (figura 1.1). O fluxo de detritos derivado do rompimento atingiu essas construções em 
apenas um minuto, o que tornou impossível a evacuação (C.M. frEiTaS E SiLVa, 2019).

C. M. freitas, Barcellos, asmus, Silva, e xavier (2019) argumentam que o sistema de emergência 
foi inefetivo e que os planos existiam apenas no papel, por razões burocráticas. além dos trabalhadores, 
o desastre também tirou a vida de diversas pessoas que viviam nas comunidades próximas à mina, 
particularmente no Córrego do feijão e no Parque da Cachoeira (figura 1.1). apesar das alegações da 
Vale de que tinha promovido treinamento para as comunidades, os moradores relataram a falta de 
informação sobre os procedimentos em caso de rompimento (C.M. frEiTaS E SiLVa, 2019). De acordo 
com informantes entrevistados por M. f. felippe et al. (2020), as reuniões eram mais para defender a 
segurança da barragem do que efetivamente treinar as pessoas para emergências.

A falta de preparo também foi evidente nos falhos procedimentos de comunicação no 
desastre. a Expedição “Minas de Lama”1 percorreu o rio Paraopeba entre os dias 4 e 6 de fevereiro 
de 2020 (dez dias após o rompimento) e encontrou várias pessoas que residiam ao longo do rio, mas 
que não tiveram informação adequada sobre o desastre, e não sabiam o que fazer (M. f. fELiPPE et 
al., 2020). Em algumas áreas, mais de uma semana passou até que a equipe da Vale fosse explicar às 
pessoas o que acontecera e verificar o que eles precisavam. assim, as informações iniciais sugerem 
que a Vale ignorou grande parte das lições dadas pelo caso da Samarco. Mesmo após o desastre em 
Mariana, a companhia não aumentou a segurança no Córrego do feijão para níveis satisfatórios, 
nem mesmo colocou em vigência um plano de emergência aceitável. 

as relações entre as mineradoras e o meio acadêmico são, por vezes, muito próximas, 
seja por financiamento de projetos e infraestrutura laboratorial, programas de estágio/trainee, 
ou contratação de profissionais. isso pode gerar conflitos de interesses quando da emergência de 
questões associadas às responsabilidades inerentes à cadeia produtiva. Em situações como essas, 
não é razoável que os cientistas se isentem de atender prontamente às demandas por respostas que 
a complexidade dos desastres da Samarco e da Vale suscita. 

O papel da ciência crítica e com lastro social foi e é fundamental na compreensão do desastre 
e na promoção (e idealização) de iniciativas de recuperação e reparação. Desse modo, uma miríade 
de estudos foi sendo promovida por diversos grupos de pesquisa e extensão ao longo do Brasil e, 
inclusive, internacionalmente. Muitos desses esforços são disparatados e desconexos, outros, porém, 
possuem grande articulação inclusive, com o Ministério Público e os movimentos sociais.

1 Expedição realizada entre os dias 04 e 06 de fevereiro de 2019 ao longo do rio Paraopeba (felixlândia a Brumadinho), coordenada 
pela ufJf em parceria com a ufG e o ifnMG. O relato completo pode ser visto em M. f. felippe et al. (2020), e a avaliação de impactos 
em Costa et al. (2019).
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figura 1.1 – Localização da Barragem i, em Brumadinho/MG

fonte: Os autores, a partir das bases de dados iBGE, iGaM, ErSi/arcGiS e GoogleEarth. 
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O desastre no vale do rio Paraopeba, assim como ocorreu no caso do rio Doce, gerou 
intenso interesse acadêmico nos âmbitos regional, nacional e global. Diante da grande quantidade 
de investigações desenvolvidas posteriormente, dentro de um contexto de grande sofrimento social, 
acreditamos que cabe a reflexão sobre o papel das ciências e as responsabilidades dos pesquisadores 
envolvidos nessas atividades. 

Diante da inquestionável importância da ciência, nos propomos a tecer algumas avaliações 
associadas a essa questão, tendo como pano de fundo uma extensa listagem dos produtos acadêmicos 
publicados sobre o desastre da Vale na bacia do Paraopeba.

2 Aspectos do fAzer AcAdêmico
no desAstre AmbientAl dA VAle

Os recentes desastres ambientais da mineração em Minas Gerais mostraram-se de 
interesse acadêmico global. Se por um lado verificaram-se genuínos esforços científicos para 
a compreensão do evento, para elucidar suas consequências e para atender as demandas das 
pessoas atingidas, por outro houve aqueles que apenas usaram os desastres como pano de fundo 
para testar hipóteses e modelos matemáticos, ou para reforçar uma retórica acadêmica por 
vezes militante. houve, ainda, os que aproveitaram a projeção do acontecimento para escrever 
análises (geralmente vagas e genéricas) e conquistar algum tipo de prestígio e visibilidade junto 
ao corpo científico2.

a Expedição “Minas de Lama”3 evidenciou algo que já fora percebido por M. f. felippe, Costa, 
franco, e Matos (2016) por ocasião do rompimento da barragem de fundão, da mineradora Samarco: 
em ambos os casos, os esforços empreendidos ao longo do território atingido eram heterogêneos 
e desproporcionais. a falta de consenso sobre a definição de quem são as vítimas do desastre – em 
que pesam o que Laschefski (2020) caracteriza como sistemas peritos para deslegitimação – acaba 
por provocar um injusto processo de invisibilização dos impactos e das pessoas atingidas ao longo da 
área afetada, um teatro de luzes e sombras em que os protagonistas são definidos pela proximidade 
com o local do rompimento, como se só fosse atingido aquela pessoa ou território sujo pela lama 
(LaSChEfSKi, 2020 ). 

Partindo-se desta crítica direcionada às empresas e ao Estado em particular, a pergunta que 
se pretende responder nesse texto é: os esforços acadêmicos em relação à compreensão do desastre 
também obedecem a essa lógica? Em outras palavras, discutimos aqui para onde está direcionado o 
olhar dos cientistas no desastre ambiental da Vale S.a.

2 Este fato foi constatado em levantamento realizado no bojo do Programa de Extensão Minas de Lama (ufJf), e os resultados foram 
organizados em forma de artigo, que se encontra em processo de avaliação.

3 Expedição realizada entre os dias 04 e 06 de fevereiro de 2019 ao longo do rio Paraopeba (felixlândia a Brumadinho), coordenada 
pela ufJf em parceria com a ufG e o ifnMG. O relato completo pode ser visto em M. f. felippe et al. (2020), e a avaliação de impactos 
em Costa et al. (2019).
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Para tanto, serão apresentados os resultados de uma revisão Bibliográfica Sistemática (rBS) 
relativa ao tema, uma técnica que requer a aplicação de métodos explícitos, rigorosos e sistematizados 
de identificação, avaliação e interpretação de todas as pesquisas relevantes disponíveis relacionadas 
a um tema, questão ou fenômeno de interesse (KiTChEnhaM E CharTErS, 2007; MEDEirOS E 
hOLanDa, 2019). Para estruturação da rBS4 foram adotadas as nove etapas propostas por Gough 
(2007), assim sintetizadas por Bearman et al. (2012, p. 627, adaptado): i) Estabelecimento das 
perguntas de revisão; ii) Definição dos critérios de inclusão e exclusão; iii) articulação da estratégia/
protocolo de busca; iV) Triagem das publicações; V) relato dos resultados da estratégia de busca; Vi) 
Extração de dados relevantes dos estudos incluídos; Vii) Busca das respostas às questões iniciais; Viii) 
Síntese das evidências coletivas dos estudos incluídos; ix) Elaboração de conclusões e comunicação 
das descobertas.

A busca foi realizada na plataforma Google Acadêmico, limitando a coleta aos trabalhos 
disponíveis até o dia 15 de outubro de 2020. Como critério, restringiu-se os termos de busca ao 
título dos trabalhos, e selecionados apenas artigos científicos completos publicados em revistas e 
anais de eventos, monografias e trabalhos de conclusão de curso, dissertações de mestrado, teses 
de doutorado, livros, capítulos de livros. 

as sequências de palavras utilizadas para as pesquisas (denominadas de strings) foram 
elaboradas a partir de três conjuntos de palavras-chaves, em português e inglês. Os conjuntos 
foram: a) Conjunto 01: impacto(s)/impact(s), rompimento(s)/dam break(s), tragédia(s)/tragedy(ies), 
acidente(s)/accident(s), desastre(s)/disaster(s), ruptura(s)/break(s), falha(s)/failure(s), colapso(s)/
collapse(s); b) Conjunto 02: rejeito(s)/tailing(s), barragem(ns)/dam(s), ambiental(is)/environment(al), 
dam(s) break(s), mineração(ões)/ mining, Vale; c) Conjunto 03 (delimitador geográfico): feijão, 
Paraopeba, Vale, Brumadinho.

a análise dos manuscritos objetivou identificar, estritamente, três aspectos: a escala do 
estudo (local, regional ou global), da sua abrangência geográfica (complexo minerário, comunidade, 
município, bacia, região, ou sem recorte espacial definido), e do seu caráter (teórico-metodológico 
ou aplicado). 

3 um olhAr desiguAl sobre o território

ao final da busca realizada pelos 1.136 strings formulados, foram encontrados 80 trabalhos 
que versam sobre o desastre da Vale, em Brumadinho, perfazendo as mais variadas temáticas 
(Saúde, Geoquímica, Direito, Comunicação, Sociologia, entre outros). 

a maior parte dos trabalhos (71,3%) é aplicada, ou seja, são documentos que reportam 
resultados obtidos a partir do trato (qualitativo ou quantitativo) de dados primários ou secundários. 

4 a metodologia foi baseada em Kitchenham (2004), r. f. Sampaio e Mancini (2007), Lettieri, Masella, e radaelli (2009), Bearman et al. 
(2012)et al. (2012), Marx et al. (2014), e Coutinho e Miranda-ribeiro (2014).
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nesse sentido, destacam-se os esforços de órgãos públicos na produção de dados (sistemáticos ou 
não) sobre as áreas afetadas, de modo que a maioria dos documentos encontrados se utilizam 
de fontes secundárias para suas argumentações5. Exemplar é o caso do monitoramento da 
qualidade das águas realizado pelo instituto Mineiro de Gestão das águas (iGaM), que subsidiou 
diversas pesquisas. imagens de sensores orbitais também foram fontes corriqueiras. Por sua vez, 
os trabalhos de cunho teórico se manifestam em documentos revisionais, reflexões acerca da 
aplicação de conceitos para o caso e teorizações genéricas que trazem o rompimento da barragem 
como elemento en passant. 

Os trabalhos encontrados são variados quanto à extensão espacial de suas discussões. 
Enquanto alguns se limitam a comunidades ou localidades afetadas, outros trazem contextos 
que transcendem o território diretamente atingido. nesse sentido, evoca-se a importância de se 
compreender a escala geográfica de abordagem das pesquisas. Partindo do princípio de que o 
espaço geográfico é uma realidade concreta, dialeticamente produto e condição da reprodução da 
sociedade, a escala (à parte a polissemia do termo) deve ser entendida como um filtro, uma lente, 
que dá visibilidade à extensão espacial de um determinado fenômeno (DE CaSTrO, 1992, 2014; E. 
O. SanTOS E Da SiLVa, 2014). não devemos aqui evocar a escala cartográfica, que tem a ortodoxia 
métrica como mote para definir proporções entre o real e suas representações, mas uma escala 
geográfica, de cunho político, que define o nível da abordagem espacial (SiLVEira, 2004). Diante 
dessa linha de abordagem, optamos pela categorização nos três níveis tradicionais da abordagem 
escalar: local, regional e global.

Trabalhos que fazem a articulação do rompimento da barragem da Vale com a economia 
mundial dominam a maior parte dos estudos em escala global, os quais perfazem 16,3% da 
bibliografia (Tabela 1). O restante é equilibradamente dividido entre as escalas regional (42,5%) e 
local (41,3%). nos três níveis escalares predominam trabalhos aplicados, porém, o maior percentual 
de discussões teóricas é realizado para a escala regional, normalmente, voltados aos impactos na 
bacia do Paraopeba ou às questões legais do crime.

O fato de termos trabalhos com abordagem escalar definida não está diretamente 
relacionado à existência de um recorte espacial para os mesmos. remete-se aqui à transição entre 
a escala espacial e cartográfica que, por sua vez, se refere à operacionalização metodológica das 
pesquisas no território (SiLVEira, 2004). Outrossim, não há vínculo direto entre o nível de abordagem 
escalar e o que aqui chamamos de recorte espacial, ainda que, evidentemente, trabalhos empíricos 
guardem alguma relação entre a espacialidade dos dados coletados e a escala de análise. na 
realidade, a espacialidade (recorte espacial) da pesquisa refere-se à obtenção/produção de dados, 
enquanto sua escala tangencia as reverberações das discussões levantadas. nessa linha, 38,8% dos 
trabalhos não apresentam um recorte espacial claro; são documentos teóricos que não possuem 

5 O predomínio de publicações fundamentadas em dados secundários tem, provavelmente, a contribuição das medidas de isolamento 
social adotadas em função pandemia da COViD-19, que limitaram as possibilidades do fazer acadêmico, desde idas à campos até 
análises laboratoriais de amostras coletadas. 
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lastro espacial, ou trabalhos aplicados focados, sobretudo, na Vale, enquanto instituição. Como era 
de se esperar, o município de Brumadinho (às vezes atuando como um recorte genérico) foi o lócus 
mais corriqueiro (20%). Se somarmos esses trabalhos àqueles que se debruçaram exclusivamente 
sobre o Complexo Minerário (3,8%) ou sobre a bacia do ribeirão ferro-Carvão (12,5%), ambos 
localizados no território de Brumadinho, chegamos à cifra de 36,3% dos trabalhos localizados neste 
município (Tabela 1.1).

Tabela 1.1 - frequência relativa dos trabalhos levantados por nível de abordagem escalar e recorte espacial (n=80).

recorte espacial
Escala de estudo

Local regional Global Total

Complexo Paraopeba ii 3,8% - - 3,8%

Bacia do Ferro-Carvão 11,3% - - 11,3%

Brumadinho 16,3% 3,8% - 20,0%

Outros recortes 5,0% 5,0%

rio Paraopeba 3,8% 13,8% - 17,5%

Bacia do Paraopeba - 3,8% - 3,8%

Sem recorte espacial 1,3% 21,3% 16,3% 38,8%

Total 41,3% 42,5% 16,3% 100,0%

fonte: revisão Bibliográfica Sistemática

é inegável a importância de se promover pesquisas na zona quente do desastre, porém, 
esses dados parecem sombrear o médio e baixo Paraopeba, parcamente trabalhados em escala local 
(apenas quatro trabalhos nesse contexto). Por outro lado, em escala regional, 17,5% dos trabalhos 
versam genericamente sobre o rio Paraopeba ou sobre sua bacia a partir de dados (principalmente 
secundários) coletados ao longo das áreas afetadas.

a figura 1.2 apresenta a heterogeneidade espacial das publicações sobre os municípios 
afetados considerando dois aspectos: a) municípios que foram usados como recorte espacial em pelo 
menos um estudo; b) número de publicações que utilizaram dados coletados em cada município. 
Com relação ao primeiro aspecto, verificou-se que, nos oitenta artigos, foram abordadas de maneira 
específica localidades nos municípios de Brumadinho, São Joaquim de Bicas e Betim, esforço que 
corrobora a hipótese da maior valoração das áreas próximas ao rompimento. Já com relação ao 
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segundo aspecto, há predominância de uso de dados de Brumadinho e municípios do entorno. a 
utilização de dados coletados nos demais municípios justifica-se pela escolha metodológica de 17 
publicações em examinarem, em escala regional, o rio ou a bacia do Paraopeba. Em 24 publicações, 
não foi explicitado um recorte espacial.

considerAções finAis

O teor dos artigos aponta para a reprodução da lógica perversa indicada no início do 
texto. as tratativas locais são focalizadas na “zona quente” do desastre. Mesmo que dados de toda 
a extensão do Paraopeba tenham sido utilizados, não há tratativa específica sobre os impactos 
verificados no médio e baixo curso. Os dados sobre qualidade da água, por exemplo, são utilizados, 
na maioria das vezes, para compreender a dinâmica do avanço da lama e seus efeitos na composição 
da água, como se o rio fosse uma entidade independente e despovoada. Em que pese a inegável 
importância da ciência para mitigar os impactos e assessorar a população atingida, a leitura crítica 
da atuação dos cientistas no desastre mostra que luzes e sombras se alternam no fazer acadêmico 
sobre a bacia do Paraopeba.

ao longo do rio Paraopeba há uma enormidade vítimas do rompimento da barragem 
da Vale S.a. que sofrem com danos dos mais diversos, entre aqueles mais evidentes, como o 
comprometimento da alimentação, da dessedentação, da agropecuária, da pesca e do lazer, e aqueles 
menos evidentes, relacionados, por exemplo, à geração de expectativas, sensação de insegurança 
ou especulação imobiliária. a ausência de estudos que se dedicam especificamente à compreensão 
dos impactos para além das áreas cujo dano visual é irrefutável, somados à enormidade de estudos 
genéricos e sem clara aplicação prática, é um fato que reforça a condenação das vítimas e lugares 
ao esquecimento, ao mesmo tempo em que fortalece as estratégias das empresas mineradoras 
que buscam, invariavelmente, minimizar gastos com indenizações e reparações. Contra o aforismo 
publish or perish, acreditamos que a banalização de um fazer científico oportunista, pouco reflexivo 
e com baixo impacto social contribui para o aumento das incertezas sobre o próprio valor da ciência, 
cada vez mais questionada na aurora do século xxi.

assim, a proposta deste livro busca avançar a partir dessas críticas e preencher parte 
das lacunas apontadas. O lastro social é fundamentado no contato com os atingidos e atingidas 
e o conhecimento sobre o território. as escalas abordadas dialogam entre o global e o local, 
compreendendo as relações complexas que se pautam na economia minerária, bem como a miríade 
de danos ambientais causados por ela. Longe da pretensão de se encerrar a questão, o que se propõe 
aqui é elucidar os antecedentes e os efeitos do desastre da Vale na bacia do Paraopeba.
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figura 1.2 – heterogeneidade espacial das publicações sobre os municípios afetados pelo desastre ambiental da Vale S.a.

fonte: Os autores, a partir dos dados da revisão Bibliográfica Sistemática 
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o que é A VAle s.A.?
mAírA sertã mAnsur
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rodrigo sAlles pereirA dos sAntos

1 um breVe histórico dA VAle s.A.

a Vale S.a. é a maior mineradora do Brasil e, em 2020, foi considerada a terceira maior 
companhia na indústria global de mineração (PWC, 2020). a corporação é líder mundial na produção 
de minério de ferro e níquel, destacando-se ainda na produção de manganês, cobre, carvão, pelotas 
e ferroligas (VaLE, 2020c). Ela se encontra presente em 27 países1 e atua a partir de uma cadeia que 
integra mineração, logística e energia. 

a empresa foi criada, através de decreto-lei pelo presidente Getúlio Vargas em junho de 1942, 
como Companhia Vale do rio Doce (CVrD). Desde o início, o seu padrão exportador predominou. 
Entre 1942 e 1961 a CVrD exportou 98% de todo o minério que extraiu (TrinEr, 2011). De modo 
semelhante, entre 1967 e 1997 ao menos 80% do minério de ferro extraído pela Vale foi destinado 
aos mercados internacionais (M. z. SiLVa, 2004; VaLE, 2012b).

a então CVrD foi privatizada em 1997, em um contexto de ampla readequação do país à 
agenda política neoliberal. a empresa foi privatizada através do Programa nacional de Desestatização, 
tendo modificado seu nome para Vale S.a. (Vale) somente em 2007. após sua privatização, dois 
movimentos marcaram sua reestruturação: primeiramente, a corporação diversificou sua estrutura 
de extração, através de novos projetos, fusões e aquisições (E. MOura, SOuza, ViEira E GODEirO, 
2007); posteriormente, passou a “enxugar” suas operações, especializando-se em minério de 
ferro e logística. Tais movimentos estiveram diretamente relacionados aos cenários de preço das 
commodities minerais no mercado global.

ao longo de 20 anos (1997-2017), a Vale operou através de um acordo de acionistas que 
regeu as relações entre a holding controladora (Valepar) e seus demais proprietários (Valepar, 1997). 
Em 2017, a Valepar celebrou um novo acordo que previa a extinção do próprio grupo controlador e 
guiou o processo de reestruturação da propriedade da Vale (VaLE, 2017a; VaLEPar, 2017). 

1 Sua presença consiste em projetos de extração, estruturas de apoio logístico e escritórios comerciais localizados na argentina, 
Brasil, Chile, Paraguai, uruguai, Peru, Canadá, Estados unidos, Barbados, áustria, reino unido, Suíça, Emirados árabes, Malauí, 
Moçambique, Omã, austrália, China, Cingapura, Coréia do Sul, filipinas, índia, indonésia, Japão, Malásia, nova Caledônia e Taiwan 
(VaLE, 2020b, p. 202).
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através de suas operações, a Vale é responsável por uma série de impactos nos diversos 
territórios nos quais atua, como foi demonstrado de forma inequívoca com os desastres nos rios 
Doce 2, em 2015, e Paraopeba, em 2019. Em grande parte, tais impactos estão relacionados a 
decisões voltadas a garantir retornos crescentes aos acionistas, uma prioridade cada vez mais 
dominante no processo de reestruturação da empresa e de redirecionamento de sua estratégia 
financeira.

2 estrAtégiA finAnceirA 

a estratégia financeira diz respeito às ações da firma que envolvem a gestão interna 
de recursos econômicos e, principalmente, sua obtenção junto a agentes externos (MiLanEz 
et al., 2018, p. 5), sendo sua implementação dependente de agentes e redes de financiamento 
(condições externas), assim como por disputas dentro da empresa (condições internas). Sua 
importância está ligada ao papel cada vez mais central dos mercados financeiros na orientação 
da atividade empresarial, de modo que o comportamento dos gestores é progressivamente mais 
condicionado por agentes e instituições financeiras, favorecendo a geração de valor aos acionistas 
(share holder value).

a discussão da estratégia financeira da Vale é relevante para entender as mudanças 
recentes nas relações entre a empresa e seus financiadores, em especial, o Banco nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BnDES), os fundos de pensão ligados às empresas estatais 
e os grandes investidores institucionais estrangeiros. é, ainda, importante para compreender suas 
operações, particularmente no que diz respeito aos (des)investimentos e aos padrões de segurança 
ambiental e trabalhista adotados. além disso, a estratégia financeira também está relacionada 
à reputação empresarial, de modo que a Vale busca sustentar uma imagem pública de solidez e 
segurança junto aos seus investidores.

2.1 fontes e estruturA de recursos 

nos últimos anos, as principais fontes de recursos da Vale têm sido o fluxo de caixa 
operacional, os empréstimos, a emissão de títulos de dívida e a alienação de ativos (VaLE, 2018a, p. 
103). Em 2019, o fluxo de caixa operacional da empresa atingiu o valor de uS$ 12,1 bilhões, frente 
aos uS$ 12,9 bilhões0 de 2018 (VaLE, 2019b, p. 111). Em seus relatórios financeiros, a Vale define o 
fluxo de caixa operacional como fortemente afetado pela flutuação dos preços globais dos produtos 
comercializados, especialmente o minério de ferro, que respondeu por 62,1% da receita operacional 

2 a Samarco, joint venture da Vale com a australiana BhP Billiton, por meio de um acordo com o governo federal e com governos dos 
estados de Minas Gerais e Espírito Santo, constituiu a fundação renova, uma fundação de direito privado responsável pela mitigação 
e compensação dos danos socioambientais, em um caso, no mínimo atípico, de privatização da política ambiental (ManSur et al., 
2016; r. S. P. SanTOS e MiLanEz, 2017a).



23minas esgotada: antecedentes e impactos
do desastre da vale na bacia do paraopeba

bruno milanez
miguel fernandes felippe
(OrganizadOres)

Capítulo 2 - o que é a Vale S.a.?
maíra sertã mansur, tádzio peters Coelho, rodrigo salles pereira dos santos

da companhia em 20193, frente a 55,7% em 2018 e 54,5% em 20174 (VaLE, 2019b, p. 112). Dessa 
forma, o fluxo de caixa da Vale é dependente do movimento dos preços de seus principais minérios, 
que influenciam indiretamente sua estratégia corporativa, em particular em sua dimensão financeira 
e no cenário recessivo do pós-boom5. 

De outro lado, linhas de crédito e empréstimos, tanto públicos quanto privados, assumem 
quase a mesma importância do fluxo de caixa no ingresso de recursos na companhia. O relatório 
financeiro da empresa relativo ao exercício de 2019 indica que a dívida atual da empresa é composta 
por uS$ 10,3 bilhões referentes à emissão de títulos (bonds) e ao dispositivo de financiamento pré-
exportação com bancos comerciais, além de uS$ 2,5 bilhões de dívidas pendentes, principalmente 
com o BnDES. assim, 80,4% da composição da dívida da empresa está atrelada ao crédito privado6, 
e somente 19,5% ao crédito público. 

O relatório destaca ainda duas linhas de crédito disponíveis à empresa, com uS$ 5 bilhões 
em crédito rotativo com consórcios de bancos internacionais e uS$ 400 milhões com o BnDES. Essa 
composição contrasta com o ano de 2017, em que o crédito público permaneceu como o principal 
mecanismo de obtenção de recursos externos da Vale, seguido de perto do crédito privado e, mais 
distante, da emissão de títulos7 (MiLanEz et al., 2018, p. 17). 

Como apontado por Milanez et al. (2019), o fluxo de recursos do BnDES para a Vale vem 
sendo reduzido (BnDES, 2020) e com as mudanças na política de financiamento do banco, ao restringir 
a concessão de crédito a grandes empresas (SafaTLE, 2019), o papel dos empréstimos públicos na 
estratégia financeira da Vale vem diminuindo expressivamente. Se, entre 2007 e 2015, a Vale figurava 
entre a terceira e quarta posição na lista dos maiores tomadores de recursos do banco, a partir de 
2016 a empresa já não consta na lista dos 50 maiores tomadores de crédito (BnDES, 2020). 

a venda de ativos constitui o mecanismo de obtenção de recursos externos menos 
relevante da companhia, ainda que tenha envolvido operações expressivas nos últimos anos, como 
a alienação dos ativos da divisão de fertilizantes e de participação no complexo de extração de 
carvão de Moatize, Moçambique (MiLanEz et al., 2018, p. 18).

a composição da dívida por instrumento expressa, de forma geral, a dependência relativa 
da firma em relação a fontes de financiamento específicas. Segundo a empresa, no quarto trimestre 
de 2019, a parte mais substancial de sua dívida líquida estava vinculada a mercados de capitais 
(59%), enquanto empréstimos bancários (27%) e agências de desenvolvimento (14%) respondiam 

3 Os minerais ferrosos responderam por 79,9% da receita da Vale no referido ano (VaLE, 2019b, p. 12).
4 Em 2019, o preço da tonelada de ferro com teor de 62% fe variou a partir de uS$ 74,30 em janeiro, atingiu um pico de uS$ 120,51 

em julho, e encerrou o ano, em dezembro, em uS$ 90,98 (MarKET inDEx, 2020).
5 é importante destacar que, em 2019, ocorreu uma elevação no preço do minério de ferro, em comparação aos quatro últimos anos, 

explicado, especialmente, pela drástica redução da oferta brasileira após o rompimento da Barragem i, e a expectativa de ampliação 
da demanda chinesa.

6 a emissão de títulos corresponde a 53% (uS$ 6,7 bilhões) dos recursos de financiamento captados pela empresa, evidenciando a 
centralidade desse mecanismo (VaLE, 2020b, pp. 112-113).

7 O crédito privado respondeu por 41,6%, enquanto os empréstimos públicos efetivos representaram 48,4% do total em 2017 (cf. 
MiLanEz et al., 2019).
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pelo restante (VaLE, 2020g, p. 28). além disso, cerca de 72% da dívida líquida está indexada ao 
dólar norte-americano, ainda que seu horizonte de amortização seja de longo prazo (VaLE, 2020g, 
p. 27), apontando para uma maior vulnerabilidade frente às flutuações do mercado. Desse modo, 
a importância crescente dos mercados de capitais para a empresa parece conduzir à opção por 
investimentos em projetos com previsão de retorno financeiro de curto prazo.

2.2 o noVo regime de goVernAnçA corporAtiVA

a discussão prévia sobre a estrutura de financiamento da Vale e de suas mudanças recentes 
e anunciadas auxilia na compreensão da mudança no regime de Governança Corporativa (GC) da 
empresa em 2017. as mudanças observadas na estratégia financeira da Vale estão, assim, vinculadas, 
de um lado, às mutações nas políticas públicas de financiamento de longo prazo no Brasil a partir 
de 2016 e, de outro, à estrutura do crédito privado em mercados de capitais. Essas transformações 
vêm repercutindo nas estruturas de propriedade e de controle da corporação, modificando os 
comportamentos de proprietários e gestores, assim como as instituições de GC.

Conforme já mencionado, a partir de 2017 houve significativa mudança na estrutura da 
Vale. a empresa implementou um processo de mudança organizacional diretamente relacionado 
às exigências de listagem no novo Mercado da Bolsa de Valores do Brasil, a B3. Dentre as 
transformações observadas, é necessário destacar três principais: i) a unificação das duas classes de 
ações e, consequentemente, a conversão das ações preferenciais em ações ordinárias; ii) a eleição 
de conselheiros independentes para o Conselho de administração (Ca) da Vale (VaLE, 2017f), o 
que se refletiria em seu novo Estatuto Social (VaLE, 2017c); e iii) a transformação de sua Diretoria 
Executiva (DE) e a contratação de fabio Schvartsman como Diretor-Presidente.

a conversão das ações foi determinante para alterar a estrutura de controle da Vale, 
avançando no processo de pulverização da propriedade e na tentativa de se tornar uma “true 
corporation” (VaLE, 2017g). a estrutura de propriedade em ações de dupla classe era o mecanismo-
chave por meio do qual a Valepar determinava a estratégia corporativa da mineradora, em detrimento 
dos demais acionistas. Constituíam a holding controladora: (i) os três maiores fundos de pensão do 
país, PrEVi, PETrOS e funCEf8, vinculados ao Banco do Brasil, Petrobrás e Caixa Econômica federal, 
respectivamente; (ii) a Bradespar, braço de participações do grupo financeiro nacional Bradesco; 
(iii) o grupo Mitsui & Co., importante trading company japonesa ligada a capitais siderúrgicos; (iv) o 
BnDES Participações S.a. (BnDESPar), holding que administra as participações acionárias do BnDES; 
(v) investidores nacionais, dentre os quais, institucionais, de varejo, do fundo Mútuo de Privatização 
e do fundo de Garantia do Tempo de Serviço (fMP-fGTS); e (vi) o Governo federal, por meio de 12 
ações de tipo golden share9 (ManSur et al., 2016). 

8 Os três fundos atuam coletivamente, por meio da Litel/Litela Participações S.a., na estrutura de propriedade da empresa. 
9 no Brasil, o mecanismo foi introduzido pela lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990. Da forma como foram criadas, as golden shares são 

ações de classe especial, detidas pelo Estado. O poder que conferem ao governo é definido no estatuto da empresa.
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Em fevereiro de 2017, a holding detinha 53,9% das ações ordinárias, vinculantes de direitos 
de voto, sendo capaz de excluir, principalmente, os investidores estrangeiros da condução da 
companhia, ainda que esses detivessem 72,9% das ações preferenciais (VaLE, 2017b). a unificação da 
estrutura de propriedade permitiu então, a redução das assimetrias internas entre os proprietários 
previamente organizados como grupo controlador e, em especial, os investidores institucionais 
estrangeiros. Dentre os últimos, sobressaem os norte-americanos Capital Group10 e Blackrock, inc., 
assim como a gestora britânica Standard Life aberdeen plc. 

Em segundo lugar, as disputas em torno da eleição de membro(s) independente(s) 
refletiam um deslocamento do centro de poder corporativo da mineradora do CA da Valepar 
para o Ca da Vale. O resultado do processo eleitoral acabou por favorecer a já mencionada 
Standard Life aberdeen, que apoiou as duas conselheiras11 que se sagraram vitoriosas, Sandra 
Guerra e isabella Saboya12. 

finalmente, a substituição de Murilo ferreira por fabio Schvartsman refletia, também, o 
ativismo dos proprietários da companhia e dos mercados de capitais em favor da financeirização 
da gestão da mineradora. Schvartsman encarnava a orientação financeira que havia conduzido 
outros grupos do setor de commodities (Klabin e ultrapar) a níveis superiores de geração de valor ao 
acionista (adachi e Góes, 2017; Góes e fontes, 2017). 

Dois focos distinguem a gestão de Schvartsman. Primeiramente, a redução do endividamento, 
de modo que a dívida líquida da corporação cairia de uS$ 27,7 bilhões para uS$ 20,8 bilhões 
(Vale, 2018a, p. 11). Em paralelo, o executivo reverteria a trajetória de redução dos dividendos, 
restringindo a reserva de investimentos a 50% e estabelecendo um patamar mínimo de 25% sobre 
o lucro líquido para a distribuição de dividendos (Vale, 2017c). O então Diretor-Presidente afirmaria 
“que nos próximos anos não haverá outra [mineradora] produzindo mais valor para seus acionistas 
do que a Vale”13 (Góes, 2017). 

Essa reorientação não se alterou, efetivamente, após o rompimento da Barragem i, quando 
Schvartsman foi afastado do cargo14 e Eduardo de Salles Bartolomeo, então Diretor Executivo de 
Metais Básicos, assumiu a Presidência da empresa. 

Em síntese, as mudanças descritas abrangeram a redução do controle por parte dos 
grandes proprietários nacionais – em especial, os fundos de pensão e o BnDESPar –, e o aumento da 
relevância de grandes investidores institucionais estrangeiros na estratégia corporativa, assim como 

10 Capital research Global investors, Capital international investors e Capital World investors são três dos cinco maiores investidores 
institucionais da Vale atualmente, detendo uS$ 2,7 bilhões em ações (YahOO finanCE, 2020).

11 atualmente há três conselheiros independentes no Ca, (cf. VaLE, 2020a). 
12 Para mais informações, ver r. S. P. Santos (2017) e r. S. P. Santos (2019).
13 a Vale distribuiu uS$ 1,4 bilhão aos acionistas em 2017 e uS$ 3,3 bilhões em 2018, valor 135% superior ao ano anterior (VaLE, 

2019a). após o rompimento da Barragem i, a corporação suspendeu a distribuição de dividendos, retornando o pagamento em 
setembro de 2020. 

14 Em março de 2019, fabio Schvartsman e Peter Poppinga (Diretor Executivo de ferrosos e Carvão) foram afastados em razão da 
recomendação do Ministério Público federal e do Ministério Público de Minas Gerais e da investigação sobre o desastre da Barragem 
i (VaLE, 2019e).
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a redução da autonomia da DE e dos gestores da Vale diante do Ca e de seus acionistas. Esse cenário 
se alinha à relevância crescente dos mercados de capitais e dos agentes externos à corporação na 
conformação das condições de obtenção de recursos por parte da Vale. 

2.3 redução de custos e remunerAção dos gestores

a transformação na GC da empresa explicita o processo de adaptação da Vale às condições 
externas de obtenção de recursos financeiros. Dessa forma, desde a mudança organizacional 
realizada em 2017, o Governo federal do Brasil e os proprietários a ele ligados (fundos de pensão 
e BnDESPar) têm reduzido, progressivamente, sua importância nas estruturas de propriedade e de 
controle da empresa15. 

De modo complementar, essa transformação tende a aumentar o poder de agentes 
financeiros na estratégia corporativa da Vale, em especial os grandes investidores institucionais de 
origem estrangeira. O conjunto dessas transformações facilitaria o acesso a recursos localizados em 
mercados financeiros (MiLanEz et al., 2018, p. 20). 

Considerando as regras e condições específicas de acesso ao crédito através desses 
mercados, a transição das fontes públicas a fontes privadas de recursos já vem exigindo a adaptação 
de outras dimensões da estratégia corporativa da Vale, de modo que a empresa intensificou a 
redução de custos operacionais (MiLanEz et al., 2018, p. 18), assim como a redução nos prazos de 
retorno e aumento das exigências sobre o nível de rentabilidade dos investimentos.

a Vale reduziu significativamente seus custos operacionais entre 2015 (uS$ 18,7 bilhões) e 
2016 (uS$ 17,6 bilhões), cf. Tabela 2.1. a relação entre custos e receitas operacionais caiu de 80,2% 
para 56,3% entre 2015 a 2019, demarcando sua reorientação estratégica. Em 2017, 2018 e 2019, a 
despeito de ampliação em termos absolutos, a corporação continuou reduzindo os custos em relação 
às receitas. Os dados demostram, ainda, o crescimento consistente da receita líquida operacional, 
que saiu de uS$ 23,4 bilhões em 2015 para uS$ 37,5 bilhões em 2019 (aumento de 60,2%)16.

Tabela 2.1 - Custo operacional e receita operacional líquida da Vale (2015-2019)

Período Custo Operacional
(uS$ bilhões)

receita operacional líquida
(uS$ bilhões)

Custo operacional/receita 
operacional (%)

2015 18.751 23.384 80.2
2016 17.650 27.488 64.2
2017 21.039 33.967 61.9
2018 22.109 36.575 57.5
2019 21.187 37.570 56.3

fonte: adaptado a partir de Vale (2016a, 2017d, 2018a, 2019b, 2020b).

15 Em agosto de 2020, o BnDES reduziu a sua participação na empresa de 6,12% para 3,57%, assim como a Previ, cuja participação caiu 
de 5,03% para 4,98% (Vale, 2020i)

16 Esse crescimento expressa, em grande medida, a ampliação dos níveis de extração da mina S11D no Pará. 
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a remuneração da Diretoria Executiva (DE) e dos demais gestores de primeiro escalão 
também sofreu alterações significativas. Observa-se uma mudança radical na tática de remuneração 
dos executivos da Vale entre 2016 e 2017, com foco específico em sua parcela variável. a partir de 
2017, a remuneração dos executivos adotou a composição a seguir: 27% de remuneração fixa, 27% de 
remuneração variável (baseada em metas por desempenho)17 de curto prazo e 46% de remuneração 
variável (incentivos baseados em ações) de longo prazo (Vale, 2019b), indicando que a parcela variável 
da remuneração se tornou o mecanismo prioritário da compensação dos executivos (73%)18. 

Desse modo, às dinâmicas já discutidas de ampliação do peso dos mercados financeiros 
na obtenção de recursos externos, de mudança organizacional (novo regime de GC) com vistas à 
adaptação a condições alteradas de crédito, e de priorização da redução de custos operacionais, a 
Vale agregou uma política de remuneração dos executivos que atrelou seu comportamento a critérios 
mais rígidos de desempenho operacional e, principalmente, de geração de valor aos acionistas.

2.4 VAlor de mercAdo dA empresA

Como o valor de mercado de uma empresa expressa, em dado momento do tempo, as 
expectativas dos investidores quanto à lucratividade, sendo representado a partir do preço das 
ações, é ilustrativo observar sua evolução. De forma surpreendente, é no intervalo entre os desastres 
provocados pela Samarco em Mariana e pela Vale em Brumadinho que o valor da última no mercado 
de capitais brasileiro passaria de r$ 77 bilhões para r$ 297 bilhões (OLiVO, 2019). Dessa forma, o 
valor das ações da Vale observou um crescimento relativamente constante ao longo dos anos de 2017 
e 2018 na B3, saindo do patamar de r$ 30,60 no 2º quadrimestre de 2017 (VaLE, 2017e, p. 635) para 
atingir r$ 56,15 em 24 de janeiro de 2019 (VaLE, 2019c), um dia antes do rompimento da Barragem i.

O primeiro pregão da B3 após o desastre em Brumadinho sugeria que os investidores puniriam 
a corporação, de modo que “as ações da Vale despencaram 24,5%, o que equivale a uma perda de 
valor de mercado de aproximadamente 72,8 bilhões de reais” (PaiVa E PETrY, 2019). as american 
Depositary receipts (aDrs), negociadas pela mineradora na Bolsa de Valores de nova iorque (nYSE, cf. 
sigla em inglês), também perderiam “27,5% do valor”, chegando a uS$ 11,2 em 28 de janeiro (BranT, 
2019). Entretanto, a desvalorização não se manteve ao longo do tempo. Menos de dois meses após o 
desastre, no dia 13 de março de 2019, as ações já retornavam ao patamar de r$ 50,70. Durante o ano 
de 2019, os valores oscilaram entre os patamares de r$ 40,00 a r$ 50,00, fechando o ano com o valor 
de r$ 53,30 (30 de dezembro de 2019). Em janeiro de 2020, o valor da ação da Vale já retornara ao 
patamar anterior ao desastre (17/01/2020 – valor de r$ 56,61)19 (VaLE, 2020e).

17 Em 2020, a Vale incorporou metas de saúde, segurança e sustentabilidade como parte da remuneração variável dos executivos, (cf. 
VaLE, 2020d).

18 é importante observar que, em 2015, a remuneração variável (48,8%) já superava a remuneração fixa (42,9%) dos executivos. 
19 Em outubro de 2020, o valor de mercado da empresa encontrava-se no patamar de r$ 319,9 bilhões, tendo ultrapassado o valor pré-

Brumadinho, de r$ 296 bilhões (J. MOura, 2020).
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Paralelamente à queda do valor de mercado da Vale, analistas financeiros e bancos 
continuavam a indicar a compra de suas ações, sugerindo que elas se recuperariam devido à 
interrupção simultânea da Samarco e do Complexo Paraopeba (Seabra, 2019). Mais impressionante, 
sugeriam que “os investidores da Vale poderiam, inclusive, se beneficiar dos efeitos econômicos do 
desastre em Brumadinho” (r. S. P. SanTOS E MiLanEz, 2019, p. C7). 

Dessa forma, os dados apresentados ilustram o efeito limitado que catástrofes e impactos 
socioambientais na indústria extrativa mineral exercem sobre o comportamento de seus investidores. 
um analista afirmaria que “os investimentos sempre são controlados por preços de commodities no 
mercado, eles não são controlados por acidentes que ocorrem na mineração” (OLiVO, 2019). Dessa 
forma, a recuperação do valor de mercado da Vale seria quase imediata, com o preço da ação da 
mineradora retomando sua trajetória de alta em 30 de janeiro de 2019 (PaiVa E PETrY, 2019).

3 estrAtégiA de mercAdo

a estratégia de mercado remete aos padrões geográficos e/ou setoriais de alocação de 
recursos; aos padrões tecnológicos e à inovação de processo e produto; assim como ao portfólio de 
ativos e à estrutura de comercialização de bens/serviços da corporação (MiLanEz et al., 2018, p. 10). 

no caso da Vale e, em especial, no que diz respeito ao entendimento das causas e 
consequências do desastre provocado por ela em Brumadinho, é necessário atentar para os padrões 
geográficos da extração de minério de ferro no Brasil, com ênfase na estrutura dos sistemas da 
corporação; assim como para a dimensão da comercialização do principal minério em seu portfólio. 

3.1 A dimensão dA extrAção

a Vale regionaliza a extração do minério de ferro em quatro sistemas no território brasileiro. 
O Sistema norte abrange as minas das serras norte (n4W, n4E e n5), Leste e Sul (S11C e 

S11D) (Pa), a Estrada de ferro Carajás (EfC) e o Terminal Portuário de Ponta da Madeira (Ma), e 
abastece os mercados asiático e europeu. Sua importância vem aumentando progressivamente para 
a companhia, respondendo por 62% (188,7 Mt.) da oferta da Vale em 2019 (VaLE, 2020b). apesar 
do volume extraído, a disposição de rejeitos de mineração no Sistema norte ainda é relativamente 
baixa, em função do alto teor de minério contido nas frentes de lavra. ainda assim, a Vale mantém 
seis barragens de rejeitos em Parauapebas e cinco em Canaã dos Carajás (Pa) (anM, 2020).

O sistema integrado sudeste abrange três complexos mineradores. O Complexo de 
itabira compreende duas minas, três usinas de beneficiamento e 16 barragens de rejeitos. O 
Complexo das Minas Centrais abriga duas minas, duas usinas principais e uma secundária, além 
de 23 barragens; enquanto o Complexo Mariana possui três minas, duas usinas e 23 barragens 
(anM, 2020; VaLE, 2018a, pp. 31-32). O Sistema Sudeste compreende, ainda, a Estrada de ferro 
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Vitória-Minas (EfVM) e o Porto de Tubarão (ES), incluindo o terminal marítimo de minério de 
ferro (VaLE, 2018a, pp. 59-60). Esse sistema respondeu por 24,2% (73,1 Mt.) de todo o ferro 
extraído pela Vale em 2019 (VaLE, 2020b).

O Sistema Sul, terceiro em importância para a Vale, representou 12,5% das operações com 
ferro da companhia em 2019. Esse sistema compreende também dois complexos mineradores20. 

O Complexo Vargem Grande reúne cinco minas (Tamanduá, Capitão do Mato, abóboras 
Sapecado e Galinheiro) (VaLE, 2020b, p. 80), quatro usinas e dez barragens (anM, 2020). Em 
fevereiro de 2019, a Vale suspendeu as operações em todo o complexo, obtendo em julho do 
mesmo ano, autorização da anM para a retomada parcial das operações. nesse cenário, em 
2019, o Complexo Vargem Grande foi responsável pela extração de 13,1 Mt (34,6 % do total do 
Sistema Sul)21 (VaLE, 2020b). não sendo um sistema integrado, a Vale depende, principalmente, 
da MrS – além da própria EfVM – para o transporte do minério de ferro para o terminal marítimo 
da ilha de Guaíba, itaguaí (rJ) (VaLE, 2018a, p. 31). nesse terminal, o píer de dois berços permite 
o carregamento de navios com até 350 mil toneladas, de modo que aquele movimentou 21 Mt. 
em 2019 (VaLE, 2020b, p. 73).

O Complexo Paraopeba, localizado na região próxima à nova Lima, engloba o Complexo 
Paraopeba i (Mar azul e Capão xavier) e o Complexo Paraopeba ii (Jangada e Córrego do feijão) 22, 
incluindo três usinas de beneficiamento (VaLE, 2018a, p. 67). O complexo possui nove barragens 
de rejeitos, dentre as quais sete são classificadas como barragens com dano potencial associado 
elevado (anM, 2020). 

finalmente, o Sistema Centro-Oeste é composto por duas minas e duas usinas de 
beneficiamento, localizadas em Corumbá (MS), onde existe demanda local por minério de ferro, 
também transportado por barcaças ao longo do rio Paraguai até portos argentinos, de onde segue 
para os mercados asiático e europeu23 (VaLE, 2018a, p. 33). 

a importância relativa dos sistemas norte, Sul, Sudeste e Centro-Oeste para as operações com 
minério de ferro da Vale pode ser observada na Tabela 2.2, que apresenta a evolução da participação 
relativa dos sistemas e complexos mineradores da corporação no período entre 2015 e 2019.

Já em 2015, o Sistema norte aparecia como o principal da empresa, tendo extraído 129,6 
Mt., o equivalente a 37,5% do total. Desde então, esse sistema vinha avançando para ocupar a 
posição central na rede extrativa da Vale no Brasil, em detrimento dos sistemas Sul e Sudeste. no 
centro desse movimento se encontra S11D, localizada na Serra Sul, e que extraiu 58,0 Mt. em 2018 
(15,0% do total da companhia) e 73,4 Mt em 2019 (24,3% do total da companhia).

20 Em 2019 a Vale reorganizou o Sistema Sul e eliminou o complexo de Minas itabirito, que agora faz parte dos complexos de Vargem 
Grande e Paraopeba (Vale, 2020b, p. 48).

21 Em 2017 e 2018, a produção foi de 44,3 Mt e 43,1 Mt, respectivamente (VaLE, 2020b, p. 49).
22 as minas de Jangada e Córrego do feijão vinham sendo objeto de ação dos órgãos de regulação ambiental de Minas Gerais e da 

Justiça quanto à proteção de cavernas desde 2016 e a Vale registrou o risco de suspensão de cerca de 50% de suas operações antes 
da ocorrência do desastre (VaLE, 2018a, p. 149)

23 não foram encontradas informações sobre barragens nesse sistema.
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De modo complementar, os sistemas Sul e Sudeste vinham declinando em termos de 
sua contribuição para a extração de ferro da corporação. Primeiramente, o Sistema Sudeste vinha 
reduzindo marginalmente o volume extraído, saindo do patamar de 113,0 Mt. (32,7%) em 2015, 
para 104,4 Mt (27,1%) em 2018. Considerando a depleção qualitativa e quantitativa dessas reservas, 
sua retração limitada pode ser explicada pelos esforços de inovação tecnológica com vistas ao 
aproveitamento de itabiritos duros e à recuperação de finos (r. S. P. SanTOS e MiLanEz, 2015).

O Sistema Sul enfrentava questões similares. no entanto, o volume extraído era decrescente, 
saindo de 98,8 Mt. (28,6%) em 2015 para 84,1 Mt (21,8%) em 2018. a retração se apresentava de modo 
relativamente equilibrado entre os complexos, mas se acelerou a partir do desastre em Brumadinho. 

finalmente, a diminuta participação do Sistema Centro-Oeste também vinha sendo 
reduzida, tendo saído de 4,5 Mt. (1,3%) em 2015 para 2,5 Mt (0,6%) em 2018. Esse sistema apresenta 
limitações referente a suas reservas e a questões logísticas. 

Tabela 2.2 - Complexos de extração de minério de ferro da Vale (2015-2019)

Complexos
2015 2016 2017 2018 2019

Mt % Mt % Mt % Mt % Mt %

total Vale 345,9 100 348,9 100 366,5 100 384,6 100 302 100

sistema sudeste 113 32,7 102,7 29,4 108,5 29,6 104,4 27,1 73,1 24,2

itabira 35,6 10,3 33,4 9,6 37,8 10,3 41,7 10,8 35,9 11,8

Minas Centrais 41,3 11,9 40,9 11,7 37,6 10,3 36,0 9,3 25,9 8,5

Mariana 36,1 10,4 28,4 8,1 33,1 9 26,7 6,9 11,3 3,7

sistema sul 98,8 28,6 95,7 27,4 86,4 23,6 84,1 21,8 37,8 12,5

Minas itabirito 41,4 12 40,1 11,5 36,8 10 / 0,0 / 0,0

Vargem Grande 29,3 8,5 29,2 8,4 23,3 6,4 43,1 11,2 13,1 4,3

Paraopeba 28,1 8,1 26,4 7,6 26,3 7,2 41,0 10,6 24,7 8,1

sistema norte 129,6 37,5 148,2 42,5 169,2 46,2 193,6 50,3 188,7 62,4

Serra norte 127,6 36,9 143,6 41,2 142,7 38,9
135,6 35,2 115,3 38,1

Serra Leste 2 0,6 4,2 1,2 4,3 1,2

Serra Sul 0 0 0,4 0,1 22,2 6,1 58,0 15,0 73,4 24,3

sistema centro-oeste 4,5 1,3 2,3 0,7 2,4 0,7 2,5 0,6 2,4 0,7

Corumbá 2,8 0,8 1,9 0,5 2,4 0,7 2,5 0,6 2,4 0,7

urucum 1,7 0,5 0,4 0,1 0 0 0,0 0,0 0 0,0

fonte: Vale (2020b).

3.2 A dimensão comerciAl

Considerando a centralidade assumida pelo Sistema norte na rede de extração de 
minério de ferro da Vale, é importante compreender como a Vale vem lidando com seus principais 
competidores no mercado transoceânico. assim, a corporação lidera um mercado oligopólico, com 
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17,2% de market share em 2018 se defrontando com outras três grandes corporações, BhP Billiton 
(12,2%), rio Tinto (13,0%) e fortescue (7,4%). Conjuntamente, as quatro responderam por 49,8% da 
oferta mundial da commodity em 2018 (LOf e EriCSSOn, 2019). 

Especificamente, a corporação tem apostado na inovação de produto em sua estratégia 

de mercado, de modo que a Vale lançou em 2014 os Brazilian Blend fines (BrBf), uma mistura de 

sinter feed, com 70% de finos de Carajás (Pa) e 30% do quadrilátero ferrífero (rEViSTa MinériOS & 

MinEraLES, 2015), de modo a competir com produtos similares australianos, como os Pilbara Blend 

Fines (PBf) e os Newman Fines (nf), em um nível de preços marginalmente mais baixo (MiLanEz et 

al., 2018, p. 11). 

A referida “estratégia de blending” (VaLE, 2017d, p. 20) foi estabelecida como resposta 

à redução dos preços do minério de ferro no período do pós-boom, assim como em reação às 

transformações na política industrial chinesa – em especial, no que diz respeito à indústria siderúrgica 

– e seu renovado foco no desempenho ambiental (MiLanEz et al., 2018, p. 11). 

não obstante, o blending ou mistura deve provocar impactos específicos sobre a estratégia 

de mercado da corporação, em especial no que diz respeito às dinâmicas de depleção quantitativa 

e qualitativa presentes nos sistemas Sul e Sudeste. De fato, a reestruturação da demanda chinesa 

em favor de minério de ferro de maior qualidade e com menor teor de impurezas deve reger 

a expansão do Sistema norte da Vale, de modo que os demais sistemas devem assumir papeis 

subordinados na rede. 

a importância que os BrBf devem assumir no portfólio de produtos da Vale nos próximos 

anos pode ser vista através da rede de centros de distribuição que a companhia já estabeleceu 

na ásia. Os BrBf estão sendo produzidos e comercializados por meio do centro distribuidor do 

Terminal Marítimo Teluk rubiah24, na Malásia, além de dezessete centros de distribuição na China 

(VaLE, 2020b, p. 53). na mesma perspectiva, em 2019, a Vale anunciou um novo produto, o Gf88, 

que consiste em finos de Carajás obtidos por meio de um processo de britagem, abrindo um novo 

mercado no portfólio de produtos da empresa (VaLE, 2020b, p. 53). 

Sendo assim, analisar o posicionamento da Vale a partir de suas dimensões de mercado 

e financeira auxilia a compreender as preferências da empresa nos últimos anos. a avaliação 

aqui apresentada sugere que, ao buscar se caracterizar como uma “true corporation”, a empresa 

passou a priorizar seu desempenho financeiro em relação às atividades operacionais, privilegiando 

o pagamento de dividendos aos acionistas sobre outros aspectos corporativos. além disso, a 
escolha de gestores vinculados ao mercado financeiro e sem conhecimento específico do setor 
mineral sugere que este grupo tendia a dar pouca importância às operações, sem se preocupar 
devidamente com questões ligadas, por exemplo, à segurança das operações em suas instalações.

24 Em 2019, o Teluk rubiah embarcou 23,7 Mt de BrBf (VaLE, 2020h).
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4 estrAtégiAs nAs relAções de trAbAlho

4.1 relAções sindicAis

Os sindicatos seriam um dos principais elementos de resistência dos trabalhadores 
contra o processo de precarização das condições de segurança. Entretanto, no caso da mineração, 
particularmente da Vale, essa tarefa se mostra cada vez mais desafiadora. um sindicato fortalecido 
é capaz de questionar a empresa em relação às condições de trabalho, incluindo a construção, 
manutenção e o monitoramento de barragens. Contudo, a Vale tem conseguido subordinar as 
direções sindicais a seus interesses. 

O apoio à formação de chapas que disputem a direção dos sindicatos é uma das principais 
formas de condicionar a atuação dos sindicatos aos interesses da empresa. Outra forma de 
limitar a autonomia das organizações sindicais é a ameaça e efetiva demissão de funcionários que 
se disponham a formar chapas de oposição. assim, apesar de importantes exceções, a tática de 
cooptação por parte da Vale tem atingido relativo sucesso (cf. MiLanEz et al., 2018, p. 25).

O desequilíbrio nas relações de forças entre a Vale e os sindicatos com as quais se relaciona 
no Brasil foi intensificado a partir da reforma Trabalhista de 2017. O fim da obrigatoriedade da 
contribuição sindical25 diminuiu consideravelmente a arrecadação dos sindicatos dos trabalhadores. 
nesse contexto, os sindicatos passaram a encontrar dificuldades crescentes para pressionar e 
garantir que a Vale mantenha o nível dos investimentos em saúde e segurança do trabalhador. 

nesse sentido, a produção física de minerais ferrosos cresceu de forma constante entre 
2015 e 2018, o que sugere uma ampliação ou intensificação de suas operações. ao mesmo tempo, 
a receita de vendas líquida da empresa nesse segmento foi ampliada em quase 70% no mesmo 
intervalo. Por outro lado, apesar do rompimento da barragem de fundão em 2015, os investimentos 
estimados na manutenção das operações de saúde e segurança não acompanharam a inflexão da 
produção. Em 2015, 2016, 2017 e 2018 foram investidos, respectivamente, uS$ 420 milhões, uS$ 
317 milhões, uS$ 186 milhões e uS$ 408 milhões26 (VaLE, 2015a, 2016b, 2017e, 2018c)27. Verifica-
se, assim, que os investimentos em saúde e segurança foram irregulares entre os referidos anos, 
mesmo diante da expansão da produção e de um desastre de barragem. 

além do esforço de gestão da crítica pelas direções sindicais, a Vale ampliou as formas 
de terceirização do trabalho, diminuindo a capacidade de negociação e resistência dos sindicatos 
(MiLanEz et al., 2018, p. 26). Dessa forma, a decadência dos sindicatos acabou também por 
enfraquecer a fiscalização do ambiente de trabalho feita pelos próprios trabalhadores.

25 a contribuição ou imposto sindical é um tributo anual a ser pago pelo trabalhador para custear as atividades do sindicato de sua 
categoria. antes da reforma, a contribuição sindical era obrigatória e, desde então, passou a ser opcional. 

26 O aumento do valor em 2018 teve como um dos fatores o Projeto CLn S11D, que ampliou a capacidade logística do Sistema norte 
para apoiar a mina S11D. 

27 Considerando o câmbio médio anual (Banco Central do Brasil, 2020), esses valores corresponderam a aproximadamente r$ 1,4 
bilhão, r$ 1,1 bilhão, r$ 593 milhões e r$ 1,5 bilhão.
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4.2 relAções de trAbAlho

nas relações de trabalho, a utilização de formas de contratação terceirizadas e quarteirizadas 
assume centralidade nas táticas da Vale. a terceirização e a subcontratação tendem a reduzir a 
sindicalização dos trabalhadores e serem acompanhadas pela flexibilização e deterioração das 
condições de trabalho. Sendo assim, o trabalhador é submetido a uma rotina intensa com exigências 
extenuantes de produtividade (ManSur et al., 2016; MiLanEz et al., 2018; xaViEr E ViEira, 2016). 

a terceirização na empresa abrange boa parte das relações de trabalho e é central para a 
redução de custos. Segundo a Vale (2018e, p. 39), em 2015, o total de trabalhadores era de 166,3 mil, 
sendo 74,1 mil (44,6%) próprios e 92,2 mil (55,4%) terceirizados. Dois anos mais tarde, em 2017, o 
total de empregados havia sido reduzido para 130,6 mil, dos quais 73,6 mil (56,4%) próprios e 57,0 mil 
(43,6%) terceirizados. Essa queda no número de funcionários total e, especialmente, terceirizados, 
se deve à desmobilização gerada pela conclusão da expansão do Projeto S11D, em Carajás, uma vez 
que a utilização de terceirizados é mais intensa em obras de construção, ampliação e reforma de 
infraestrutura.

Do mesmo modo, em 2019, a Vale totalizava 149,3 mil trabalhadores, sendo 71,1 mil 
próprios (47,6%) e 78,2 mil terceirizados (52,3%)28 (VaLE, 2020f, p. 76). Esse aumento no número de 
trabalhadores, em relação a 2017, é explicado pelo contingente incorporado nas obras de reparação 
em Brumadinho, após o rompimento da Barragem i. Observa-se que quando há inversão na proporção 
entre trabalhadores próprios e terceirizados, como em 2017, o mesmo não se deve a uma política de 
primarização da empresa, mas sim à maior vulnerabilidade dos contratos de trabalhos dos terceirizados. 

no caso específico do rompimento da Barragem i, as decisões da Vale com relação à instalação 
de sua infraestrutura de apoio impactaram de maneira decisiva seus trabalhadores, bem como a 
forma como foram realizadas as negociações com as famílias dos trabalhadores mortos pelo desastre.

Sendo assim, a avaliação das estratégias sindicais e de relações de trabalho criadas pela 
empresa mostra o uso de diferentes táticas de enfraquecimento dos sindicatos e de precarização da 
mão de obra. Tais práticas têm sido efetivas em limitar, de forma institucionalizada, a influência dos 
trabalhadores sobre a Vale, reduzindo sua capacidade de alertar os tomadores de decisão a respeito 
de eventuais problemas de segurança na operação das barragens.

5 considerAções finAis

O presente capítulo analisou a Vale e suas estratégias financeiras, de mercado e de 
trabalho. no que se refere à estratégia financeira, avaliou-se as alterações estruturais relacionadas 
à intensificação do processo de financeirização da empresa. assim, identificou-se o papel cada vez 
mais central dos mercados financeiros na orientação das atividades operacionais da firma, de modo 

28 Como nos anos anteriores, o Brasil concentra a maior parte da mão de obra da empresa. Em 2019, do total de trabalhadores, 75,6% 
atuavam no Brasil, a maioria em Minas Gerais e no Pará, que, juntos, representavam 70,7% do efetivo nacional (VaLE, 2020f, p. 76). 
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que o comportamento de seus gestores passou a ser cada vez mais condicionado por agentes e 
instituições financeiras, favorecendo a geração de valor aos acionistas. Em sua trajetória para tornar-
se uma “true corporation”, a empresa passou a priorizar seu desempenho financeiro, privilegiando 
o pagamento de dividendos aos acionistas e sua capacidade de acessar recursos em mercados de 
capitais sobre outros aspectos corporativos. 

a estratégia de mercado deu ênfase aos padrões geográficos da extração do ferro no Brasil, 
destacando os quatro sistemas da corporação e a transição da posição central dos sistemas Sul e 
Sudeste para o Sistema norte, através da mina S11D. além disso, enfocou a utilização de estratégias 
de diversificação de produtos, com o desenvolvimento do BrBf e Gf88, com vistas a lidar com as 
mudanças na competição – e em tentativas estatais de coordenação – no mercado de minério 
de ferro. Tais mudanças estão relacionadas a alterações no regime de preços dos bens minerais, 
e se somaram à financeirização da corporação, tornando as condições operacionais ainda mais 
desafiadoras desde o início do pós-boom das commodities.

Finalmente, a dimensão do trabalho se mostrou essencial para entender o desastre no rio 
Paraopeba como um acidente ampliado de trabalho. as relações de trabalho promovidas pela empresa 
utilizaram, de um lado, formas de contratação terceirizadas, que tenderam a reduzir a sindicalização 
e foram acompanhadas pela flexibilização e deterioração das condições de trabalho; assim como 
enfocaram a subordinação das direções sindicais, restringindo, de forma institucionalizada, a 
influência dos trabalhadores sobre a empresa e sua capacidade de alertar as autoridades públicas 
sobre eventuais problemas operacionais da corporação. 
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lucAs mAgno
bruno milAnez

1 As estrAtégiAs institucionAis dA VAle

Em Milanez et al. (2018), definimos estratégias institucionais como um conjunto de ações 
utilizadas por uma corporação na tentativa de exercer influência regulatória forte e consistente, 
e, dentre elas, destacamos o lobby, o financiamento de campanhas eleitorais e a “porta giratória”. 
Para além de questões comuns aos demais setores, como regulação trabalhista e de investimento, 
apontamos que estas estratégias têm particular importância no caso do setor extrativo porque 
“[...] tem a ver com o fato de o Estado definir os parâmetros ambientais de operação (muito 
relevantes no caso da mineração) e ter o monopólio do acesso aos bens minerais” (MiLanEz et 
al., 2018, p. 20). 

Com relação à força do lobby, angelo (2019) descreveu que, em 2014, representantes 
da Vale participaram de reunião com servidores do estado para discutir regras de simplificação e 
aceleração de processos de licenciamento ambiental. Sugestões discutidas junto à mineradora, 
a exemplo das transformações do licenciamento trifásico em licenciamento concomitante, 
constavam no Projeto de Lei (PL) nº 2.943/2015 que foi aprovado pela assembleia Legislativa de 
Minas Gerais (aLMG)

Com relação ao financiamento de campanhas por empresas mineradoras, C. r. Oliveira 
(2015) fez ampla avaliação da eleição em 2014, última em que o financiamento foi possível. Tanto 
nas campanhas ao governo federal quanto ao estadual, os candidatos receberam grande quantidade 
de recursos de mineradoras, incluindo o governador eleito em Minas Gerais, fernando Pimentel (PT), 
que recebeu r$ 1,5 milhão da Vale (MaCiEL, 2019). Grande parte dos deputados estaduais eleitos em 
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Minas Gerais também recebeu recursos financeiros de mineradoras em suas campanhas. Segundo 
Guimarães, Milanez, e ribeiro (2018), dos 77 eleitos em 2014, apenas 19 não receberam doação de 
empresas de mineração, ou seja, aproximadamente 75% deles foram financiados pelo setor mineral. 
Cabe destacar que, na legislatura de 2014-2018, boa parte destes deputados ocuparam cargos em 
comissões específicas relacionadas à atividade de mineração ou ao meio ambiente. 

Outra estratégia institucional que se tornou evidente foi a atuação junto aos conselhos 
deliberativos de política ambiental. a Vale usou dessa estratégia no estado de Minas Gerais, 
particularmente na unidade regional Colegiada (urC) Leste Mineiro do Conselho Estadual de Política 
ambiental (COPaM) e nos comitês de bacias hidrográficas dos rios Piracicaba e Santo antônio; com 
funcionários ocupando vagas de suplente e titulares nestes espaços (MiLanEz et al., 2018). Destaca-
se que a urC Leste Mineiro do COPaM respondia por processos de licenciamento ambiental de 
empreendimentos minerários na região do quadrilátero ferrífero, e as bacias hidrográficas dos 
rios Piracicaba e Santo antônio abrangem áreas de municípios com empreendimentos da Vale e de 
outras mineradoras. 

Portanto, argumentamos neste texto que as grandes corporações do setor mineral, em 
especial a Vale, amparando-se em estratégias institucionais, vêm nos últimos anos criando condições 
e liberdade política, em diferentes esferas do governo, para fazer escolhas que lhes sejam mais 
favoráveis e, assim, influenciar o planejamento estatal e projetos de lei relativos à mineração ou 
correlatos a esta atividade. Conforme apontou acselrad (2013), a força econômica destas corporações 
se transformou diretamente em força política, já que elas praticamente habilitaram-se a ditar as 
configurações ambientais do país, e particularmente no estado de Minas Gerais esse processo se 
mostrou de forma explícita.

2 As respostAs institucionAis Ao rompimento de bArrAgem 
de fundão: flexibilizAção dos processos de licenciAmento 
AmbientAl de grAndes empreendimentos

Em Minas Gerais, desde 2015, diferentes projetos de lei relacionados ao licenciamento e 
fiscalização de barragens de rejeito foram apresentados na aLMG1. Entre eles, aquele apresentado 
pelo governo estadual, o PL nº 2.946/2015, foi aprovado pela casa legislativa mineira apenas vinte 
dias após o rompimento da barragem de fundão. 

Esse PL sugeria alterações significativas em procedimentos políticos-administrativos no 
Sistema Estadual de Meio ambiente e recursos hídricos (SiSEMa). Depois de aprovado na aLMG, 

1 foram apresentados por uma comissão extraordinária da aLMG ou por iniciativa popular os seguintes projetos de lei relacionados 
ao licenciamento e fiscalização de barragens: PL nº 3.676/2016, PL nº 3.695/2016 e PL nº 5.316/2018 (MinaS GEraiS, 2016e, 2016f, 
2018b). Todos tiveram tramitação muito lenta, e o PL nº 3.695/2016, justamente aquele de iniciativa popular conhecido como “Mar 
de Lama nunca Mais”, teve substitutivo rejeitado pela Comissão de Minas e Energia em 2018 (MPMG, 2019c). Somente em 2019, 
após o rompimento da Barragem i, foi aprovado o PL nº 3.676/2016, que se aproximava da proposta do PL 3.695/2016. Este projeto 
de lei foi sancionado em fevereiro de 2019, na forma da Lei nº 23.291/2019.
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no dia 21 de janeiro de 2016, o então governador, fernando Pimentel (PT), sancionou a Lei nº 
21.972/2016 (Minas Gerais, 2016d) que (re)organizava o SiSEMa (MaCiEL, 2019). Com isso, o 
processo de licenciamento ambiental em Minas Gerais, que já recebia duras críticas (CarnEirO, 
2005; LaSChEfSKi, 2011; zhOuri, LaSChEfSKi, e PaiVa, 2005) se tornou ainda mais flexível, 
atendendo anseios do setor empresarial, em especial das mineradoras. 

Em Minas Gerais, o SiSEMa é composto por autarquias de suporte técnico como a 
fundação Estadual do Meio ambiente (fEaM), o instituto Mineiro de Gestão das águas (iGaM) e o 
instituto Estadual de florestas (iEf); e órgãos relacionados à política ambiental estadual, a exemplo 
do Conselho Estadual de Política ambiental (COPaM) e do Conselho Estadual de recursos hídricos 
(CErh/MG). 

a fEaM, através das Superintendências regionais de Meio ambiente (SuPraMs)2, atua 
em processos de regularização e licenciamento ambiental, emitindo pareceres sobre Estudos de 
impacto ambiental (Eias) e documentações correlatas que embasam deliberações do COPaM e 
de suas unidades regionais Colegiadas (urCs); e, em articulação com órgãos federais, estaduais 
e municipais, fiscaliza as atividades poluidoras/degradadoras do meio ambiente (zhOuri et al., 
2005). 

Já o COPaM é órgão responsável por formular normas técnicas e padrões de qualidade 
ambiental, por autorizar implantação e operação de atividades que impactam o meio ambiente 
e pela aprovação de normatizações e diretrizes para o licenciamento ambiental em Minas Gerais. 
Criado em 1977, o COPaM é anterior à Política nacional do Meio ambiente e ao próprio Conselho 
nacional do Meio ambiente (COnaMa), e, de certa maneira, referência para este último. De sua 
criação até hoje, o órgão passou por muitas mudanças de estrutura, composição e de competências, 
apresentando ora uma organização descentralizada em urC’s, ora mais centralizada3. Contudo, de 
modo geral o COPaM, desde suas origens, tem uma estrutura tripartite formada por membros da 
tecnoburocracia ambiental do estado (técnicos de órgãos do executivo estadual) que têm grande 
influência nas decisões; por entidades da sociedade civil e por representantes do setor empresarial 
mineiro (CarnEirO, 2005). 

De acordo com o Decreto Estadual nº 46.953/2016 (MinaS GEraiS, 2016b), a composição 
do COPaM deve observar a representação paritária entre poder público e sociedade civil, 

2 ao todo, são nove SuPraMs distribuídas de acordo com as regiões administrativas do estado de Minas Gerais e com sedes nos 
seguintes municípios: Belo horizonte (SuPraM - Central Metropolitana), Divinópolis (SuPraM - alto São francisco), Diamantina 
(SuPraM - Jequitinhonha), Governador Valadares (SuPraM - Leste Mineiro), Montes Claros (SuPraM - norte de Minas), Varginha 
(SuPraM - Sul de Minas), uberlândia (SuPraM - alto Paranaíba), ubá (SuPraM - zona da Mata) e unaí (SuPraM - noroeste de 
Minas).

3 O COPaM, até 2007, funcionava de forma centralizada a partir de Câmaras Técnicas. Porém, de 2007 a 2015, ele passou a funcionar 
de forma descentralizada através de urCs. Com a Lei nº 21.972/16 e com o Decreto Estadual nº 46.953 publicado em 11 de março de 
2016, novamente o COPaM foi centralizado e operacionalizado, principalmente, a partir de Câmaras Técnicas Especializadas. Destaca-
se que com esta centralização, a sociedade civil atuante nos locais de instalação das atividades ou empreendimentos de grande porte 
e potencial poluidor perderam espaço de participação política, uma vez que as reuniões das Câmaras Técnicas Especializadas são 
todas em Belo horizonte, distante, às vezes, mais de 500 Km dos municípios onde serão implementados os empreendimentos; ao 
passo que as grandes empresas, sobretudo as mineradoras, têm sede administrativa na capital do estado, participando das reuniões 
ou influenciando o posicionamento de conselheiros.
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assegurando a participação dos setores produtivo, técnico-científico e de defesa ambiental nas 
Câmaras Técnicas Especializadas (CTEs)4 e nas urCs. além disso, ao Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais (MPMG) é garantido uma cadeira apenas nas urCs e na Câmara normativa e 
recursal (Cnr). 

a Lei nº 21.972/2016 e o Decreto Estadual nº 46.953/2016 excluíram o MPMG das CTEs, 
sugerindo que em sua decisão o governo de Minas Gerais restringiu o poder deste órgão na 
fiscalização de processos de licenciamento ambiental, uma vez que ele apenas pode atuar como 
entidade externa, após a tomada de decisão das CTEs. alvo de duras críticas desde quando ainda 
se tratava de um projeto de lei (fErrEira, 2015), esta proposta simplesmente retirou um baluarte 
na análise jurídica e técnica dos processos de licenciamento ambiental que, inclusive, compensava 
fragilidades do SiSEMa. 

Com a saída dos promotores, a Câmara de atividades Minerárias (CMi) do COPaM, 
por exemplo, ficou com a seguinte composição: Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SEDECTES); Secretaria de Estado de Governo 
(SEGOV); Secretaria de Estado de Casa Civil e de relações institucionais (SECCri); Companhia de 
Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMiG); instituto Brasileiro de Meio ambiente 
e dos recursos naturais renováveis (iBaMa); Departamento nacional de Produção Mineral – 
Superintendência/MG (substituído pela agência nacional de Mineração-anM); instituto Brasileiro 
de Mineração (iBraM); Sindicato da indústria Mineral do Estado de Minas Gerais (SinDiExTra); 
federação das associações Comerciais e Empresariais do Estado de Minas Gerais (fEDEraMinaS); 
fórum nacional da Sociedade Civil nos Comitês de Bacias hidrográficas (fOnaSC-CBh); Centro 
federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEfET/MG); e Conselho regional de Engenharia 
e agronomia (CrEa/MG). Tal composição explica, em boa medida, a existência de apenas um voto 
contrário à aprovação da licença ambiental das novas operações, então previstas, para o Complexo 
Paraopeba ii em Brumadinho/MG em reunião desta câmara em dezembro de 2018, justamente o da 
representante da sociedade civil, o fOnaSC-CBh.

além disso, com o Decreto Estadual nº 47.042/2016 (Minas Gerais, 2016c), a Secretaria 
de Estado de Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMaD) passou a contar também 
com uma Superintendência de Projetos Prioritários (SuPPri) na Subsecretaria de regularização 
ambiental (SuraM), que teria o papel de analisar processos de licenciamento de empreendimentos 
ou atividades consideradas prioritárias em razão da sua relevância para a proteção ambiental ou 
para o desenvolvimento social e econômico de Minas Gerais. a SuPPri, portanto, pode interferir 
diretamente no licenciamento de determinados empreendimentos, em especial naqueles 

4 as CTEs são responsáveis pelo conhecimento setorial e por formularem normas e diretrizes para cada uma de suas áreas. além disso, 
também são de sua competência a decisão quanto à concessão ou não de licenças ambientais de determinado empreendimento, 
quando possuem elevado potencial de dano ambiental, ou são classificados como prioritários pelo governo estadual. Em 2019, 
existiam sete Câmaras Técnicas Especializadas no COPaM, a saber: de Políticas de Energia e Mudanças Climáticas (CEM); de 
Proteção à Biodiversidade e de áreas Protegidas (CPB); de atividades Minerárias (CMi); de atividades industriais (CiD); de atividades 
agrossilvipastoris (CaP); de atividades de infraestrutura de Transporte, Saneamento e urbanização (Cif); e de atividades de 
infraestrutura de Energia (CiE). 
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considerados de interesse do governo do estado, influenciando pautas de reuniões do COPaM e se 
sobrepondo aos técnicos da fEaM.

no âmbito da SuPPri, os projetos são definidos como prioritários pelo Grupo de Coordenação 
de Políticas Públicas de Desenvolvimento Econômico Sustentável (GCPPDES), composto por cinco 
secretarias de governo, pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG), Companhia de 
Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMiG), Companhia Energética de Minas Gerais 
(CEMiG), instituto de Desenvolvimento integrado de Minas Gerais (inDi) e coordenado pela Secretaria 
da fazenda. a composição do GCPPDES fundamentalmente com representantes de secretarias de 
governo ou de órgãos ligados ao Poder Executivo estadual revela que, mesmo havendo diferenças 
ou divergências de posturas, valores e propostas entre os componentes em determinadas pautas, 
sua unidade é facilmente obtida “a partir de cima”. um exemplo disso é que o ex-secretário da 
fazenda do governo Pimentel (PT), José afonso Bicalho, além de coordenador do CGPPDES, também 
era membro do Conselho fiscal da CEMiG, sócia da Vale na aliança Geração de Energia, e influenciou 
o licenciamento ambiental de sete projetos desta mineradora, todos declarados como prioritários 
pela SuPPri (MaCiEL, 2019). aliás, segundo Bertoni (2019), até agosto de 2018 mais de um quarto 
dos projetos classificados como prioritários pelo governo de Minas Gerais eram da Vale, entre eles 
o do Complexo Paraopeba ii5. O resultado é um deslocamento do poder de decisão, que acaba se 
mantendo nos altos escalões do governo e reproduzindo hierarquias e interesses políticos. 

Pode-se dizer, portanto, que a composição do GCPPDES revela uma perspectiva pró-
crescimento econômico e dificilmente questionará projetos minerais, em detrimento da 
proteção ao meio ambiente. O mesmo argumento pode ser estendido à composição da CMi do 
COPaM, já que a paridade numérica, preconizada em sua composição, não necessariamente 
representa paridade política6. 

Contudo, para além das mudanças postas com a Lei nº 21.972/2016 e com os decretos 
citados, as modificações colocadas pela Deliberação normativa (Dn) COPaM nº 217/2017 (COPaM, 
2017) também são importantes para entender as alterações recentes no processo de licenciamento 
ambiental no estado de Minas Gerais, sobretudo no que tange aos empreendimentos minerários. 
Essa Dn definiu, dentre outras coisas, modalidades de licenciamento às quais estariam sujeitos os 
empreendimentos, as suas classes segundo porte e potencial poluidor/degradador e incluiu critérios 
locacionais que interferem na classificação dos mesmos. 

Com relação às modalidades de licenciamento, as alterações se deram na substituição da 
autorização ambiental de funcionamento (aaf) pelo Licenciamento ambiental Simplificado (LaS) 
para empreendimentos de pequeno porte e potencial poluidor/degradador, que é realizado em 

5 Conforme Parecer Único nº 0786757/2018 SuPPri/SuraM/SEMaD, em 10 de janeiro de 2017 foi realizada a 18ª reunião do 
Grupo de Coordenação de Políticas Públicas de Desenvolvimento Econômico Sustentável, na qual foi apresentado pelo instituto de 
Desenvolvimento integrado de Minas Gerais (inDi), para deliberação de prioridade, o projeto Córrego do feijão, do empreendedor 
Vale S.a, conforme determinam o §1º do art. 5º da Lei 21.972/2016 e a Deliberação GCPPDES nº 1, DE 27 de março de 2017.

6 Para uma discussão crítica acerca da composição do COPaM e da oligarquização da política ambiental mineira, consultar Carneiro 
(2005).
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uma única etapa, mediante cadastro de informações relativas à atividade junto ao órgão ambiental 
competente; ou pela apresentação do relatório ambiental Simplificado (raS) contendo apenas a 
descrição da atividade e as respectivas medidas de controle ambiental. Já o Licenciamento ambiental 
Trifásico (LaT) para empreendimentos de grande e médio portes e potencial poluidor/degradador, 
com expedição sucessivas das Licença Prévia (LP), Licença instalação (Li) e Licença Operação (LO), 
passou a ser possível simultaneamente em apenas uma única fase por meio do Licenciamento 
ambiental Concomitante (LaC), antes possível apenas em duas etapas (LP+Li ou Li+LO)7. 

no que diz respeito às classes dos empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, 
a Dn COPaM nº 217/2017 criou um enquadramento possível em seis classes que relaciona o porte e 
o potencial poluidor do empreendimento segundo uma matriz de impacto que conjuga as variáveis 
água, ar e solo. assim, por exemplo, um empreendimento de pequeno porte (P) e grande (G) 
potencial poluidor em relação à variável solo seria enquadrado na classe 4 (anteriormente, a partir 
da Dn COPaM 74/2004, ele poderia ser classificado entre as classes 3 e 5). Portanto, a Dn alterou 
significativamente critérios de risco de alguns empreendimentos, permitindo, inclusive, redução 
de etapas de licenciamento ambiental e sua reclassificação em termos de potencial poluidor/
degradador. assim, ao invés de passarem obrigatoriamente pelo LaT, grandes empreendedores 
poderiam obter as licenças ambientais (LP, Li e LO) concomitantemente. 

Essa Dn definiu ainda, para fins de planejamento do empreendimento ou atividade 
potencialmente poluidora/degradadora, a necessidade de verificação de incidência ou não de 
critérios locacionais e de critérios de vedação ou restrição. Para isso, a empresa deve acessar o 
Sistema informatizado de Dados Espaciais do SiSEMa (iDE), no qual estão disponíveis dados 
georreferenciados sobre tais critérios no estado de Minas Gerais, e verificar se sua atividade tem 
incidência de um ou alguns deles. 

Os critérios locacionais de enquadramento dos empreendimentos têm pesos diferentes. 
Por exemplo, localização de uma atividade poluidora em unidade de Conservação tem peso 2, 
já se ela incidir apenas na sua zona de amortecimento tem peso 1. Em relação aos critérios de 
vedação ou restrição de um empreendimento, a Dn COPaM nº 217/2017 menciona nove, que 
vão desde a intervenção em área de segurança portuária (restritivo) a incidência em terras 
indígenas (critério de vedação). 

a Tabela 3.1 apresenta a matriz de fixação da modalidade de licenciamento ambiental a que 
o empreendimento pode se submeter, a depender dos critérios locacionais, do porte e do potencial 
poluidor/degradador. a partir desta matriz ocorre a classificação do empreendimento no estado de 
Minas Gerais, que indicaria o tipo de processo de licenciamento ambiental a que ele estaria sujeito 
e qual esfera pública (COPaM, urC, município, etc.) seria responsável pela aprovação das licenças. 

7 na modalidade LaC, segundo Dn COPaM nº 217/2017, a licença é emitida conforme os seguintes procedimentos: i) análise, em uma 
única fase, das etapas de LP, Li e LO da atividade ou do empreendimento, denominada LaC1; ou ii) análise, em uma única fase, das 
etapas de Li e LO do empreendimento, com análise posterior da LO; ou ainda, análise da LP com posterior análise concomitante das 
etapas de Li e LO do empreendimento, denominada LaC2.
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Por exemplo, empreendimentos classes 1 e 2 passariam pelo LaS e teriam de apresentar 
apenas o protocolo do raS em uma das unidades da SuPraM. Sendo que eles, de acordo com 
o Decreto Estadual nº 46.937/2016 (MinaS GEraiS, 2016a), poderiam ser licenciados também 
na esfera municipal. Já empreendimentos sujeitos à LaC1 ou à LaC2 são os de pequeno porte (P) 
e grande potencial poluidor (G), de médio porte (M) e potencial poluidor (M) e de grande porte 
e pequeno potencial poluidor (G) – os de classe 3, 4 e 5, sendo que os de classe 4 e 5 seriam 
licenciados no âmbito das CTEs do COPaM e os de classe 3 no âmbito das urC’s. Por fim, temos 
ainda os empreendimentos sujeitos à LaT, que seriam, por exemplo, os de grande porte e potencial 
poluidor e de médio porte e potencial poluidor (classes 5 e 6), todos licenciados no âmbito das CTEs.

Tabela 3.1 - Matriz de fixação da modalidade de licenciamento ambiental em Minas Gerais

 Classe por porte e potencial poluidor/degradador

  1 2 3 4 5 6

Critérios 
locacionais de 

enquadramento

0 LaS - Cadastro LaS -Cadastro LaS - raS LaC1 LaC2 LaC2

1 LaS - Cadastro LaS - raS LaC1 LaC2 LaC2 LaT

2 LaS - raS LaC1 LaC2 LaC2 LaT LaT

fonte: COPaM (2017).

Porém, os exemplos apresentados nos parágrafos anteriores devem levar em consideração 
ainda os critérios locacionais e critérios de vedação ou restrição, decisivos na classificação do 
empreendimento e do enquadramento do processo de licenciamento a que seria submetido; 
bem como para definir quais órgãos seriam ouvidos (fundação nacional do índio, conselhos 
gestores de unidade de Conservação etc.) e para qual esfera da política ambiental mineira ele seria 
encaminhado. 

O número de possibilidades e arranjos descritos acima demonstram a complexidade da 
aplicação da legislação sobre licenciamento ambiental em Minas Gerais. Todavia, a aplicação desse 
arranjo está sujeita ainda à discricionariedade da SuPri. nos termos da Lei nº 21.972/2016 e do 
Decreto Estadual 47.042/2016, caso este órgão considere o empreendimento prioritário, a avaliação 
técnica é feita pela sua própria equipe e a decisão tomada por uma das CTEs do COPaM, em Belo 
horizonte, independentemente de qual regional da SuPraM foi protocolado o formulário de 
Caracterização do Empreendimento (fCEi)8.

ainda, em março de 2018, a SEMaD publicou a instrução de Serviço Sisema 01/2018 que 
definia os procedimentos para aplicação da Dn COPaM nº 217/2017 (aSnOP/SiSEMa, 2018). além 
de detalhar muitas das práticas estabelecidas pela Dn, essa instrução teve como particularidade 

8 Com relação às atividades de mineração, a exceção de areia e cascalho para construção civil, cascalho e rocha para brita, areia 
fora de curso d’água para obras viárias e de infraestrutura (inclusive da administração pública), argila para cerâmica e extração de 
água mineral e potável de mesa, todas têm que passar pela Câmara de atividades Minerárias (CMi) do COPaM pelo fato de serem 
consideradas de grande potencial poluidor no caso da variável solo ou, no caso das barragens de rejeitos, das variáveis solo e água. 
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permitir que a ampliação de projetos existentes pudesse ser licenciada por LaC1 ou LaS, mesmo que 
originalmente o projeto exigisse LaT.

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE/MG), em ação de auditoria na SEMaD 
no ano de 2017, fez críticas à possibilidade de processo concomitante de licenciamento ambiental 
(LaC) de atividades de mineração e sobre o poder de discricionariedade da SuPPri, argumentando 
que a extração mineral é uma atividade que necessita de licenciamento trifásico e que a falta de 
definições na adoção de padrões, normas e critérios técnicos e metodológicos específicos para 
empreendimentos minerários afrontam o princípio constitucional da eficiência e pode levar a 
análises equivocadas (TCEMG, 2017). 

O TCE/MG concluiu ainda que o SiSEMa, tal como consta na Lei nº 21.972/2016, não está 
estruturado adequadamente para conceder licenças ambientais, tampouco, renová-las no caso de 
empreendimentos minerários. Ou seja, um dos estados com maior peso do setor mineral na sua 
pauta exportadora não estaria preparado, segundo um órgão de controle do próprio estado, para 
licenciar empreendimentos minerários.

Portanto, deve-se levar em conta que somente foi permitido à Vale operar de forma 
precária no que tange à instalação de seus empreendimentos e à fiscalização devido à fragilidade 
institucional presente nos processos de licenciamento ambiental em Minas Gerais. Dito de outra 
forma, devido à institucionalização no SiSEMa/SEMaD do lobby, do financiamento de políticos e da 
ocupação de conselhos deliberativos, estratégias institucionais de mineradoras agora estão, de certa 
maneira, amparadas em leis e decretos publicados pelo governo do estado. 

Em síntese, o que argumentamos é que a sequência de alterações legais e institucionais 
ocorridas no estado de Minas Gerais a partir de 2015 reduziu ainda mais o rigor no processo 
de licenciamento ambiental. Essa diminuição do poder institucional deve ser considerada um 
fator importante na redução da capacidade dos órgãos de controle ambiental de analisar mais 
detalhadamente condições de elevação de riscos associados às atividades extrativas. 

3 As (pseudo-)respostAs institucionAis do estAdo de MinAs 
gerAis Ao rompimento dA bArrAgem i9

após o rompimento da Barragem i do Complexo Paraopeba ii, uma série de medidas legais 
foram adotadas, sob a justificativa de ser necessário evitar que novos desastres de mesma natureza 
voltassem a ocorrer. apesar de promessas semelhantes terem sido feitas após o rompimento da 
barragem de fundão, muitas das quais não concretizadas a tempo, no caso da Barragem i, as medidas 
apresentaram, em maior ou menor grau, alguma concretude. Todavia, elas ainda se mostram 
insuficientes e careceram de diálogo com a população atingida. nesta Seção discutimos brevemente 

9 Para uma análise sobre as alterações ocorridas em nível federal, sugerimos a leitura de Milanez et al. (2019); Milanez e Wanderley 
(2020).
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o conteúdo e as limitações das alterações implementadas pela resolução Conjunta SEMaD/fEaM nº 
2.765/2019 (30/01/2019) e pela Lei Estadual 23.291/2019 (25/02/2019)10.

Dentre as medidas legais tomadas, a primeira foi a resolução Conjunta SEMaD/fEaM 
nº 2.765/2019 (SEMaD e fEaM, 2019), publicada cinco dias após o rompimento da Barragem i. 
Considerando a celeridade na elaboração da publicação, a superficialidade como trata o tema e a 
ausência de debate público em sua elaboração, esta medida se mostrou ineficaz para construir uma 
solução para o problema.

Em seu artigo 1º, a resolução define que “[fica] determinada a descaracterização de todas 
as barragens de contenção de rejeitos que utilizem ou que tenham utilizado o método de alteamento 
para montante, provenientes de atividades minerárias, existentes em Minas Gerais, na forma desta 
resolução”. Em seguida, em seu artigo 2º, a norma estabelece descaracterização como “processo no 
qual a barragem deixa de possuir as características de barragem, ou seja, passa a não operar como 
estrutura de contenção de rejeito, sendo destinada à outra finalidade”. a partir dessas definições a 
resolução passar a definir prazos e condições para que as empresas mineradoras se adequem, tanto 
na condição de barragens inativas, quanto em operação.

a questão da superficialidade se identifica pelos poucos aspectos tratados na norma, como 
será notado a partir da avaliação da Lei nº 23.291/2019. Ela também se mostra pela definição adotada 
da expressão “descaracterização”. uma vez que se optou por não usar o termo “descomissionamento”, 
entende-se que essa definição também permite a inclusão da simples desativação da barragem. a 
partir dessa compreensão, a norma não estabelece, por exemplo, condições para essa desativação, 
as referências técnicas, nem o tempo esperado para o monitoramento da estabilidade da barragem 
após a sua “descaracterização”.

a segunda norma publicada em decorrência do rompimento da Barragem i foi a Lei Estadual 
23.291/2019 publicada pelo estado de Minas Gerais, em 25 de fevereiro de 2019 (MinaS GEraiS, 
2019). Diferente da resolução Conjunta SEMaD/fEaM, esta lei se mostrou um instrumento mais 
amplo para tentar reduzir os riscos associados à construção e operação de barragens de rejeito, 
porém fragilidades passaram a ser criadas a partir de sua regulamentação.

Esta lei teve sua origem no projeto de lei de iniciativa popular “Mar de Lama nunca Mais” 
(PL 3.695/2016), proposto logo após o rompimento da barragem de fundão. apesar da comoção 
popular criada pelo desastre na bacia do rio Doce, o PL 3.695/2016 se arrastou pelas comissões 
da assembleia Legislativa de Minas Gerais (aLMG) por três anos, além de ter sido alterado em 
vários aspectos até sua quase descaracterização. De acordo com o Deputado rogério Correia (cf. C. 
SaMPaiO, 2019), tais dificuldades vinham sendo criadas por deputados influenciados pelo lobby de 
mineradoras. após o rompimento da Barragem i, entretanto, a questão voltou à pauta da aLMG e 
a pressão popular foi tão intensa que garantiu a aprovação de um projeto de lei bastante próximo à 
proposta inicial do PL 3.695/2016. 

10 uma análise detalhada e comparativa dessas três normas está além dos objetivos dessa publicação, devendo ser realizada em 
oportunidade futura.
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Em grande parte, essa lei foi construída de forma a evitar que erros e falhas institucionais 
associados ao rompimento da barragem de fundão e da Barragem i viessem a se repetir futuramente. 
assim, em seu art. 6º ela obriga que a instalação, o funcionamento, a ampliação e o alteamento 
de barragens sejam necessariamente licenciados pela modalidade trifásica (LaT), impedindo 
licenciamento concomitante (LaC2 e LaC1). Para a obtenção da Licença Prévia (LP), a empresa 
mineradora passa a ter que apresentar o projeto da barragem em sua cota final (art. 7º), evitando que 
o projeto seja fatiado, o que normalmente oculta os impactos e riscos totais das barragens. ainda, 
para obtenção da Licença de Operação (LO), as mineradoras precisam ter uma caução ambiental como 
garantia da recuperação socioambiental para casos de desastres ou para desativação da barragem; 
além disso, é necessário apresentar o projeto final da barragem como construído (as built) (art. 7º). 

a lei também estabelece que as audiências públicas envolvendo o licenciamento 
das barragens deverão incluir a participação de pessoas dos municípios situados ao longo da 
bacia hidrográfica (art. 7º). no art. 12, ela veda o licenciamento ambiental para a construção, 
instalação, ampliação ou alteamento de barragens que coloquem comunidades dentro da zona 
de autossalvamento (zaS). O art. 13, por sua vez, proíbe a licença para operação ou ampliação 
de barragens com alteamento a montante. Com relação à descaraterização das barragens, a lei, 
também no art. 13, adota a terminologia da Portaria DnPM nº 70.389/2017 (muito próxima àquela 
usada pela resolução Conjunta SEMaD/fEaM nº 2.765/2019). Por fim, a lei obriga as empresas 
mineradoras a tornarem públicas as informações referentes às análises do grau de umidade e do 
nível da barragem (art. 14) (Minas Gerais, 2019).

apesar dos avanços conquistados com a aprovação da Lei 23.291/2019, sua regulamentação 
se mostrou bastante problemática. isso se deu pelo seu atraso temporal, pelo fatiamento do conteúdo 
e ainda pela flexibilização dos termos da lei. assim, o Decreto, 48.077/2020 foi o primeiro decreto 
a regular algum aspecto da lei Lei 23.291/2019; porém, ele apenas foi publicado em novembro de 
2020, quase dois anos após o sancionamento da lei. 

Em seu conteúdo, o Decreto se restringe aos Planos de ação de Emergência (PaEs) ao invés 
de regulamentar toda a lei. Todavia, ele relativiza o conceito de zaS e define ser possível a “extensão 
dos elementos de autoproteção existentes na zaS aos locais da zona de Segurança Secundária 
(zSS) nos quais os órgãos de proteção e defesa civil não possam atuar tempestivamente em caso 
de vazamento ou rompimento da barragem” (art. 6º). ainda, o Decreto define que, caso a mancha 
de inundação impacte patrimônio histórico ou artístico sob responsabilidade da união, outros 
estados ou municípios, se esses não se manifestarem em um prazo de 30 dias, será considerada a 
anuência tácita com o PaE (art. 8º). Por fim, ele não prevê audiências ou participação da população 
na elaboração dos Planos, mas restringe o envolvimento comunitário a reuniões informativas (art. 
23) (MinaS GEraiS, 2020). 

Assim, argumentamos que, apesar da lei aprovada em Minas Gerais se mostrar 
consideravelmente ampla, existem riscos associados à sua regulamentação. Se a elaboração da lei 
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contou com alguma participação e debate, o que permitiu a incorporação de diferentes perspectivas 
do problema, a primeira experiência de regulamentação foi feita sem discussão com a sociedade, 
enfraquecendo alguns dos ganhos prometidos.

4 considerAções finAis

Percebemos que os dois grandes rompimentos de barragens de rejeito ocorridos em Minas 
Gerais em 2015 e 2019, pouco contribuíram para uma mudança estrutural na regulação desses 
empreendimentos pelo Estado. O governo tem se mostrado extremamente permeável à influência 
das mineradoras e, assim, tem resistido às pressões da sociedade por regras mais seguras para a 
operação de barragens de mineração. Se, após o rompimento da barragem de fundão, houve a 
flexibilização da legislação ambiental; o desastre no Paraopeba parece ter sido capaz de apenas 
motivar pseudorrespostas.

Para além dos problemas mencionados anteriormente, a população de Minas Gerais 
ainda se encontra exposta a uma série de riscos associados a barragens que não foram tratados de 
maneira efetiva pela legislação existente. Por exemplo, um problema que não foi ainda enfrentado 
diz respeito às barragens abandonadas. Muitas barragens atualmente consideradas de alto risco 
são aquelas cujas empresas responsáveis decretaram falência ou simplesmente encerraram suas 
atividades. Para reduzir consideravelmente o risco das populações que vivem a jusante dessas 
barragens, essa questão deve ser enfrentada pelo poder público, seja diretamente, seja cobrando 
do setor que, solidariamente, se responsabilize por esse passivo ambiental.

uma segunda questão está associada às populações que, atualmente, vivem em zaS, 
uma vez que a solução apresentada pela Lei 23.291/2019 parece ser insuficiente. neste caso, a lei 
simplesmente declara essas zonas como áreas de Vulnerabilidade ambiental do Estado. Essa medida, 
em linhas gerais, estabelece a obrigatoriedade de se instalar sinalização e placas de identificação, o 
que pouco contribui para garantir a segurança dessas comunidades. Por outro lado, existe uma série 
de problemas e sofrimentos associados à permanência da população nestas áreas, não apenas pelo 
constante sentimento de risco, como também pelos processos de remoção ou evacuação.

Por fim, a nova norma não altera o sistema de automonitoramento da estabilidade das 
barragens. assim se mantém a possibilidade de as empresas mineradoras escolherem e remunerarem 
os auditores que irão emitir os laudos de estabilidade. Essa relação dá um poder desproporcional 
sobre as empresas auditoras às mineradoras, inviabilizando, em muitos casos, a independência dos 
laudos produzidos pelas auditoras.

Tal modelo de automonitoramento está na essência da não identificação de instabilidade 
das barragens, tanto no caso da Samarco, quanto da Barragem i. Por exemplo, o engenheiro Samuel 
Santana Paes Loures, que emitiu o atestado de estabilidade da barragem de fundão, afirmou que a 
Samarco não havia lhe apresentado laudos anteriores sobre a barragem. De acordo com Loures “Se 
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eu soubesse esse histórico, eu teria analisado e incluído no meu caderno de inspeção. O meu relatório 
não é válido. Eu fui enganado pela Samarco” (cf. SErra, 2018, p. 218). Já no caso da Barragem i, de 
acordo com Canofre (2019a), a empresa Tractebel Engineering, em setembro de 2018, argumentou 
que não seria possível declarar a estabilidade da barragem. Como resultado, a Vale teria decidido 
que a Tractebel não seria mais a responsável pelas inspeções. ao mesmo tempo, também conforme 
descrito por Canofre (2019b), no caso da auditora alemã Tüv Süd, que substituiu a Tractebel, a Vale 
teria usado a promessa de contratos futuros para obter o laudo de estabilidade da barragem.

a essas críticas somam-se outras relativas à precarização dos órgãos ambientais mineiros, 
à baixa capacidade de fiscalização efetiva de empreendimentos minerários e também sobre as 
estratégias institucionais do setor mineral nas definições políticas e ambientais de Minas Gerais 
(ManSur et al., 2016; WanDErLEY, ManSur, MiLanEz E GiffOni PinTO, 2016). Casos como os 
rompimentos da barragem de fundão e da Barragem i só reforçam tais críticas e mostram o quão 
acertadas elas são. além disso, corroboram o argumento de acselrad et al. (2012), e mostram como 
o atual modelo de “desenvolvimento” do Brasil reorganizou espaços políticos de maneira a adequá-
los aos requisitos do mercado, buscando identificar os recursos naturais estratégicos e subordiná-los 
à lógica das grandes corporações.
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o complexo pArAopebA ii: 
estruturA e condições 
de operAção

rodrigo sAlles pereirA dos sAntos
bruno milAnez

ricArdo junior de Assis fernAndes gonçAlVes

1 Aspectos gerAis do complexo pArAopebA ii

Este capítulo apresenta a infraestrutura do Complexo Paraopeba ii, então formado pelas 
minas da Jangada e Córrego do feijão. apesar de sua importância para Brumadinho, o Complexo 
tinha papel secundário para a Vale, respondendo, em média, por cerca de 6,0% da produção da 
empresa em 20131, a despeito da queda em seus níveis de extração com a crise de 2008-2009 
Companhia Vale do rio Doce (2009); Vale (2010, 2011, 2012a, 2013a, 2014a).

O início das operações das minas de Córrego do feijão (1923) e Jangada (1974) antecederam 
a chegada da Vale na região e ambas as minas não apenas estavam próximas da exaustão, como 
também apresentavam restrições de espaço para disposição de rejeito e estéril. a análise dos 
dados de caracterização das barragens de rejeito e pilhas de estéril que compunham o Complexo 
Paraopeba ii fEaM (2019); Vale (2016d) permitiu observar que a maior parte delas já se encontrava 
no seu limite de projeto, indicando um problema estrutural para dispor os resíduos provenientes da 
extração e beneficiamento. 

quanto à exaustão das cavas, a expectativa de vida prevista das minas da Jangada e Córrego 
do feijão variou entre 4 e 13 anos entre 2004 e 2013. Em 2017, a expectativa de vida foi ampliada, 
atingindo 17 anos. Com a exaustão prevista para 2034 (VaLE, 2018b), a Vale buscava encontrar formas 
de estender a vida útil do Complexo, prevendo, entre outros projetos, a otimização das duas minas, 
processando conjuntamente os minérios contidos em Jangada e no rejeito da Barragem i, dispondo 
o rejeito do reprocessamento na cava Córrego do feijão (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES 
LTDa., 2010a). 

1 a partir de 2013, a Vale deixou de publicar separadamente os dados sobre extração dos complexos Paraopeba i e ii. 
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no entanto, o projeto final de otimização do Complexo apareceu de forma inconsistente 
nos documentos referentes ao seu licenciamento ambiental. O Eia elaborado pela nicho 
Engenheiros Consultores Ltda. (2014) tinha como base as previsões apresentadas em um Plano de 
ação da Vale datado de 2012, que indicavam a exaustão da cava Córrego do feijão em 2017, e a 
manutenção da operação da cava da Jangada até 2021, por meio do projeto hematitas. um riMa 
referente ao mesmo projeto, baseado em um estudo de 2015, apresentava um cenário diverso, 
prevendo a manutenção da extração na cava Córrego do feijão e a exaustão do Complexo em 
2029 (niChOS EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2015). Por fim, o Parecer Único apresentado 
pela SuPPri (2018a), que se baseou no Master Plan datado de 2017, estabelecia como horizonte 
de finalização o ano de 2032.

antes de detalhar as mudanças propostas para o Complexo Paraopeba ii, será feita uma 
breve descrição do complexo, de forma a permitir a familiarização com a infraestrutura das minas 
e sua operação. a localização das unidades de produção pode ser encontrada na figura 4.1. Em 
seguida são discutidas as condições de operação e monitoramento das barragens do Complexo 
Paraopeba ii. Por fim, detalham-se aspectos construtivos e operacionais da Barragem i, apresenta-
se o projeto de recuperação de finos da Barragem i e se descreve o seu processo de licenciamento 
ambiental.

2 A minA dA jAngAdA 

a extração na mina da Jangada foi iniciada em 1974, sob controle da itaminas Comércio de 
Minérios S.a. (itaminas) e da Minerações Brasileiras reunidas S.a. (MBr) e, a partir de 2001, a MBr 
passaria a gerenciar as operações. Em 2007, a MBr foi comprada pela Vale, que as assumiu (niChO 
EnGEnhEirO COnSuLTOrES LTDa., 2014, 2015)

a cava da Jangada era a principal cava da mina, tendo sido unificada à cava Samambaia 
(exaurida) e, em 2013, à cava água Santa2. na mina da Jangada eram extraídos hematita e itabirito, 
com teor médio de ferro de 66,4% e 40,4%, respectivamente (niChO EnGEnhEirO COnSuLTOrES 
LTDa., 2013).

na mina da Jangada encontravam-se as instalações de Tratamento de Minérios 4, 5 e 6 
(iTM4, iTM5 e iTM6). Controlada pela itaminas, a iTM4 foi arrendada pela Vale, enquanto as iTMs 
5 e 6, ampliações da primeira, eram propriedade da Vale (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2014; VaLE, 
2016d). havia ainda interação significativa entre as infraestruturas de Jangada e Córrego do feijão, 
exemplificada pela paralisação da iTM4 e a transferência temporária da atividade para a instalação 
de Tratamento de Minérios a Úmido da mina Córrego feijão em 2008 e 2009 (niChO EnGEnhEirO 
COnSuLTOrES LTDa., 2013).

2 ainda havia uma cava secundária, chamada cava do rolado, próxima à barragem Capim Branco (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES 
LTDa., 2013; VaLE, 2016d).
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figura 4.1 - Localização das instalações do Complexo Paraopeba ii

fonte: Os autores, a partir de Vale (2016d) 
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Diferentes Pilhas de Estéril (PDEs) foram construídas e unificadas na mina da Jangada3, 
de modo que, até pouco tempo antes do desastre, só havia duas PDEs em operação nessa mina: 
Jacó iii e Mangaba iii (BranDT MEiO aMBiEnTE , 2014). além dessas, existia a PDE Samambaia, 
localizada dentro da cava de mesmo nome, que recebia temporariamente estéril ou material que 
seria eventualmente recuperado (niChO EnGEnhEirO COnSuLTOrES LTDa., 2013; Vale, 2016d). 
havia ainda a barragem Capim Branco, voltada à contenção de sedimentos. Construída nos anos 
1990, passou por obras de recuperação estrutural em 2006 (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2014) e 
possuía capacidade de 470 mil m³ de água em 2016. 

Com relação às barragens de rejeito, a mina da Jangada já contou com a Barragem B4-C, 
licenciada pela itaminas em 1995, operada pela Vale a partir de 2001 e, posteriormente, devolvida 
à itaminas (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2014). De acordo com nicho Engenheiros Consultores Ltda. 
(2013), sua vida útil se esgotou em 2012, e seu conteúdo passou a ser reprocessado na iTM6. 
Desde então, os rejeitos da mina da Jangada passaram a ser dispostos na mina Córrego do feijão, 
principalmente na Barragem i e, eventualmente, na Barragem Vi Brandt Meio ambiente (2014); Vale 
(2016d).

3 A minA córrego do feijão

a mina Córrego do feijão começou a ser explorada em 1923 pela Companhia Brasileira de 
Mineração e Metalurgia, posteriormente ferteco Mineração S.a., que seria adquirida pela Vale no 
início dos anos 20004. apresentava estrutura mais complexa que a mina da Jangada, abrangendo 
a cava Córrego do feijão5, três usinas de beneficiamento, cinco pilhas de estéril, um pátio de 
armazenamento e logístico, seis barragens para contenção de sedimentos e uma barragem de 
rejeitos (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2010).

a cava Córrego do feijão já se encontrava em processo de exaustão, tendo havido contínuas 
tentativas da Vale para estender sua vida útil. Em 2010, previu-se seu esgotamento para o ano 
seguinte (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2010a) e, em 2013, estimava-se que a mina 
tivesse mais três anos de operação (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2013).

assim, o beneficiamento do minério transportado da mina da Jangada por meio de uma 
Transportadora de Correia de Longa Distância (TCLD) ocorria em três unidades distintas: a instalação 
de Tratamento de Minérios a Seco (iTM S), a instalação de Tratamento de Minérios do Córrego do 
feijão (iTM CfJ), que operava por via úmida, e a Planta Semi-móvel de Britagem (PSM). a iTM CfJ 

3 PDEs Jacó i, Jacó ii e zig-zag já haviam esgotado sua capacidade e foram contrapilhadas à PDE Jacó iii, formando uma única PDE. De 
forma semelhante, as PDEs Mangaba i e ii foram contrapilhadas e deram origem à PDE Mangaba iii, que se encontrava em estágio 
final de operação em 2013 (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2013).

4 Em 2001, segundo nicho Engenheiros Consultores Ltda. (2010a), ou em 2003, de acordo com Brandt Meio ambiente (2010).
5 Entre os documentos consultados há referência a uma cava do rolado (SuPraM, 2011), que teria se exaurido em 2010, e sido 

integrada à PDE Menezes iii (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2010a).
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possuía três linhas de produção, com a linha C reprocessando o produto da iTM S, e aumentando a 
eficiência do processo (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2014; VaLE, 2016d). 

O minério beneficiado por via úmida era transportado para baias de secagem e encaminhado 
para o pátio de estocagem. O minério processado a seco seguia diretamente para este pátio. O 
produto final podia ser embarcado tanto pelo Terminal Córrego de feijão (TCf), quanto pelo Terminal 
alberto flores (Taf) (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2010; VaLE, 2016d).

as cinco pilhas de estéril da mina Córrego do feijão eram as PDE norte, PDE norte i, PDE 
Sul, PDE Menezes (formada a partir da unificação das PDEs Menezes i, ii, iii e iiia) e PDE Cerradão/
Menezes iV (SuPraM, 2011). a constante unificação de PDEs estava associada à grande quantidade 
de estéril gerada pela mina e às restrições de novos locais para sua disposição. nesse sentido, muitas 
dessas pilhas possuíam, já em 2016, capacidade limitada fEaM (2019); Vale (2016d).

as seis barragens da mina Córrego do feijão permitiam a decantação de sedimentos 
carreados pelas chuvas das PDEs e das estradas, assim como o acúmulo de água para o processo 
produtivo. 

a Barragem iV foi construída em 1986, com vistas à retenção de sedimentos oriundos do 
beneficiamento, de estradas, da área de estocagem e da área de lavra. Parcialmente assoreada 
e apresentando baixa eficiência, a Vale considerava seu fechamento em 2011 (Brandt Meio 
ambiente, 2010; SuPraM, 2011). a Barragem iVa, por sua vez, foi construída em 1988 para a 
retenção de sólidos do beneficiamento, lavra e estocagem, assim como para clarificar o efluente 
que vertia da Barragem iV (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2010; SuPraM, 2011). Com capacidades 
de 238 mil m3 e 130 mil m3, respectivamente, ambas foram destruídas pelo rompimento da 
Barragem i (fEaM, 2019).

a Barragem Vi se localizava a jusante da Barragem i, e foi seriamente danificada, passando 
a ser objeto de monitoramento constante nos dias subsequentes ao rompimento em razão de seu 
potencial colapso6, especialmente agravado por sua capacidade, de 844 mil m3 (fEaM, 2019). foi 
implantada para armazenar a água que vertia da Barragem i com vistas ao abastecimento das unidades 
de tratamento de minério e, eventualmente, recebia os rejeitos destinados a Barragem i, em função 
de paralisações para manutenção (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2010; SuPraM, 2011). Já a Barragem 
Vii, construída em 1986, fazia a contenção de sedimentos carreados da PDE norte i (BranDT MEiO 
aMBiEnTE, 2010; SuPraM, 2011), apresentando uma capacidade de 22 mil m3 (fEaM, 2019).

finalmente, a Barragem Menezes i, voltada à contenção dos sedimentos carreados das 
PDEs Menezes i, ii e iii (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2010; SuPraM, 2011), e a Barragem Menezes 
ii, construída para a retenção de sedimentos das vias de acesso e das PDEs no seu entorno e para 
clarificar o efluente da primeira (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2010; SuPraM, 2011), possuíam, 
respectivamente, capacidades de 42 mil m3 e 290 mil m3(fEaM, 2019).

6 Em 27 de janeiro, dois dias após o rompimento da Barragem i, sirenes de emergência foram acionadas em Brumadinho, tendo 
moradores da cidade sido evacuados devido à avaliação de que a Barragem Vi se encontrava em risco de rompimento iminente 
(LinharES E VaLEnTE, 2019).
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assim, a Barragem i era a única projetada exclusivamente para receber rejeitos de minério 
e, desde 1976, quando foi construída, passou por 10 alteamentos e atingiu uma altura final de 86 m 
em 2013 (SuPraM, 2010; VaLE, 2016d). Os relatórios de desempenho ambiental consultados não 
apresentavam informações sistemáticas sobre sua operação, de modo que em relatório de 2014, os 
dados sobre a quantidade anual de rejeitos lançados estavam desatualizados e se limitavam a 1,5 
Mt (2008), 1,7 Mt (2010), 4,4 Mt (2011) e 1,7 Mt (2012) (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2014, p. 504)7

assim como no caso da cava Córrego do feijão, a Vale buscou estender sua vida útil nos 
últimos anos. Em 2010, a expectativa de operação limitava-se a outubro 2012 (niChO EnGEnhEirOS 
COnSuLTOrES LTDa., 2010a), enquanto em 2014 a Vale previu o fim de suas operações para aquele 
mesmo ano (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2014). Entretanto, ela seguiu operando até 
2016, quando o minério do Complexo Paraopeba ii passou a ser processado apenas pelo método a 
seco8 (Tüv Süd, 2018b). 

Dessa forma, os dados sugerem que o Complexo Paraopeba ii estaria operando em seu 
limite. as cavas não apenas estavam próximas à exaustão, mas muitas das PDEs e das barragens 
de rejeito e de sedimentos também apresentavam baixa capacidade adicional de armazenamento. 
assim, o Complexo se aproximaria da situação discutida por Bowker e Chambers (2017), indicando 
que os elevados custos do Complexo estariam pressionando a Vale a reduzir os gastos com 
manutenção preventiva, como sugerido pelos dados apresentados na próxima Seção. além disso, 
a eventual expansão do Complexo estaria relacionada a uma projeção de operação das minas por 
mais alguns anos, sob o risco de exceder sua capacidade. Essa medida, não apenas garantiria ganhos 
marginais para a Vale, como também, adiaria as despesas referentes ao descomissionamento do 
Complexo e à recuperação da área. 

4 condições de operAção dAs bArrAgens 
do complexo pArAopebA ii9

O Programa de Gestão de Barragens de rejeitos e resíduos, sob responsabilidade da 
fundação Estadual do Meio ambiente de Minas Gerais (fEaM), integra a política de monitoramento 
das barragens instaladas no estado. De acordo com o Programa, as barragens são classificadas 
em três classe, segundo seu potencial de dano: i (baixo potencial), ii (médio potencial) e iii (alto 
potencial); enquanto as empresas de auditoria, escolhidas e remuneradas pelas mineradoras, 
podem apresentar três conclusões sobre suas condições: estabilidade garantida, estabilidade não 

7 a mesma informação sem nenhuma atualização foi repetida em relatório posterior, entregue à SEMaD em 2017 (VaLE, 2016d). 
8 O processamento a seco não gera rejeitos lamosos e, portanto, não demanda o uso de barragens de rejeito.
9 Os documentos e estudos sobre segurança e estabilidade de barragens não são disponibilizados para a sociedade no estado de 

Minas Gerais. Portanto, mais do que uma listagem exaustiva, os problemas descritos aqui se resumem a exemplificar as condições 
operacionais encontradas em documentos relacionados ao licenciamento ambiental das estruturas do Complexo Paraopeba ii e 
disponíveis no Sistema integrado de informação ambiental (SEMaD, 2019).
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garantida e inconclusão sobre a estabilidade. Entretanto, a eficácia do monitoramento em termos 
de segurança ainda é questionável, conforme r. S. P. Santos e Wanderley (2016).

O Complexo Paraopeba ii, assim como a barragem de fundão, constitui um exemplo 
emblemático das falhas do sistema de automonitoramento, modelo de controle de risco que apresenta 
problemas referentes ao conflito de interesse para escolha e remuneração das empresas de auditoria, 
questão já detalhada para o caso da Samarco (COELhO, MiLanEz E GiffOni PinTO, 2016). assim, 
esta Seção discute o caso específico da Barragem i e a baixa eficácia dos órgãos de controle quanto à 
segurança, apesar dos inúmeros sinais de problemas apresentados pelas barragens do Complexo.

Conforme listado na Tabela 4.1, a situação das barragens iV, iVa e Menezes i mostra como 
empresas mineradoras podem levar anos para corrigir problemas de estabilidade. isto sugere 
ineficiência ou mesmo omissão do poder público em garantir a correção imediata para esse tipo 
de problema. neste caso específico, a Vale foi alvo de ação Civil Pública, movida pelo Ministério 
Público, com vistas à tomada de medidas emergenciais necessárias à adequação geotécnica das 
estruturas (VaLE, 2016d). 

Todavia, essa não foi a primeira vez que a Barragem iV apresentou problemas operacionais. 
De acordo com relatório da Brandt Meio ambiente (2014), apesar de o auditor considerar que a 
estrutura apresentava condições de estabilidade adequadas em 2008, recomendava medidas 
corretivas no sistema de extravasamento, uma vez que este se mostrava subdimensionado, o que 
poderia causar transbordamento no caso de chuvas excessivas.

Tabela 4.1 - histórico da condição de estabilidade das barragens do Complexo Paraopeba ii

nome classe 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018
Barragem Capim 
Branco iii        
Barragem i iii        rompida Jan/2019
Barragem iV ii        rompida Jan/2019
Barragem iVa ii        rompida Jan/2019
Barragem iVC* iii       n/D n/D
Barragem Vi iii        
Barragem Vii ii        
Menezes i ii        
Menezes ii iii        

fonte: fEaM (2019)

nota: 

 Estabilidade garantida pelo auditor

 Estabilidade não garantida pelo auditor

* a partir de 2013, a Barragem iVC voltou a ser administrada pela itaminas. Em 2016, o inventário de barragens do 

governo de Minas Gerais indicou um volume de 0 m3 nesta barragem; nos anos seguintes ela não apareceu mais no 

inventário (fEaM, 2019).
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Com relação à Barragem Vi, o relatório da nicho Engenheiros Consultores Ltda. (2010a) 
também mostrou uma série de problemas, fazendo recomendações referentes à necessidade 
de obras para estabilização de processos erosivos à margem do vertedouro da barragem e de 
dragagem do reservatório para o estabelecimento de volume livre necessário para lidar com cheias 
excepcionais, e ainda indicava a observação das premissas de documentos elaborados pela própria 
Vale. Em uma auditoria em 2013 mencionada por Brandt Meio ambiente (2014), foi identificada 
surgência de água10 a jusante da barragem. apesar de, naquele momento, o auditor desconhecer a 
causa do fenômeno, ele atestou a sua estabilidade.

Problemas operacionais também foram encontrados na Barragem Vii. Por exemplo, em 
vistoria realizada em 2008, o auditor concluiu que o talude de montante (face interna da barragem) 
se encontrava instável para a condição de um rebaixamento rápido e recomendava a desativação 
da barragem, tendo observado também a inexistência de instrumentos de monitoramento previstos 
que não tinham sido instalados. apesar disso, concluiu pela estabilidade da mesma (BranDT MEiO 
aMBiEnTE, 2010). 

uma auditoria realizada na Barragem Menezes i em 2012 também identificou problemas 
de dimensionamento, de modo que a conclusão do auditor indicava que a barragem se encontrava 
em “condições incertas do ponto de vista de dimensionamento das estruturas hidráulicas” e 
recomendava novos estudos e adequação do sistema de extravasamento (BranDT MEiO aMBiEnTE, 
2014, p. 357). 

no caso da Barragem Menezes ii, em 2008, o auditor definiu a drenagem existente como 
insuficiente para a vazão, assim como identificou surgência de água e recomendou a conclusão de 
obras importantes antes do início das chuvas, tais como um aterro complementar no pé da barragem 
e um novo vertedouro de superfície (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2010).

apesar de não exaustivas, a listagem de aspectos levantados pelas auditorias mostra a 
regularidade com que problemas operacionais surgiam nas barragens que compunham o Complexo 
Paraopeba ii. isso sugere, ao menos no período estudado, a extensão em que medidas de manutenção 
preventiva e segurança das barragens eram adiadas pela Vale ou tratadas como não prioritárias. Tais 
questões não se relacionavam apenas às barragens de água, como também se apresentavam no 
caso da Barragem i. 

5 considerAções finAis

no que diz respeito à estrutura e condições de operação do Complexo Paraopeba ii, é 
necessário demarcar, em síntese, alguns elementos que contribuem para o entendimento da ruptura 
da Barragem i.

10 Surgência é uma fonte de água subterrânea que brota em pontos nos quais o nível freático se encontra com a superfície do terreno 
(iGaM, 2008).
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nesses termos, a formação do Complexo é antiga e envolve uma pluralidade de 
organizações e arranjos empresariais privados que transcendem o período sob controle da 
Vale. Consequentemente, parte dos problemas construtivos, operacionais e regulatórios da 
disposição de rejeitos de mineração no Complexo remonta à combinação entre inexistência e/
ou inadequação da legislação ambiental e do monitoramento de barragens característico de seu 
momento constitutivo.

Entretanto, a partir da ascensão da Vale como ente privado controlador do Complexo, que 
coincide com o fenômeno do boom das commodities, no início dos anos 2000, evidencia-se uma 
dinâmica de saturação da capacidade instalada de todas as principais infraestruturas de extração e, 
consequentemente, de disposição de rejeitos no Complexo. 

Dessa forma, o esforço contínuo de sustentação dos níveis de extração nas minas da Jangada 
e Córrego do feijão, a despeito da depleção qualitativa e, principalmente, quantitativa das reservas, 
expressos na adoção de tecnologias de recuperação de rejeitos de barragem e na incessante revisão 
das estimativas de exaustão das cavas, demonstra uma dinâmica de funcionamento no limite 
operacional superior do Complexo, o que limitava consideravelmente a margem de lucratividade de 
suas operações.

Por conseguinte, o ingresso em um contexto ainda mais desafiador, caracterizado pela 
redução expressiva dos preços do minério de ferro a partir de 2012 (pós-boom das commodities) e 
pela pressão para a redução de custos operacionais, dentre os quais figuram os cursos de segurança 
de barragem, impactou profunda e desproporcionalmente o Complexo, em comparação a complexos 
mais recentes nos sistemas Sul e Sudeste, assim como a todo o Sistema norte.

Os exemplos não exaustivos, mas reincidentes, de ausência de atestação de estabilidade 
em barragens do Complexo e, principalmente, a recorrência de relatórios de auditorias indicando 
seus problemas estruturais, cuja solução é protelada ou mesmo ignorada pela Vale, indicam que a 
estrutura e as condições de operação do Complexo Paraopeba ii apresentavam problemas sérios e 
colocavam riscos graves às populações a jusante dessas infraestruturas. 

Tais problemas foram agravados pela ineficácia e incapacidade da ação estatal em escalas 
estadual e federal no que concerne à segurança de barragens, assim como possuíam origem na 
formação dessas infraestruturas geotécnicas, mas não eximem a Vale, que estrategicamente sustenta 
níveis elevados de extração, amplia a geração de rejeitos e, consequentemente, satura a capacidade 
de deposição de suas barragens no Complexo Paraopeba ii.
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1 o rompimento dA bArrAgem i 
A pArtir de umA perspectiVA econômicA

À primeira vista, quando nos propusemos a realizar uma avaliação econômica do 
rompimento da Barragem i, pensamos que seria possível tentar utilizar a hipótese dos ciclos de 
preço para explicar o caso do rompimento da barragem da Vale em Brumadinho, como foi feito no 
caso da Barragem de fundão (WanDErLEY, ManSur, et al., 2016). 

Todavia, traduzir os dados econômicos para as estratégias operacionais da Vale se mostrou 
mais complexo do que no caso da Samarco. Diferente dessa, a Vale extrai diversos minérios, 
opera várias minas em muitos países e, ao mesmo tempo, produz seus dados de forma agregada, 
dificultando a compreensão da gestão das minas individuais. ao examinarmos os acidentes de 
trabalho da corporação como um todo, identificamos uma queda contínua nas taxas de acidentes de 
trabalho e de acidentes com afastamento entre 2012 e 2017, com uma inversão de comportamento 
apenas no último ano (VaLE, 2012c, 2013b, 2014b, 2015c, 2016e, 2018e). Esses indicadores, 
portanto, não permitiriam verificar para a Vale, como um todo, um comportamento semelhante 
àquele identificado no caso da Samarco, onde foi identificado um aumento crescente nos acidentes 
de trabalho nos anos anteriores ao rompimento (ManSur et al., 2016). 

Da mesma forma, o modelo que tinha explicado as especificidades da barragem de 
fundão, não parecia totalmente aplicável ao caso do Complexo Paraopeba ii. a Barragem i era uma 
barragem antiga, construída em 1976, passou por 10 alteamentos, sendo desativada em 2016. 
Além disso, o rompimento ocorreu quando, aparentemente, os preços começavam a se recuperar, 
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conforme pode ser visto na figura 5.1. assim, nos pareceu que a discussão proposta por Bowker 
e Chambers (2017) ajudaria a lançar luz sobre este caso. Os autores traçam estatísticas e relações 
a partir de um grande banco de dados sobre rompimentos de barragens no mundo. uma de suas 
mais importantes conclusões é que existe uma correlação entre a ocorrência de falhas severas de 
barragens e o teor de pureza do minério extraído. Essa correlação teria se fortalecido especialmente 
após o boom de preços dos anos 2000. Os autores esclarecem que isso se explicaria tanto pelo 
fato de minas com teores mais baixos de minérios terem barragens de rejeito proporcionalmente 
maiores, quanto por elas serem economicamente menos rentáveis, obrigando as empresas a 
trabalharem com patamares de custo mais baixos. Mais ainda, os autores sugerem que, devido 
ao boom, muitas minas que não seriam economicamente viáveis em condições normais de preços 
foram mantidas em operação ,– em muitos casos por meio da ampliação de sua infraestrutura 
para além da escala inicialmente projetada. Por fim, eles afirmam que a continuidade da operação 
em tais condições impediria a gestão das barragens de rejeito de acordo com as melhores técnicas 
disponíveis.

figura 5.1 - histórico de instalação e alteamentos da Barragem i, na mina Córrego do feijão

fonte: Os autores, a partir de Tüv Süd (2018b) e World Bank (2019)

Os dados sugerem uma forte semelhança entre o cenário traçado por Bowker e Chambers 
(2017) e a situação do Complexo Paraopeba ii. apesar de não terem sido encontrados dados sobre 
o teor dos minérios nas minas da Jangada e Córrego do feijão antes do rompimento, as informações 
disponibilizadas sobre o projeto de expansão indicam que para a mina operar haveria uma geração 
relativamente alta de estéril e rejeito, o que sugere que a mina, apesar de economicamente viável, 
operaria com elevados custos e baixa margem operacional.

as duas minas e, deste modo, todo o complexo já se encontravam com indicativos de 
esgotamento próximos. Em 2010, a expectativa era que a Cava Córrego do feijão se exaurisse 
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em 2014 e que a cava da Jangada encerrasse suas atividades em 2018 (VaLE, 2011). no plano de 
mineração para os anos 2012-2017, a relação entre estéril (material sem valor para a mineradora) e 
minério bruto que seria produzido pelo complexo variava entre 1,62 e 2,38 (niChO EnGEnhEirOS 
COnSuLTOrES LTDa., 2014). a título de comparação, a mesma relação para a empresa ferro + em 
Congonhas era de 0,42 (SuPraM, 2018). uma elevada relação produção de estéril significaria gastos 
com movimentação de material dentro da mina, além dos custos com a construção, operação e 
manutenção das pilhas de estéril.

ainda, ao longo dos anos 2000, quando o projeto de expansão foi primeiramente 
concebido, havia a expectativa de que os preços dos minérios se manteriam em patamares 
elevados por algum tempo, o que tornaria economicamente interessante para a Vale a extração 
minério a partir de fontes marginais, como minas em exaustão e barragens de rejeito.

Dentro desse contexto, a Vale propôs o projeto “Barragem zero”1, que tinha entre seus 
objetivos a recuperação do minério nos rejeitos (franCa, 2009), incluindo aqueles presentes 
na Barragem i. Com a queda dos preços dos minérios, em 2012, a empresa passou por uma 
etapa de revisão de investimentos e a não conseguiu reduzir sua dependência do uso das 
barragens. apesar de a Vale, como um todo, ter diminuído consideravelmente a geração de 
estéril proporcionalmente à sua produção, a taxa de geração de rejeito se manteve praticamente 
estável. Esse comportamento sugere, inclusive, um aumento da geração de rejeitos no estado de 
Minas Gerais, uma vez que, ao longo desse tempo, a participação da Sistema norte (localizado 
no estado do Pará) no total da produção de minério de ferro da empresa passou de 31% (2005) 
para 46% (2017) (COMPanhia VaLE DO riO DOCE, 2006; VaLE, 2018b). Como o minério do 
sistema norte possui maior teor de ferro, era de se esperar que à medida que esse minério 
aumentasse sua participação na produção total da Vale e a taxa de geração de rejeito caísse, o 
que não foi verificado.

Dado o risco de esgotamento das reservas do Complexo Paraopeba ii, a dinâmica 
econômica dos preços do minério e a cronologia das decisões da Vale, existem fortes semelhanças 
entre este caso e o cenário traçado por Bowker e Chambers (2017). no entanto, a confirmação 
de tal relação dependeria da disponibilização de documentos operacionais da Barragem i por 
parte da Vale. não obstante essa limitação, conforme discutido na próxima seção, nos últimos 
anos de operação, a manutenção preventiva e o monitoramento da Barragem i ocorreram de 
forma precária, provavelmente resultante de forte pressão por redução de custos, por conta da 
tendência regressiva do preço do minério de ferro entre 2012 e 2015. assim, relacionar fatores 
econômicos com rompimento de barragens de rejeito, neste caso, também parece auxiliar na 
compreensão dos rompimentos de barragens como aspectos estruturais (e não eventuais) da 
atividade mineral. 

1 Para uma discussão mais detalhada sobre o programa “Barragem zero” e suas limitações conferir r. S. P. Santos e Wanderley (2016).
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2 o monitorAmento dA bArrAgem i

2.1 Aspectos gerAis e Análises VisuAis

Os relatórios dos auditores que dão origem aos atestados de estabilidade não estavam 
acessíveis quando da elaboração deste trabalho. Por esse motivo, as informações descritas aqui 
se baseiam nos relatórios publicizados nos processos de licenciamento ambiental e outros obtidos 
após o rompimento da barragem. a seguir serão descritas algumas “anormalidades”, termo usado 
em alguns dos relatórios para fazer referência, principalmente, a problemas de manutenção e 
monitoramento das condições da Barragem i. 

Em um Plano de Controle ambiental (PCa) elaborado em 2010 pela nicho Engenheiros 
Consultores Ltda. (2010b)2, a empresa de consultoria apontava, entre outros problemas, 
a presença de piezômetros danificados ou com suspeita de não estarem funcionando 
corretamente. Entre as recomendações, o PCa relatava a necessidade de detalhamentos dos 
estudos de potencial de liquefação no patamar intermediário da barragem. ainda, o relatório 
dizia ser necessário recuperar os drenos e os piezômetros danificados e manter a praia com 
a extensão mínima requerida pelo Manual de Operação. Outro ponto importante neste 
relatório foi o fato de o auditor recomendar à Vale “qualificar, treinar e certificar formalmente 
todo o pessoal, inclusive aqueles nominados no documento de responsabilidades cruzadas, 
estabelecidos pela VaLE, nos procedimentos para operação, inspeção, manutenção e 
monitoramento dos sistemas de água e rejeitos contidos no Manual de Operação” (niChO 
EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2010b, p. 29).

no mesmo ano, um relatório de Desempenho ambiental (raDa), apresentado pela 
Brandt Meio ambiente (2010), fez referência a uma auditoria sobre a estabilidade da Barragem i 
realizada em 2008. apesar de o auditor ter atestado a segurança da barragem do ponto de vista 
de estabilidade, ele apontou uma série de medidas que necessitavam ser adotadas. Entre elas, 
existia, novamente, a recomendação de que a Vale mantivesse a extensão mínima da praia; 
executasse ensaios sobre os rejeitos presentes na berma intermediária, de forma a validar os 
estudos existentes sobre liquefação; recuperasse as paredes de um canal de concreto, que 
tinhas as ferragens expostas; e fizesse a identificação de equipamentos de monitoramento 
(piezômetros e medidores do nível de água). 

Em outro relatório, publicado quatro anos depois (BranDT MEiO aMBiEnTE, 2014), existem 
informações referentes a uma auditoria realizada em 2013. nesta ocasião, a empresa auditora chamou 
a atenção para leituras anômalas dos piezômetros; solicitou que fossem feitas investigações sobre 
a estrutura da fundação da barragem e as condições de funcionamento do sistema de drenagem 
interna; e indicou a necessidade de se elaborar o Plano de ações Emergenciais. 

2 a tabela utilizada no PCa pela nicho Engenheiros Consultores Ltda. (2010b) foi novamente apresentada, quatro anos mais tarde, em 
outro relatório da nicho Engenheiros Consultores Ltda. (2014), listando exatamente os mesmos problemas.
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no ano seguinte, em agosto de 2015, a Vale (2015b) encaminhou um ofício à Superintendência 
regional de Meio ambiente (SuPraM) para comprovar que vinha atendendo as recomendações dos 
laudos de auditoria de suas barragens. Com relação à Barragem i, as recomendações da empresa 
auditora, após vistoria em setembro de 2014, muito se assemelhavam àquelas que haviam sido feitas 
anteriormente. Entre as recomendações constavam recuperar as paredes do sistema de drenagem, 
onde haviam sido verificadas trincas e exposição da armadura; verificar a causa de uma surgência 
identificada na fratura de uma rocha no pé da barragem; e, novamente, fornecer as informações 
ausentes a respeito da fundação da barragem.

Entre as recomendações listadas nesse documento, uma das mais importantes era “efetuar 
análise de liquefação baseada em nova campanha de coleta de amostras e informações representativas 
dos rejeitos existentes na fundação dos alteamentos para montante sobre patamar da cota 905,0 m” 
(VaLE, 2015b, p. 2). apesar da relevância de tal ação para se poder aferir a condição de estabilidade 
da Barragem i, a Vale optou por reprogramar o prazo de tais análises para dezembro de 2016, ou 
seja, 27 meses após a realização da vistoria (VaLE, 2015b). uma recomendação semelhante foi 
feita novamente no laudo elaborado em setembro de 2015. no relatório concluído em agosto de 
2016, a Vale afirmava que as análises estavam em andamento e confirmava o prazo de conclusão 
como dezembro de 2016 (VaLE, 2016c). O relatório do ano de 2017 não se encontrava disponível 
no Sistema integrado de informação ambiental (SiaM) da Secretaria de Estado de Meio ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (SEMaD), não sendo possível verificar se o prazo estipulado pela Vale 
foi cumprido. Entretanto, a recomendação não voltou a aparecer no relatório de 2018 (VaLE, 2018d).

uma nova inspeção foi realizada em agosto de 2017, com o respectivo relatório publicado 
em março de 2018 (Tüv Süd, 2018b). a empresa auditora identificou, mais uma vez, trincas nas 
paredes do sistema de drenagem, além de erosão superficial no talude da barragem e canaletas 
danificadas. Outro problema recorrente foi relativo aos instrumentos de medição, uma vez a Vale 
foi notificada a respeito de cerca de 10 piezômetros danificados ou inativos. nesta avaliação, a Tüv 
Süd ainda identificou que alguns piezômetros vinham apresentando significativas variações em 
suas medições que, em alguns casos, podiam chegar a 6 m. Em decorrência dessas divergências no 
monitoramento, a empresa de auditoria recomendou a instalação de novos piezômetros.

a última auditoria a qual se teve acesso foi realizada em julho de 2018 e os mesmos 
problemas da vistoria anterior foram identificados. nesta inspeção, foi mencionada ainda a presença 
de umidade na face do talude, próximo à saída do dreno horizontal profundo e pontos de umidade 
em um talude da ombreira direita. ainda, houve referência ao fato de 37 dos 147 equipamentos de 
controle instalados não estarem fornecendo níveis de controle. Sobre os piezômetros, os auditores 
ainda chamaram a atenção para o fato de alguns piezômetros apresentarem valores ligeiramente 
acima do nível de atenção.

apesar de não ter sido possível verificar todos os relatórios de auditoria e nem mesmo 
ter apresentado aqui todos os problemas listados nos relatórios consultados, esta amostra das 
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condições operacionais da Barragem i já indica uma recorrência de problemas importantes. De 
acordo Emerman (2019b), o relatório elaborado pela Tüv Süd (2018b) descreve sinais de umidade 
nos taludes e turbidez na água drenada, que poderiam ser considerados indícios de erosão interna 
à barragem. além disso, a emissão de laudos de estabilidade independentemente do número de 
piezômetros inativos sugere uma subestimação do risco por parte dos auditores. 

2.2 sobre o risco de liquefAção e o cálculo do coeficiente de segurAnçA

Para além dos problemas mencionados anteriormente, muitos deles, passíveis de serem 
identificados a partir de avaliações visuais, existem outros que não podem ser detectados a olho 
nu e precisam passar por avaliações específicas. um desses problemas, especialmente no caso de 
barragens com alteamento a montante, diz respeito à possibilidade de haver liquefação dos rejeitos 
ou do material que compõe a barragem. a norma nBr 13028:2017, define liquefação como

[...] o comportamento na ruptura de materiais granulares e/ou finos com baixa coesão, 
fofos, saturados e com tendência à contração, que sob solicitações ou carregamentos 
não drenados, gera acréscimo de poropressão e consequente redução da tensão efetiva, 
caracterizando uma queda substancial na resistência ao cisalhamento não drenado (aBnT, 
2017, p. 12).

Em outras palavras, a liquefação ocorreria quando um material granular, devido à presença 
de água, tem a aderência entre suas partículas reduzidas. assim, quando submetido a uma 
determinada pressão, ele perderia sua coesão, deixando de se comportar como sólido e passando a 
apresentar propriedades de um fluido (cf. PirETE Da SiLVa, 2010). O rompimento em uma barragem 
pode ocorrer tanto pela liquefação da própria barragem (por exemplo, se o sistema de drenagem não 
for eficaz) ou do rejeito por ela contido, que seria capaz de forçar a barragem levando ao surgimento 
de trincas e, eventualmente, à ruptura.

Para a análise do risco de liquefação são recolhidas amostras do material que compõe a 
barragem em pontos determinados e estudadas as suas propriedades em diferentes condições. Em 
um estudo sobre o potencial de liquefação da Barragem i, realizado por Pirete da Silva (2010), muitas 
das amostras coletadas apresentaram propriedades que indicavam uma provável suscetibilidade à 
liquefação. Em sua avaliação a respeito do trabalho de Pirete da Silva (2010), Emerman (2019a) 
comenta que a pesquisa indicava que, devido às propriedades do material ali depositado, a existência 
de gatilhos poderia ser suficiente para iniciar um processo de liquefação. apesar de afirmar que os 
gatilhos seriam eventos de baixa probabilidade de ocorrência, Pirete da Silva (2010) não chegou a 
calcular essa probabilidade.

uma série de parâmetros geotécnicos é utilizada para calcular o fator de segurança 
da barragem, uma medida que tenta medir a sua condição de estabilidade. a norma aBnT nBr 
13028:2017 define fatores de segurança mínimos para diferentes condições operacionais das 
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barragens. Todavia, no caso de “análises de estabilidade que utilizem parâmetros de resistência não 
drenada” a norma estabelece que “os fatores de segurança mínimos devem ser estabelecidos pelo 
projetista, com base nas boas práticas de engenharia” (aBnT, 2017, p. 12). 

no raDa elaborado pela Brandt Meio ambiente (2014), foi anexada a Declaração 
de Estabilidade da Barragem i. Essa Declaração foi encaminhada por um ofício (GEriS Bh/MG 
359/2009) assinado por Júlio César nery ferreira e datado de 08/10/2009; todavia a inspeção 
referente à Barragem i era datada de 22/06/20103. nesta Declaração de Estabilidade, apesar de 
o auditor declarar que a barragem “encontrava-se em condições adequadas de segurança”, ele 
reclamava que os resultados da avaliação de suscetibilidade da barragem à liquefação não haviam 
sido divulgados. ainda, ele recomendava que tais estudos fossem detalhados até dezembro 
daquele ano4.

nos relatórios apresentados pela Tüv Süd, em 2018, os valores de fatores de segurança 
calculados para a condição drenada se mostravam consistentes com os de 2010, variando entre 1,60 
e 1,93. Por outro lado, a avaliação da condição não drenada mostrou considerável redução, com 
valores dos fatores de segurança variaram entre 1,09 e 1,225 (Tüv Süd, 2018a, 2018b). 

De acordo com Tüv Süd (2018b), além das propriedades do material, para que houvesse 
liquefação decorrente do carregamento não drenado, seria necessária a ocorrência de um evento 
gatilho, ou seja uma rápida carga excepcional sobre o material. assim como Pirete da Silva (2010), a 
Tüv Süd (2018b), assumiu que gatilhos seriam ocorrências de baixa taxa de ocorrência6 sem, porém, 
calcular sua probabilidade de ocorrência. a empresa auditora considerou, inicialmente, que a condição 
de segurança para a situação não drenada seria alcançada se o fator de segurança fosse superior a 
1,00. ainda, ao assumir que os métodos de cálculo do fator de segurança possuíam imprecisões, ela 
optou por adotar o valor de 1,05 como limite para considerar a condição da barragem satisfatória. 

Emerman (2019b) questiona a decisão da Tüv Süd de adotar um fator de segurança tão 
baixo. Ele afirma que, devido às falhas nos piezômetros, os dados usados apresentavam uma grande 
quantidade de inconsistências. ainda, ele chama a atenção para o fato de a empresa desconhecer as 
condições da fundação da barragem e, portanto, subestimar o risco de possíveis gatilhos. Segundo 
o autor, “o verdadeiro erro foi a falta de um conhecimento completo e exato sobre as propriedades 
físicas da barragem de rejeito” (EMErMan, 2019b, p. 3).

3 isso sugere não apenas que a Vale anexou no raDa um relatório desatualizado (de quatro anos antes), como mostra falhas básicas na 
gestão documental da empresa, uma vez que o referido ofício encaminhava um documento que, teoricamente, ainda não existiria.

4 Os mesmos documentos, com as mesmas as falhas, foram enviados em 2017 aos órgãos de controle em anexo ao raDa (VaLE, 
2016d).

5 após o rompimento da Barragem i, em 15 de fevereiro de 2019, a resolução 04/2014 da anM passou a vedar “a fixação em valor 
inferior a 1,3 para as análises de estabilidade e estudos de susceptibilidade à liquefação, considerando parâmetros de resistência não 
drenada” (anM, 2019).

6 apesar de afirmar que os gatilhos seriam eventos de baixa probabilidade, a empresa lista como possíveis gatilhos: elevação do nível 
do reservatório, vibrações induzidas pelo tráfego de equipamentos e detonações, movimentação da fundação, entre outros (Tüv Süd, 
2018b).
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3 o licenciAmento do projeto de recuperAção 
de finos dA bArrAgem i

Como a Barragem i foi construída antes da formulação da política ambiental brasileira, 
ela não passou por um processo de licenciamento antes de sua construção e operação. Com a 
instituição do regramento ambiental, em 1989, de acordo com SuPraM (2009), a barragem foi 
incluída no licenciamento global da mina Córrego do feijão a partir de 1992, ainda sob operação 
da ferteco Mineração. Esta licença foi renovada em 2002 e 2008, já sobre gestão da Vale, quando 
a Vale se preparava para fazer o 9º alteamento, necessitava licenciar supressão vegetal referente 
a esta expansão. Para isso, foi obrigada a solicitar uma Licença Operacional Corretiva (LOC) 
exclusiva para a barragem em 2007, tendo a mesma sido concedida em 2009 (SuPraM, 2009). 
a Licença de Operação da mina seria revalidada ainda em 2011, com prazo até agosto de 2017 
(SEMaD, 2011). 

a primeira referência à proposta de um projeto para recuperação de finos da Barragem i 
do Complexo Paraopeba ii foi encontrada no Estudo de impacto ambiental (Eia) do projeto Mina 
Córrego do Feijão: recuperação de pellet feed da Barragem I e VI e estruturas associadas. O projeto 
fazia parte do projeto “Barragem zero”, já mencionado anteriormente (niChO EnGEnhEirOS 
COnSuLTOrES LTDa., 2010a). Em 2011, a VOGBr apresentou à Vale o projeto conceitual de 
recuperação de minério da mina Córrego do feijão (Tüv Süd, 2018b). a Vale solicitou a Licença 
Prévia concomitante com Licença de instalação (LP+Li) para esse projeto em julho de 2012. 

O projeto de recuperação de minério dos rejeitos da Barragem i dependia da implantação 
de uma série de novas unidades, incluindo uma instalação de peneiramento, uma de tratamento 
de minério, um rejeitoduto e a transformação da cava Córrego do feijão em local de disposição de 
rejeitos (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2010a). 

Para a viabilidade do projeto, seria feita a integração das atividades da mina da Jangada e 
da mina Córrego do feijão. assim, o Complexo iria beneficiar minério proveniente da cava rolados 
(já em fase de exaustão) e da cava da Jangada. Esse minério seria processado junto com o rejeito 
recuperado da Barragem i. O rejeito seria retirado da barragem por meio de escavação mecânica, 
realizando a drenagem da barragem para baixar o nível d’água e para garantir a sustentação do 
equipamento de escavação.

O material retirado das cavas e da barragem de rejeito seria, então, processado na 
instalação de Tratamento de Minérios Córrego do feijão (iTM CJf), além de uma nova instalação 
de Tratamento que seria ainda construída, a iTM Barragem i. O rejeito desse beneficiamento seria 
encaminhado por um rejeitoduto também a ser construído, com extensão de 1,5 km até a cava 
Córrego do feijão, onde seria depositado7.

7 De acordo com nicho Engenheiros Consultores Ltda. (2010a), naquele momento a Vale já tinha experiência com deposição de 
rejeito em cavas exauridas, uma vez que vinha realizando essa atividade nas minas de Mutuca (nova Lima) e Cauê (itabira), ambas 
em Minas Gerais.
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O projeto não mencionava a deslamagem (retirada de excesso de água) do rejeito de 
beneficiamento, de onde se supõe que ele seria depositado na cava com alto teor de água. apesar 
dessa mudança na função da cava (transformando-a em depósito de rejeito), o projeto previa a 
possibilidade de extração concomitante de minério na parte superior da cava. 

Simultaneamente a esse processo, em 2013, a Minerações Brasileiras reunidas (MBr) 
(controlada pela Vale) solicitou à SuPraM Licença Prévia concomitante com Licença de instalação 
(LP+Li) do projeto Continuidade das Operações da Cava da Jangada, da PDE Jacó III e da PDE Menezes. 
O projeto previa a manutenção das operações da cava da Jangada e da Pilha de Disposição de Estéril 
(PDE) Jacó iii, implantação de um dique a jusante da PDE Jacó iii, e a realocação de um trecho de 
uma estrada municipal (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2013). 

Esse projeto fazia referência ao Eia mencionado acima, já indicando algum planejamento 
conjunto entre Vale e MBr. Ele também assumia a integração operacional entre as duas minas, uma 
vez que previa que os minérios extraídos em Jangada seriam beneficiados na iTM CfJ. O projeto 
ainda mencionava o beneficiamento de minério oriundo da cava do Córrego do feijão, embora não 
se referisse ao reaproveitamento dos rejeitos da Barragem i.

Em junho de 2014, todavia, o processo de licenciamento do projeto Mina Córrego do Feijão: 
recuperação de pellet feed da Barragem I e VI e estruturas associadas foi arquivado a pedido da 
própria Vale (COPaM, 2014). Dois meses mais tarde, em agosto, um novo projeto seria concluído. 
De autoria da nicho Engenheiros Consultores Ltda. (2014), esse Eia era nomeado Continuidade das 
operações da mina da Jangada. Em seu escopo, ele fundia os dois projetos descritos anteriormente8. 
Este novo projeto foi enviado à SuPraM em agosto de 2015, também com a solicitação de Licença 
Prévia concomitante à Licença de instalação (LP+Li). Esta nova versão do Eia, todavia, apresentava 
algumas particularidades.

Primeiramente, deve ser considerado o uso do termo “Continuidade das operações”. Essa 
expressão sugere que seria apenas a manutenção ou ampliação de atividades em andamento. não 
obstante, o projeto era muito mais amplo e incluía uma série de instalações e atividades novas, que 
nunca haviam passado por licenciamento, entre elas a PDE feijão, o Dique Jacó iii, o rejeitotudo, a 
disposição de rejeito na cava do Córrego feijão e a recuperação de finos da Barragem i.

além disso, esse novo Eia simplificava consideravelmente a descrição das atividades 
referentes à recuperação de finos da Barragem i. Enquanto no Eia de 2010, a caracterização do 
empreendimento (lavra de rejeitos da Barragem i, recuperação de pellet feed, instalação de 
rejeitoduto e disposição do rejeito na cava Córrego do feijão) era descrita em quase 50 páginas; 
no Eia de 2014, todo o processo era resumido em menos de 30 páginas. Por consequência, uma 
parte significativa da descrição e do detalhamento operacional do projeto foi excluída (cf. niChO 
EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2010a, 2014).

8 nesse caso nos referimos ao processo 0245/2004/050/2015. O requerimento de licença encaminhado pela Vale à SuPraM faz 
referência ao projeto Continuidade das operações da mina de Córrego do Feijão; todavia o Eia anexado ao processo tem como título 
Continuidade das operações da mina da Jangada. Para além da questão dos títulos, o projeto em si trata da integração operacional 
das duas minas.



65minas esgotada: antecedentes e impactos
do desastre da vale na bacia do paraopeba

bruno milanez
miguel fernandes felippe
(OrganizadOres)

Capítulo 5 - NotíCias de uma tragédia aNuNCiada: aNteCedeNtes
e o contexto do rompimento da barragem i da vale s.a.
luiz Jardim Wanderley, bruno milanez

nessa nova versão do projeto, a Vale previa a exaustão da cava Córrego do feijão em 
2016. assim, o minério da Cava Jangada seria beneficiado nas iTMs localizadas na mina Córrego do 
feijão juntamente com o rejeito da Barragem i. O rejeito do reprocessamento seria encaminhado 
por rejeitoduto até a Cava Córrego do feijão; o estéril seria depositado na PDE Jacó iii, na PDE 
Menezes e na própria cava do Córrego feijão. a expectativa do projeto era que, à medida que a 
recuperação de finos avançasse, a Vale fosse reduzindo a altura da Barragem i, cogitando, inclusive 
seu descomissionamento (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa, 2014).

Outro aspecto deste Eia dizia respeito ao fato de a Vale, apesar de reconhecer o valor 
econômico dos finos oriundos do rejeito da Barragem i, não parecer ter clareza sobre o destino 
que seria dado ao produto obtido. Dadas as incertezas envolvidas no mercado a ser suprido com o 
material, o Eia não deixa clara o nível de rentabilidade econômica do projeto. 

Dependendo das condições do mercado, este material poderá ser comercializado com 
terceiros, tal como empilhado, ou utilizado na mistura dos produtos produzidos em feijão 
ou ainda ser reprocessado pela Vale (nicho Engenheiros Consultores Ltda., 2014, p. 327).

apesar de todas essas questões, o processo foi encaminhado para ser avaliado pela 
Superintendência de Projetos Prioritários (SuPPri), como sendo um projeto prioritário9. 

Cabe salientar que, conforme discutido no capítulo 2, durante o governo Pimentel (2015-
2019), em Minas Gerais, houve um processo de redução do rigor do licenciamento ambiental, no qual 
foi elaborada a Deliberação normativa (Dn) do Conselho Estadual de Política ambiental (COPaM) 
217/2017. Essa Dn, publicada em 06 de março de 2018, permitia que, no caso de empreendimentos já 
licenciados, as ampliações pudessem ser regularizadas por Licenciamento ambiental Concomitante 
(LaC) 1. aproveitando-se dessa oportunidade, em 22 de março de 2018 (apenas 16 dias após a 
publicação da Dn) a Vale solicitou à SuPPri que o licenciamento do projeto de Continuidade das 
Operações da Mina Córrego do feijão fosse reorientado de LaC2 para LaC1. Essa solicitação foi 
acatada pelo superintendente da SuPPri, em 30 de março de 2018 (oito dias após a solicitação), com 
base, não apenas na Dn COPaM 217/2017, mas também na instrução de Serviço Sisema 01/2018, 
que havia sido publicada em 23 de março de 2018 (dia seguinte à solicitação da Vale).

O deferimento da solicitação da Vale, porém, somente foi possível a partir de uma série de 
decisões discricionárias dos técnicos da SuPPri, bem como uma interpretação bastante particular 
da legislação.

Primeiramente, deve-se levar em consideração as condições definidas pela Dn COPaM 
217/2017 para permitir o licenciamento na forma de LaC1. De acordo com essa Deliberação 
normativa, no caso de empreendimentos já licenciados, as ampliações poderão ser regularizadas 

9 O projeto 0245/2004/050/2015 é listado na deliberação Grupo Coordenador de Políticas Públicas de Desenvolvimento Econômico 
Sustentável (GCPPDES) 01/2017, que determina um grupo de projetos que deveriam ser analisados pela SuPPri. Essa deliberação é 
datada de 10 de janeiro de 2017 e assinada por José afonso Bicalho Beltrão da Silva, Secretário de Estado de fazenda e Coordenador 
do GCPPDES (MaCiEL, 2019).
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por LaC1. Porém, o art. 11 define que o “empreendimento” deve ser considerado como todas 
as atividades realizadas (COPaM, 2017). Conforme descrito anteriormente, havia uma série de 
atividades previstas na “continuidade das operações” que nunca haviam sido licenciadas.

Em segundo lugar, empreendimentos Classe 4 podem ser licenciados por LaC1, desde 
que seu critério locacional seja enquadrado como 0. Todavia, embora a pontuação locacional do 
Complexo Paraopeba ii fosse 2, ela foi “interpretada” como 0 pela equipe da SuPPri.

De acordo com Eia do projeto de continuidade da Cava da Jangada, a área Diretamente 
afetada (aDa) incluía cerca de 13,2 ha. de ambientes nativos dentro de áreas de Preservação 
Permanentes (aPPs) (niChO EnGEnhEirOS COnSuLTOrES LTDa., 2013). além disso, em seu parecer 
sobre a revalidação da Licença de Operação da Barragem i, o iEf (2013) localizou o complexo dentro 
de uma área de especial importância para a conservação. ainda, conforme a Dn COPaM 217/2017 
quando há “Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, considerada de 
importância biológica “extrema” ou “especial”, exceto árvores isoladas” (COPaM, 2017), o peso dos 
critérios locacionais deveria ser 2. a própria SuPPri reconheceu que o critério locacional obrigava a 
adoção do LaC2, porém arbitrou que iria adotar LaC1: 

apesar dos critérios locacionais direcionarem o empreendimento para LaC2, a equipe 
técnica da SuPPri entende que [...] o mesmo pode ser reorientado para LaC1” (SuPPri, 
2018b, pp. 2-3).

Outra decisão discricionária da equipe da SuPPri, que se baseou em um entendimento 
particular da legislação, dizia respeito à interpretação de que, no caso da infraestrutura prevista, 
a instalação implicava na operação do empreendimento. nesse sentido, a instrução de Serviço (iS) 
SiSEMa 01/2018 estabelecia que “quando a instalação implicar na operação do empreendimento 
[...] poderá ser formalizado processo das fases de Licença de instalação – Li e de Licença de Operação 
– LO de modo concomitante (aSnOP/SiSEMa, 2018, p. 9). Em seguida, a iS 01/2018 lista as atividades 
para as quais tal medida seria prevista. Embora essas atividades não incluam processamento de 
rejeito, diques de barragem de água, construção de pilha de estéril, nem rejeitoduto, esse foi o 
argumento adotado pela SuPri para justificar a mudança no processo de licenciamento.

[...] a equipe técnica da SuPPri entende que as atividades desenvolvidas não foram listadas 
no quadro 2 na iS SiSEMa 01/2018 mas que a instalação implica na sua operação e que o 
mesmo pode ser reorientado para LaC1 [...] (SuPPri, 2018b, p. 3).

Esses pontos, além de outros, foram apresentados na leitura do parecer de vistas da fOnaSC-
CBh (2018), apresentado durante a 37ª reunião Ordinária da Câmara de atividades Minerárias. neste 
parecer, a conselheira representante da fOnaSC-CBh apontou uma série de problemas referentes 
ao processo, solicitando que o mesmo fosse retirado de pauta. Entretanto, essas questões foram 
ignoradas pela equipe da SuPPri, que encaminhou a votação do processo.
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Presidente Breno Esteves Lasmar: “Senhores, esclarecidos todos os pontos, colocadas 
as razões, nós vamos entrar em regime de votação desse processo. Encerrada, então, a 
fase de discussão. Entrando em regime de votação. Eu vou pedir aos senhores que, por 
favor, preparem os seus votos. nós estamos votando os itens 5.1 da pauta e 5.2. item 5.1, 
Minerações Brasileiras reunidas, Pa nº 00118/2000/030/2013; item 5.2, Vale S/a, Pa nº 
00245/2004/050/2015. Peço aos senhores conselheiros, por favor, que manifestem seus 
votos com relação aos dois pontos da pauta. Votos favoráveis: Sedectes, Crea, Sindiextra, 
ibram Codemig, Seccri, federaminas e Segov. abstenções: ibama e Cefet. Voto contrário: 
fonasc. ausência: DnPM. [...]10. (COPaM, 2018, p. 67).

Dessa forma, a análise do processo de licenciamento ilustra como a flexibilização da 
política ambiental pode ir além da mudança na forma da lei. neste caso, além das alterações feitas 
na legislação, a interpretação e a discricionariedade dos técnicos da SuPPri foram essenciais para 
garantir o LaC1 e a autorização mais rápida e menos criteriosa do projeto.

ao longo da elaboração deste trabalho não foram identificados indícios de que o rompimento 
da Barragem i tenha relação direta com eventuais obras decorrentes da licença para Continuidade 
das operações da mina da Jangada, emitida pelo órgão ambiental de Minas Gerais. no entanto, uma 
avaliação mais criteriosa do licenciamento ambiental poderia ter alertado para o risco eminente de 
rompimento. além disso, a análise do processo de flexibilização da regulação e controle ambiental 
por parte do poder público nos ajuda a entender como a aceleração dos procedimentos preventivos 
tem prevalecido em Minas Gerais de forma a beneficiar os interesses das corporações.

4 considerAções finAis

neste capítulo, destacou-se uma possível hipótese que permitiria compreender o 
rompimento da Barragem i como um potencial cenário de uma tragédia anunciada. Esta proposta 
conecta a conjuntura do mercado do minério de ferro, o contexto de baixa rentabilidade do 
Complexo Paraopeba ii, os problemáticos antecedentes de monitoramento das barragens, e a 
política de flexibilização ambiental. Para fins de síntese, destacamos como essas abordagens podem 
ter contribuído para o desastre. 

Considerando a conjuntura do mercado, foi identificada uma queda significativa nos 
preços do minério de ferro antes do rompimento. aliado a isso, o baixo teor do minério extraído 
na Mina de feijão exigia o movimento de grande volume de rejeito, sobrecarregando a estrutura 
da barragem e obrigando os recorrentes alteamentos para expansão da capacidade. ao mesmo 

10 Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SEDECTES); Conselho regional de 
Engenharia e agronomia (CrEa/MG); Sindicato da indústria Mineral do Estado de Minas Gerais (SinDiExTra); instituto Brasileiro de 
Mineração (iBraM); Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMiG); Secretaria de Estado de Casa Civil e de 
relações institucionais (SECCri); federação das associações Comerciais e Empresariais do Estado de Minas Gerais (fEDEraMinaS); 
Secretaria de Estado de Governo (SEGOV); instituto Brasileiro de Meio ambiente e dos recursos naturais renováveis (iBaMa); 
Centro federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEfET/MG); fórum nacional da Sociedade Civil nos Comitês de Bacias 
hidrográficas (fOnaSC-CBh); Departamento nacional de Produção Mineral (DnPM).
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tempo, a característica do Complexo Paraopeba ii, como um empreendimento que operava com 
rendimento marginal e com perspectiva de fechamento próxima, desestimulava novos investimentos 
em infraestrutura e manutenção da segurança.

Do ponto de vista da gestão do risco, ao se analisar o histórico do monitoramento da Barragem 
i, pode-se perceber que o rompimento decorreu do acúmulo de erros operacionais por anos, ao longo 
dos quais se optou por não corrigir as falhas identificadas. De forma geral, pode-se identificar que a 
empresa priorizou decisões com retorno de curto prazo, resultando no descumprimento de algumas 
normas de segurança, com uma combinação de condições de risco. Esse comportamento se expressa 
na disposição inadequada de rejeitos, no adiamento de monitoramentos, em equipamentos sem 
funcionamento, na alteração dos padrões segurança e na subestimação do risco pelos auditores.

ainda, pode-se identificar que, assim como no caso de fundão (WanDErLEY, ManSur, 
et al., 2016) que o automonitoramento, por meio de empresas de auditorias contratadas pelas 
mineradoras, apresenta problemas estruturais. nesse sistema, mesmo identificando condições 
anômalas na estrutura, na gestão e na ausência de dados e informações essenciais para identificar a 
segurança, as auditorias não se recusaram a atestar a estabilidade da Barragem i.

Por fim, observando a questão regulatória, as inúmeras irregularidades e indícios de 
problemas identificados ao longo dos anos não foram suficientes para motivar órgãos públicos 
a obrigar medidas corretivas por parte da Vale ou o fechamento da Barragem i. ao contrário, a 
flexibilização da legislação ambiental em Minas Gerais, ilustrada pelos procedimentos para a 
concessão da licença ambiental, em 2018, tem trazido incertezas e insegurança quanto aos reais 
impactos e riscos dos outros empreendimentos que foram aprovados, bem como sobre as medidas 
de controle e mitigação impostas.

Por fim, cabe salientar, que essas perspectivas, que nos ajudam a compreender o rompimento 
da Barragem i, não correspondem a problemas pontuais e particulares do Complexo Paraopeba ii ou 
mesmo exclusivos do comportamento corporativo da Vale. Muitos desses reaparecerem em outros 
momentos, localidades e empresas, principalmente nos países periféricos, ocasionando desastres 
decorrentes de rompimentos de barragens. 
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AmbientAl em brumAdinho 

tádzio peters coelho
luiz jArdim WAnderley

rAquel giffoni pinto

1 brumAdinho: economiA locAl e dependênciA econômicA

Desde o rompimento da Barragem i, representantes da Prefeitura Municipal de 
Brumadinho (L. E. Soares, 2019), comerciantes (Linhares, 2019), trabalhadores da Vale e de 
empresas terceirizadas e os próprios moradores do município (Locatelli, 2019) mencionaram uma 
suposta dependência econômica e política do município frente às mineradoras. Dessa forma, ao 
longo desta seção, discutimos dois aspectos dessa dependência: a arrecadação municipal e a 
geração de trabalho e renda.

1.1 ArrecAdAção municipAl e poder econômico

a literatura sobre desenvolvimento local na região do quadrilátero ferrífero comumente 
aponta a dependência econômica dos municípios mineradores em relação às atividades extrativas 
como um desafio ainda a ser superado (GuiMarãE E MiLanEz, 2017; J. M. SiLVa, Curi, e CarMO 
fLOrES, 2012). um importante componente dessa dependência diz respeito à arrecadação municipal. 
O quesito principal deste debate é a receita municipal oriunda da Compensação financeira pela 
Exploração Mineral (CfEM). 

assim como Mariana (WanDErLEY, GOnçaLVES E MiLanEz, 2016), Brumadinho apresentava 
grande concentração da arrecadação não apenas na mineração, mas particularmente da Vale. Em 
2018, a receita municipal de Brumadinho oriunda da CfEM paga pela Vale foi de r$ 16,5 milhões, o 
que corresponderia a 26,4% da CfEM total do município e 10,5% das receitas correntes do município 
(anM, 2018; SiCOnfi, 2018). Embora relevante para as receitas do município, a CfEM paga pela 
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Vale em Brumadinho não foi a maior em 2018, sendo essa inferior à compensação devida pelas 
Minerações Brasileiras reunidas S.a. (MBr), empresa controlada pela Vale, seguida pela Vallourec 
Mineração Ltda.

Para além da questão do pagamento da CfEM, também deve ser levado em consideração 
o poder econômico da Vale no município, exercido pelo pagamento de salários, compras locais etc. 
Por exemplo, enquanto o total das receitas brutas realizadas pela prefeitura de Brumadinho em 
2017 foi de r$ 175,5 milhões (SiCOnfi, 2018), no mesmo ano, o total das operações conjuntas da 
Vale e da MBr no município foi de r$ 1.162,0 milhões (anM, 2018), ou seja, mais de seis vezes as 
receitas da prefeitura municipal. 

1.2 trAbAlho e rendA

O poder econômico mencionado acima se transforma em poder social quando se analisa o 
papel do setor mineral na geração de empregos e no pagamento de salários. quando comparada a 
participação do setor na geração de postos de trabalhos de Brumadinho com outros municípios da 
região, nota-se que Brumadinho ocupa segundo lugar, com 21%, atrás apenas de Congonhas (39%), 
e a frente de Mariana (20%), Ouro Preto (17%), itabirito (15%), Sarzedo (5%) e nova Lima (5%) (MTE, 
2018b).

Do ponto de vista da estrutura econômica do município de Brumadinho, para o ano de 
2018, o maior número de postos de trabalho foi gerado pelo setor de Serviços (27%), seguido pela 
administração pública (23%) e depois pelo setor Extrativo mineral (21%) (MTE, 2018a). 

apesar desses dados já indicarem a importância do setor mineral, eles devem ser considerados 
insuficientes para explicitar a importância do setor. Primeiramente, devido ao papel da terceirização 
de mão de obra no setor, não é incomum que trabalhadores classificados no setor de “serviços” 
trabalhem para companhias subcontratadas por mineradoras. Por exemplo, de acordo com Minas 
Gerais (2018a), haveria no Complexo Paraopeba ii 1.467 empregados da Vale e 200 terceirizados. 
além disso, os dados do MTE (2018a) têm como referência o município do estabelecimento do 
declarante; portanto, pode ocorrer de um trabalhador morador de um município ser registrado em 
uma empresa em um município vizinho. Considerando a proximidade de Belo horizonte e nova 
Lima, poderia acontecer de moradores de Brumadinho que trabalhassem no Complexo Paraopeba ii 
estivessem registrados nesses municípios. 

a importância do setor extrativo mineral também acaba por determinar um grande impacto 
na dinâmica de contratação e demissão nos municípios mineradores, o que faz com que a dinâmica 
econômica desses municípios varie de acordo com o comportamento do mercado mineral. Por 
exemplo, em 2018, foram admitidos 2.462 novos trabalhadores em Brumadinho e desligados 2.258. 
Como pode ser verificado na Tabela 6.1, o setor extrativo mineral foi responsável por 13,8% do total 
de admissões e 13,0% das demissões, o que significou 22,5% do saldo final (MTE, 2018b). 
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Tabela 6.1: Variações nos postos de trabalho, Brumadinho, 31 de dezembro de 2018

Postos de trabalho admissões Demissões Saldo

número % número % número % número %

Setor extrativo mineral 1.915 20,8 341 13,8 295 13,0 46 22,5

Todos os setores 9.385 100 2.462 100 2.258 100 204 100

fonte: adaptado de MTE (2018b).

Com relação aos salários, em 2017, de acordo com os dados do MTE (2018a), o setor 
extrativo era responsável pela maior parte dos postos com remuneração superior a três salários 
mínimos. Os outros setores da economia local, principalmente os serviços, detinham a maioria 
dos postos de trabalho abaixo de três salários mínimos. 

Apesar de as empresas mineradoras se destacarem localmente em termos de remuneração 
de altos salários, a análise da distribuição da remuneração dentro do próprio setor indica que quase 
70% dos postos de trabalho têm remuneração abaixo de quatro salários mínimos. Constata-se 
ainda a desigualdade de remuneração dentro do próprio setor, pois 1% dos funcionários recebem 
acima de vinte salários mínimos. Por exemplo, o salário de Diretor de Produção e Operações da 
indústria de Transformação, Extração Mineral e utilidades, em Brumadinho, atinge o patamar de 
r$ 75 mil por mês (MTE, 2018a).

Dessa forma, a mineração se mostra uma importante fonte de arrecadação municipal 
e de postos de trabalho para Brumadinho. Todavia, além dos baixos salários pagos a diversos 
cargos dentro do setor extrativo, a arrecadação municipal decorrente da CfEM é ínfima quando 
comparada ao valor das operações da empresa, como apresentamos anteriormente. 

Esta constatação abre espaço para distintas avaliações. Por um lado, ela permite antever 
que a interrupção da atividade mineral tem o potencial de impactos profundos na economia local. 
Por outro lado, ela indica o tamanho do poder da Vale em escala local, o que, de acordo com a 
literatura (CrEnSOn, 1971; LuKES, 2005; r. S. P. SanTOS e MiLanEz, 2017b) permite compreender 
melhor a dificuldade que os movimentos locais de contestação tinham para se fazer ouvir com 
relação aos impactos socioambientais das atividades da mineradora, bem como sobre a falta de 
medidas de segurança em suas operações. 

A mineração é percebida por muitos como o único caminho viável para a economia 
local. afinal, a minério-dependência trouxe Brumadinho a um beco sem saída? até que ponto 
a narrativa de uma catástrofe econômica é verdadeira? Para responder a estas perguntas vale 
a pena considerar os caminhos do município de Mariana após o rompimento da Barragem de 
fundão.
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2 possíVeis impActos nA economiA, 
o que se pode esperAr A pArtir do cAso de mAriAnA

O rompimento da Barragem i trouxe inúmeras questões para a economia local relativas 
à arrecadação, geração de renda e aos postos de trabalho no campo e na cidade de Brumadinho. 
as prefeituras dos municípios da região receavam que a paralisação do Complexo Paraopeba e de 
outras minas levasse a economia a uma situação de abandono e desemprego (L. E. SOarES, 2019). 
Tendo em vista a experiência de Mariana, é possível vislumbrar possíveis efeitos sobre a economia 
de Brumadinho, alguns já perceptíveis. O primeiro ponto analisado está relacionado à arrecadação 
municipal, particularmente por meio da CfEM. além dessa questão discutem-se impactos sobre o 
mercado de trabalho e sobre outros setores, como agricultura e turismo. 

a CfEM era um importante aporte de recursos para o orçamento de Mariana. Em 2014, 
a CfEM paga pela Samarco (anM, 2018), correspondeu a 8,8% das receitas correntes (SiCOnfi, 
2018), tendo, portanto, uma participação similar à CfEM paga pela Vale em Brumadinho (10,5%). 
no período 2014-2018, a CfEM recolhida em Mariana apresentou trajetória de forte queda causada 
pela paralisação das atividades no complexo da Samarco. O valor total da CfEM saiu de r$ 133,7 
milhões1, em 2014, para r$ 106,1 milhões, em 2018. O menor valor da compensação aconteceu 
em 2017, quando a CfEM total chegou a r$ 68,5 milhões, o que demonstra uma recuperação do 
valor da CfEM. Os empreendimentos da Vale em Mariana2 aumentaram sua fatia de contribuição, 
assim como, a existência de outros projetos de minério de ferro e da extração de Pedra São Tomé 
mantiveram suas atividades e contribuições. antes do rompimento de fundão, a Vale era a principal 
fonte de CfEM, o que se manteve nos anos posteriores. Mesmo assim, não compensou a queda 
causada pela paralisação da Samarco. ressalta-se, ainda, que a CfEM total arrecadada em 2018, em 
Brumadinho, representou apenas 3,4% do valor total das operações das mineradoras no município 
(anM, 2018).

as receitas correntes de Mariana caíram continuamente desde 2014 (receita corrente de 
r$ 445 milhões3): as receitas em 2018 foram de r$ 264,6 milhões (SiCOnfi, 2018). é provável que 
essa queda seja explicada não apenas pelo rompimento de fundão, mas também pela própria crise 
econômica no país, já que em 2015, ano do rompimento, a receita encarou queda de 13% (receita 
corrente de r$ 369,3 milhões). houve diminuição também do lado das despesas correntes entre 
2014 (r$ 356,9 milhões) e 2018 (r$ 258,1 milhões).

Com relação aos postos de trabalho, de novembro de 2015 a dezembro de 2016, em Mariana, 
foram realizadas 518 demissões sem justa causa no setor extrativo mineral, sendo um total de 652 

1 Valores reajustados com o iPCa usando a data de referência 1 de fevereiro de 2019.
2 as operações integradas da Vale em Mariana incluem as minas alegria, fábrica nova e fazendão, além dos projetos Capanema e 

Conta história, sendo três minas, com duas usinas principais de beneficiamento.
3 Deflacionado com o iPCa usando a data de referência 1 de fevereiro de 2019.



73minas esgotada: antecedentes e impactos
do desastre da vale na bacia do paraopeba

bruno milanez
miguel fernandes felippe
(OrganizadOres)

Capítulo 6 - DepenDênCia mineral, falta De polítiCa De reparação
e injustiça ambiental em brumaDinho 
Tádzio peTers Coelho, luiz Jardim Wanderley, raquel giffoni pinTo

desligamentos e 71 admissões. Essa trajetória continuou durante 2017, com 515 desligamentos, 
sendo 430 sem justa causa, e apenas 110 admissões. nesse período, as funções que mais desligaram 
postos de trabalho foram as de mineiro (-148) e a de operador de Máquinas de Construção Civil e 
Mineração (-147). O cenário começou a mudar em 2018, quando ocorreram mais admissões (229) 
do que desligamentos (219), sendo 120 sem justa causa (MTE, 2018a).

Em suma, após o rompimento da Barragem de fundão, a CfEM total em Mariana diminuiu 
continuamente até 2018, quando retomou o crescimento. Como o principal empreendimento de 
Mariana não era o da Samarco, a CfEM voltou a crescer em 2018 com a retomada dos preços do 
minério de ferro. as receitas correntes diminuíram continuamente, ainda não apresentando uma 
retomada, o que, em parte, foi agravado pelo cenário de crise econômica do país. Por outro lado, 
as despesas acompanharam esse movimento de queda. Os postos de trabalho no setor extrativo 
mineral passaram por um período de queda desde o rompimento, com centralidade nas demissões 
sem justa causa. O saldo entre demissões e admissões se estabilizou durante 2018. O município 
seguiu tendo sua economia local centrada na mineração, apresentando presença desse setor acima 
do constatado em outros municípios da região.

ainda sobre Mariana, devido ao alastramento de rejeitos, alternativas econômicas como a 
agricultura foram decisivamente prejudicadas, limitando a desejada diversificação produtiva local. 
a produção agrícola já apresentava, de modo geral, queda em 2011. nesse ano, a produção e a 
área plantada diminuíram no cultivo do café, banana, cana-de-açúcar e feijão (iBGE, 2017). após 
2015, houve nova diminuição na área plantada e produção de feijão e milho. no caso do feijão, a 
queda foi mais leve, quando comparada a 2011. a produção de milho, todavia, teve uma redução 
extremamente brusca. Em 2017, ela caiu de 6.480 toneladas para 80 toneladas e a área plantada 
de 2.000 hectares para 53 hectares, sem que houvesse um crescimento de área plantada em outra 
cultura, o que demonstra que não houve substituição de plantio.

Em Brumadinho, também é esperado declínio das receitas correntes municipais devido 
à paralisação do Complexo Paraopeba. a diminuição da atividade econômica impacta, além da 
CfEM, impostos, provenientes também de outros setores que atendiam a economia extrativa. há 
indicações de que as despesas do município, por conta dos problemas decorrentes do rompimento, 
já pressionavam o orçamento municipal poucos meses após o rompimento. Segundo avimar de 
Melo Barcelos, prefeito de Brumadinho, os gastos da prefeitura aumentaram, por exemplo, com a 
compra de remédios e vacinas (POnTES, 2019). Outro dano causado pelo rompimento, que afetou 
estruturalmente a economia local de maneira instantânea foi a destruição da infraestrutura municipal, 
notadamente estradas e sistema de energia elétrica. Os prejuízos atingiram principalmente aquelas 
atividades que dependem da logística municipal de estradas da zona rural, que foram destruídas ou 
tiveram restrição de acesso, tal como a agricultura.

a esse cenário somam-se ainda os prejuízos ao turismo, à pesca e à agricultura, que 
reforçam o movimento de queda nas receitas. Caso não haja intervenção do poder público, seria 
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esperado que a empresa demitiria sem justa causa dezenas de trabalhadores. ao contrário do 
que ocorreu em Mariana, dependendo de como for feito o processo de reparação, as despesas 
correntes podem aumentar, o que se explicaria pelos danos causados à infraestrutura de estradas, 
energia elétrica e saneamento. 

Do ponto de vista da conservação ambiental, a estimativa inicial após o desastre no vale do 
Paraopeba era de que teriam sido destruídos 269,84 ha. de vegetação, sendo 133,27 ha. de Mata 
atlântica nativa e 70,65 ha. de áreas de Preservação Permanente (iBaMa, 2019). Considerando que 
tal impacto ocorreu exatamente nas margens, isso tende a impactar o volume de água no rio, além 
de manter um processo de assoreamento ao longo do tempo.

a destruição do rio Paraopeba causou graves danos aos agricultores da região, 
principalmente aos pequenos proprietários, que tinham pouco acesso a canais de financiamento4. 
uma das particularidades da região era a sua vocação para produção de alimentos orgânicos e 
agroecológicos, uma vez que dos 443 estabelecimentos agropecuários existentes 313 (71%) não 
utilizavam agrotóxicos (iBGE, 2017).

Segundo a federação dos Trabalhadores da agricultura de Minas Gerais (fETaEMG) cerca 
de 400 produtores rurais que moram em Brumadinho e nas localidades banhadas pelo rio Paraopeba 
foram prejudicados (SaLOMãO, 2019). Muitos dos agricultores perderam maquinário pesado, como 
tratores. além disso, houve perda de valor imobiliário de diversas propriedades ao longo do trajeto 
do rejeito, em especial na zona rural.

Outro importante aspecto econômico é o potencial impacto sobre o turismo na região. O 
distrito de Casa Branca e o museu de arte contemporânea inhotim são duas importantes atrações 
turísticas de Brumadinho. inaugurado em 2006, inhotim atingiu a marca de 3 milhões de visitantes 
em agosto de 2018 (G1, 2019c). O Museu tinha cerca de 600 funcionários diretos e indiretos, e 90% 
eram moradores da região. O rejeito não passou por nenhuma das duas localidades. no entanto, a 
queda do fluxo de turistas foi constatada no município, o que motivou a criação de uma campanha 
para que os turistas continuem visitando o distrito de Casa Branca (ErnESTO, 2019).

Por isso, dos efeitos esperados sobre os setores econômicos de Brumadinho, os que mais 
preocupam são os sobre a agricultura, a pesca e o turismo, que permitiriam criar diversificação 
produtiva. a ação coordenada entre movimentos sociais, OnGs, sindicatos, associações comunitárias 
e órgãos de Estado seria capaz de criar alternativas autônomas para Brumadinho e até mesmo 
reverter a dependência do município pela mineração. Mesmo com todos esses constrangimentos, 
decorrentes da produção e reprodução da dependência, o turismo e a agricultura no município 
apresentam potencialidades que devem ser objeto de esforços por parte das autoridades junto às 
comunidades.

Destacamos que a diversificação produtiva e a persecução de alternativas econômicas eram 
questões improrrogáveis mesmo antes do rompimento da Barragem i. a data de exaustão prevista 

4 Em Brumadinho, dos 443 estabelecimentos agropecuários (17 mil hectares), 366 (83%) pertenciam a produtores individuais, sendo 
que 389 (88%) não obtiveram financiamentos em 2017 (iBGE, 2017).
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– que indica a vida útil da mina operacional, com a data de exaustão mais longa prevista – de todo 
o Complexo Paraopeba era 2034 (VaLE, 2018b). assim, a premência desse debate já pressionava os 
agentes públicos, mesmo que isso não gerasse reação organizada do poder público.

Comumente, a dependência econômica histórica da atividade mineradora se traduz em 
renúncia e depreciação de alternativas econômicas, ou seja, na experiência brasileira, a mineração 
de larga escala se desenvolve, normalmente, em detrimento de outras atividades econômicas. Por 
fim, cabe ressaltar que a dependência forma relações de poder que centralizam o processo decisório 
nas demandas de empresas mineradoras. Essa realidade apenas se explicitou após o rompimento 
das barragens de rejeitos. Sendo assim, os desastres em Mariana e Brumadinho obrigam o debate 
sobre diversificação econômica e redução de dependência não apenas nesses municípios, mas em 
todas as cidades da mineração. 

nesta etapa da análise, todavia, importa ainda tecer algumas considerações acerca do 
processo de reparação e atendimento das vítimas do rompimento da Barragem i. 

3 AlgumAs considerAções 
sobre o Atendimento às VítimAs pelA VAle

no final de fevereiro de 2019, foi assinado um acordo preliminar entre a empresa, a 
advocacia Geral da união (aGu), a Defensoria Pública de Minas Gerais (DPMG), a Defensoria Pública 
da união (DPu), o Ministério Público federal (MPf) e o Ministério Público do Trabalho (MPT) sobre 
os termos de um pagamento emergencial para garantir a manutenção das comunidades atingidas. 

Segundo esse acordo, a Vale manteria, durante um ano, o pagamento de dois terços dos 
salários para os trabalhadores (próprios e terceirizados) mortos e salário integral aos desaparecidos 
até que os corpos fossem encontrados. Todavia, a empresa defendia que esses valores fossem 
descontados das indenizações, ainda a ser negociadas, o que não foi aceito (G1 MinaS, 2019). 
no processo de negociação, a Vale não concordou em garantir a estabilidade de emprego dos 
funcionários de Brumadinho por três anos e não aceitou a criação de um fórum Permanente de 
negociação com os representantes das vítimas, advocacia Geral da união, MPT e sindicatos (G1 
MinaS, 2019). ficou estabelecido que a Vale garantiria o emprego ou salário para os empregados 
de Brumadinho até o fim de 2019, plano médico para os familiares dos trabalhadores próprios ou 
terceirizados, atendimento psicológico até a alta médica, auxílio-creche e educação para os filhos 
dos trabalhadores (VaLE, 2019d). Estas medidas eram destinadas aos “empregados e terceirizados 
diretamente atingidos”, embora não houvesse uma especificação de quem seria considerado 
“diretamente atingido”. 

O MPT, inicialmente, defendia uma indenização de r$ 2 milhões por cada família, baseando-
se em um documento interno, de 2015, da própria Vale, no qual a empresa apresentava um cenário 
de rompimento de barragem para calcular as perdas econômicas. neste documento, a empresa 
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estimava em u$ 2,56 milhões a indenização por morte, o equivalente a r$ 9,8 milhões. Mesmo 
sendo uma quantia inferior ao sugerido pelos estudos da empresa, a Vale recusou o valor defendido 
pelo MPT e fez uma contraproposta de pagar até r$ 300 mil para cada parente direto dos mortos e 
desaparecidos. Esta proposta foi rejeitada pelos familiares das vítimas (JuCá, 2019).

As recentes mudanças na legislação trabalhista conferiram vantagens para a empresa nas 
relações de trabalho e na diminuição de custos fixos com trabalhadores. Segundo um advogado da 
Vale (CanOfrE, 2019c), seria possível que a empresa mobilizasse, para o caso dos trabalhadores da 
mina Córrego do feijão, o artigo 223G, parágrafo 1, inciso iV da nova CLT que estipulava indenizações 
aos trabalhadores em até 50 vezes o último salário do trabalhador. O uso dessa legislação provoca 
uma grave discrepância entre os trabalhadores, uma vez que permite a indenização com valores 
inferiores às famílias dos funcionários com salários mais baixos. O MPT e a DPu repudiaram essa 
estratégia da empresa e iniciaram um processo de questionamento no Superior Tribunal de Justiça 
(CanOfrE, 2019c). Entretanto, esse artigo foi considerado constitucional em uma decisão de 
segunda instância do Tribunal regional do Trabalho em Minas Gerais, que após um recurso da Vale, 
reduziu a indenização da família de um técnico em mineração morto no desastre (CanOfrE, 2020). 

O acordo preliminar também definiu que toda pessoa que morasse em Brumadinho ou 
ao longo do rio entre Brumadinho e a cidade de Pompeu (aproximadamente 300 km a jusante) 
receberia um auxílio financeiro emergencial por 12 meses. O acordo foi diferente do caso do rio 
Doce, pois o pagamento não só era maior, mas também definido por pessoa e não por família (PJMG, 
2019b)5. Em março, foi decidido que a Vale pagaria também um vale-alimentação para as famílias 
localizadas no Parque Cachoeira e Córrego do feijão, bairros mais impactados (PJMG, 2019a).

a Justiça determinou, em maio de 2019, que a Vale fornecesse água para consumo humano, 
de animais e para atividades produtivas às pessoas atingidas que solicitassem, mas a empresa 
descumpriu sistematicamente essa decisão, fosse pelo não fornecimento para determinadas áreas, 
fosse pelo fornecimento ineficiente e pelos cortes injustificados (inSTiTuTO GuaiCuY, 2020a). 

Desde o início das negociações, havia uma disputa entre as partes sobre se ela seria feita 
de modo coletivo ou individual. Por um lado, representantes das comunidades atingidas defendiam 
a negociação coletiva, uma vez que entendiam que as famílias estariam em desvantagem se 
negociassem individualmente com os advogados da Vale (MPMG, 2019a, p. 172). Por outro lado, em 
fevereiro de 2019, a Vale, com o apoio da DPMG, exigiu a possibilidade de negociar individualmente 
com cada família impactada (PJMG, 2019b). Em março, o juiz reforçou que as partes teriam liberdade 
para escolher como negociar indenizações (PJMG, 2019c) e em abril, a DPMG, sem o conhecimento 
das demais instituições do Poder Judiciário, firmou acordo com a Vale, no qual priorizou as 
negociações individuais. a Vale e a DPMG argumentaram que seria mais rápido chegar a acordos 
por negociação individual do que por negociação coletiva. O acordo, todavia, não cobria danos 
coletivos, mas incluía danos materiais e morais. a Vale e a DPMG, previamente e sem a participação 

5 no caso do rio Doce, o auxílio era equivalente a um salário mínimo por família mais 20% desse valor para cada membro adicional. Em 
Brumadinho, o pagamento era de um salário mínimo por adulto, 50% do valor para cada adolescente e 25% para cada criança.
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das vítimas, classificaram os tipos de perdas e definiram valores de referência padronizados. assim 
que a oferta era feita, as famílias atingidas tinham um prazo de três dias para aceitar ou rejeitar a 
proposta (DEfEnSOria PÚBLiCa DO ESTaDO DE MinaS GEraiS e VaLE S.a., 2019).

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG), o MPf e a DPu criticaram 
amplamente o acordo pela falta de transparência nos parâmetros adotados para estabelecer 
os valores e pela ausência de controle social (G1, 2019b). as limitações do acordo ficaram mais 
explícitas quando, poucos dias após a assinatura de alguns deles, a mídia divulgou que a Vale possui 
requerimentos minerários nos bairros atingidos pela lama. Embora a empresa tenha declarado, 
posteriormente, não ter interesse em minerar a área, as famílias atingidas se sentiram enganadas 
durante a negociação (G1, 2019e). apesar disso, nove meses após o acordo com a DPMG, haviam 
sido assinados quase 5 mil acordos (LinharES, 2020).

Durante o processo de negociação, reuniões entre a empresa e as instituições de justiça eram 
realizadas e as propostas eram apresentadas em audiências públicas. na maioria das audiências, 
as instituições do Judiciário (principalmente o MPMG) representaram as comunidades atingidas e 
o processo formal de negociação nos tribunais teve participação limitada das pessoas atingidas. 
neste contexto, “participar” significava apenas estar presente e não expressar opinião nem afetar 
decisões. as atas das audiências sugerem que houve restrições cumulativas ao comparecimento, 
o que aumentou a influência das instituições de Justiça e reduziu o peso das comunidades nos 
resultados das negociações.

Em setembro de 2019, aproximadamente 100 mil pessoas recebiam o auxílio emergencial o 
que aumentou ainda mais a dependência econômica da cidade em relação à Vale. nesse momento, 
as comunidades atingidas exigiram a prorrogação do pagamento além do prazo acordado de 12 
meses. foi alegado que o auxílio não poderia ser encerrado porque os danos das catástrofes 
não haviam sido totalmente contabilizados. O juiz, no entanto, indicou que revisaria o valor e os 
critérios (PJMG, 2019d). Em novembro, foi decidido que apenas as pessoas que viviam em áreas 
específicas ou faziam parte de programas sociais específicos (por exemplo, habitação e produção 
agrícola) receberiam o valor total por um período adicional de dez meses. Todos os outros teriam 
seu auxílio reduzido pela metade (PJMG, 2019e). a decisão foi criticada principalmente pela falta de 
transparência na definição de quem continuaria recebendo o pagamento. Como resultado, protestos 
ocorreram durante o primeiro semestre de 2020 (G1, 2019d, 2020).

Em outubro de 2020, a DPMG e o MPMG apresentaram, em audiência pública, uma proposta 
sobre o pagamento emergencial, elaborada pelas comunidades atingidas e as assessorias Técnicas. 
Esta proposta defendia que os danos do rompimento não estão restritos ao rio, mas se espraiam 
pelo o interior dos municípios afetados. Desse modo, os moradores dos municípios no entorno do 
lago de Três Marias que foram atingidos também deveriam receber o auxílio emergencial. a Vale não 
aceitou os termos do acordo, e ficou decidido que a mineradora manteria o pagamento do auxílio 
até o dia 30 de novembro de 2020 (inSTiTuTO GuaiCuY, 2020b).
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a proposta de acordo para reparação de danos socioeconômicos e socioambientais 
começou a ser discutida em março de 2020. Em agosto, foi apresentada uma petição conjunta 
pelo Governo do Estado, DPMG, MPf e a aGu que pedia o pagamento de r$ 54,6 bilhões, por 
danos morais coletivos e sociais e a título de compensação à sociedade mineira. no entanto, a 
Vale apresentou uma “contraproposta” ao TJMG, que está conduzindo a conciliação. não bastasse 
a ausência das pessoas atingidas neste processo, a negociação entre o governo, a Vale e as 
instituições de justiça foi conduzida sob sigilo judicial e este só poderia ser suspenso se houvesse 
a concordância das partes, inclusive da própria Vale (inSTiTuTO GuaiCuY, 2020c). assim, as 
comunidades atingidas, mais uma vez, não tiveram acesso ao que foi proposto pela mineradora e 
nem à minuta do governo do Estado, elaborada ante a contraproposta da Vale. 

nesse sentido, para o Procurador helder Magno da Silva, os moldes deste acordo 
se assemelham ao TaC Governança no rio Doce, que foi estabelecido sem a participação das 
comunidades atingidas e, nas palavras da representante de Piedade de Paraopeba, fernanda 
Perdigão, este novo acordo seria uma espécie de “leilão dos direitos dos atingidos” (aEDaS, 2020).

a respeito das assessorias Técnicas, as instituições de Justiça e os movimentos sociais 
defenderam sua necessidade, desde o início, para apoiar as comunidades atingidas, que foi 
assegurada pelo juiz em fevereiro de 2019 (PJMG, 2019b). as organizações contratadas para 
oferecer a assessoria Técnica identificariam todas as comunidades e famílias impactadas e 
forneceriam apoio técnico na elaboração, execução e avaliação dos planos de reparação. a região 
impactada foi dividida em cinco áreas, de acordo com as características sociais e geográficas. 
Comitês de comunidades atingidas foram organizados e ficaram responsáveis pela escolha da 
organização para oferecer suporte técnico. a Vale teve que arcar com os custos envolvendo 
suas atividades (DEfEnSOria PÚBLiCa Da uniãO, MiniSTériO PÚBLiCO fEDEraL, MiniSTériO 
PÚBLiCO DO ESTaDO DE MinaS GEraiS, E DEfEnSOria PÚBLiCa DO ESTaDO DE MinaS 
GEraiS, 2019). 

apesar da precoce aquiescência em relação à assistência técnica, a Vale mostrou forte 
resistência ao longo do processo. Em março de 2019, a empresa foi criticada por não apresentar 
sua avaliação do Plano de Trabalho e por adiar a seleção das organizações (PJMG, 2019c). a seleção 
dessas organizações aconteceu entre maio e agosto de 2019 (MPMG, 2019b). no entanto, a Vale 
se recusou a depositar o dinheiro para pagar as organizações; os recursos só foram creditados seis 
meses depois, em março de 2020, por ordem judicial (rYnGELBLuM, 2020). Dois meses depois, 
em maio, a Vale se opôs ao Plano de Trabalho e questionou a legitimidade das organizações 
escolhidas. Embora o juiz tenha refutado os argumentos da Vale em junho (MPMG, 2020), a 
empresa atrasou, novamente, o trabalho das organizações.

no caso do desastre da Samarco no rio Doce, o trabalho das assessorias Técnicas em 
Mariana e Barra Longa reduziu a relação desigual de poder e proporcionou ganhos consideráveis 
às comunidades atingidas. ante este cenário, as evidências sugerem que a Vale tentou boicotar 
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intencionalmente a iniciativa das assessorias Técnicas no caso do rio Paraopeba, como forma de 
garantir a vantagem que já possuía no processo de negociação.

Continuando a análise da situação das pessoas atingidas, na próxima seção discutimos as 
dimensões do racismo ambiental e da injustiça ambiental.

4 rAcismo e injustiçA AmbientAl: cArActerísticAs dA populAção 
nAs áreAs AtingidAs em brumAdinho

Se construiu nas últimas décadas, a luz do debate da justiça ambiental, a premissa de que 
persiste no processo de (re)produção do capitalismo liberalizado a incidência desigual de danos 
e desastres ambientais, preponderantemente sobre populações étnico-raciais discriminadas, 
indivíduos de baixa renda, trabalhadores e parcelas marginalizadas da sociedade (aCSELraD, et 
al., 2012; aCSELraD, hErCuLanO, e PáDua, 2004; aLiEr, 2007; PaChECO, 2008). Por isso, quando 
ocorre uma tragédia ambiental sociotécnica (zhOuri, OLiVEira, zuCarELLi, E VaSCOnCELOS, 
2018), como o rompimento da Barragem i, é fundamental buscar desvendar quem sofreu (sofre) a 
violência, em particular o perfil da população atingida. 

Entretanto, não se pretende aqui definir quem é ou não é atingido, mas sobretudo, 
identificar as características raciais e de renda da população na área impactada próxima a barragem. 
Entenderemos por área impactada, os espaços sociais e físicos onde a mineradora impôs, com 
a deposição do rejeito proveniente da barragem, um novo uso e dinâmica sobre o território, 
limitando, alterando ou impossibilitando práticas espaciais anteriores. isso é, essa definição amplia 
a noção de pessoa atingida para além dos que tiveram suas casas e vidas soterradas, englobando as 
comunidades afetadas como um conjunto e ainda compreendendo outros grupos ou indivíduos que 
usavam ou significavam esses espaços devastados. Todos esses tiveram suas vidas transformadas 
após a violência sofrida. 

Para tanto, trabalhou-se com dados secundários do instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (iBGE), de 2010, que permitissem identificar as características da população das áreas 
impactadas nos primeiros quilômetros do caminho do rejeito, especificamente nos primeiros 10 km. 
São nos primeiros quilômetros onde o desastre apresentou sua face mais destruidora: provocando 
mortes; devastando casas e avançando sobre o terreno habitado. foi também no começo do trajeto 
que o rejeito se encontrava na forma mais densa, produzindo fortes alterações na água, nas margens 
dos rios e em suas áreas de deposição. O recorte estipulado contempla sete setores censitários: ao 
longo do córrego do feijão até o bairro rural de Pires na proximidade da cidade de Brumadinho, já 
banhado pelo rio Paraopeba. 

as áreas atingidas pelo rejeito em Brumadinho eram, de acordo com iBGE, em sua maioria 
zonas rurais. Dentre elas, destacavam-se duas áreas que eram consideradas áreas urbanas isoladas, 
e que apresentavam maior aglomeração humana e habitantes: Córrego do feijão e Parque Cachoeira 
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(incluindo Parque do Lago). as duas referidas áreas continham juntas mais da metade do total de 
2.279 residentes da área delimitada nos primeiros quilômetros da tragédia. Por último, a área de 
Pires, que se encontrava próxima à cidade de Brumadinho, era caracterizada como aglomerado rural 
de extensão urbana. 

Parque Cachoeira e Parque do Lago compreendiam o maior número de residentes e 
domicílios próximos à barragem, com 763 moradores e 541 domicílios. Estima-se que só em Parque 
Cachoeira residiam mais de 500 pessoas (BarBOn, 2019). na área total do setor, o número de 
moradores, incluindo os residentes de final de semana, pode chegar até 1.500, em cálculos da 
prefeitura (JOrnaL DO BraSiL, 2019). Projeções iniciais indicavam que na parte baixa de Parque 
Cachoeira pelo menos 50 casas foram totalmente destruídas ou parcialmente atingidas (BarBOn, 
2019). a segunda localidade com mais habitantes era o Córrego do feijão, com 415 moradores e 149 
domicílios. não coincidentemente, foi nestas localidades que ocorreu o maior número de fatalidades 
e de perdas materiais. 

O desastre no rio Doce demonstrou ser, sobretudo, nos primeiros quilômetros de 
destruição provocado pelo rejeito da Samarco/ Vale / BhP Billiton, um evento com fortes indícios 
de racismo e desigualdade ambiental. as populações atingidas, desabrigadas e as pessoas mortas 
pelo rompimento eram predominantemente não brancas e os funcionários, em sua maioria, 
terceirizados. Bento rodrigues e Paracatu de Baixo, por exemplo, apresentavam uma população de 
84,3% e 80% de não brancos respectivamente, em 2010 (GOnçaLVES, PinTO E WanDErLEY, 2016). 
no trajeto do desastre, os efeitos pesaram sobre populações ribeirinhas, indígenas, pescadores, 
quilombolas, pequenos agricultores e outros grupos marginalizados no campo e na cidade ao longo 
da bacia do rio Doce. 

O caráter desigual de distribuição do desastre, no caso do rompimento da barragem de 
fundão, em Mariana, não foi algo excepcional. a desigualdade ambiental é processo recorrente 
na disposição de rejeitos indesejados e na exposição ao risco sobre a parcela mais pobre e, em 
geral, não branca da sociedade. Cabe lembrar, que um dos marcos da instauração do movimento 
por justiça ambiental, nos anos 1980, nos Estados unidos da américa ocorreu em oposição à 
instalação de aterros de resíduos tóxicos nas periferias urbanas pobres, negras e latinas, no estado 
da Carolina do norte (BuLLarD, 2004). O racismo ambiental, nesse sentido, pode decorrer de 
ações intencionalmente racistas na localização de obras de disposição de rejeito ou na produção 
de desigualdades ambientais que afetam populações excluídas (BuLLarD, 2005); ou ser produto 
de processos estruturais, sem uma evidência explícita de racismo, que garantem o privilégio dos 
brancos a não estarem expostos aos riscos ambientais ou a serem menos atingidos em tragédias 
ambientais (PuLiDO, 2000). 

Em situações de grandes desastres ambientais, o caráter desigual da distribuição dos efeitos 
perversos sobre grupos sociais excluídos e discriminados tende a ser camuflado pela robustez dos 
acontecimentos ou mesmo pela homogeneização dos sujeitos em vítimas (ou mesmo números) 
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sem rosto ou sem história. no caso da tragédia no rio Doce, a desigualdade ambiental foi pouco 
abordada, apesar de explícita nas feições da população atingida e suas condições sociais. 

Apesar da menor proporção em relação ao desastre do rio Doce, a população residente 
na área afetada pelo rejeito da Vale em Brumadinho era predominantemente de não brancos, 
63,8% ou 1.254 habitantes, principalmente negros (pretos e pardos, segundo definição do iBGE). 
Esta percentagem populacional era superior à encontrada nas médias municipal (52,5%) e estadual 
(54,6%), inclusive nas áreas rurais, onde há maior predomínio de não brancos (respectivamente, 
59,8% e 59,5%). Essa característica indica que a população que estava mais vulnerável ao desastre 
era, em maior parte negros. nas áreas indicadas como as mais atingidas, em especial por ter 
maior concentração de moradores no trajeto do rejeito, Parque Cachoeira e Córrego do feijão, os 
percentuais de não brancos chegavam a 70,5% e 58,8%, respectivamente. ambas maiores que as 
médias do município e do estado de Minas Gerais. 

ao olharmos com maior cautela os dados, apenas um setor censitário (denominado por nós 
de Entorno de Parque Cachoeira) apresentou percentual superior de brancos em seu contingente 
populacional (52,4%). Todos os outros setores apresentavam maior parte dos habitantes de não 
brancos, ou mais detalhadamente, percentuais superiores a 57%. Contudo, o mesmo setor que 
apresentava predominância de brancos foi o que continha a segunda pior renda média nominal, com 
r$ 410,00 mensal, corroborando o caráter socialmente desigual de renda, associado ao étnico-racial, 
contido no desastre. Lembrando que, para o ano de 2010, a referência do salário mínimo era de r$ 
510,00. 

a média do rendimento nominal mensal para pessoas com mais de 10 anos de idade (com 
e sem rendimento) na área delimitada nesta pesquisa era de r$ 475,25, ou seja, 7% a menos que o 
salário mínimo do período. Dos setores censitários levantados, três apresentavam médias superiores 
ao salário mínimo. O setor censitário localizado em frente ao Parque Cachoeira se destacava com uma 
renda de quase r$ 600,00. uma das possíveis justificativas está na existência de condomínios de classe 
média, como o Condomínio Tiradentes, ainda que o valor represente menos de um salário mínimo e 
meio. Todavia, todos os setores estão abaixo das médias estadual e do município. a característica de 
renda das áreas analisadas demonstra, que na comparação com o restante da população de Minas 
Gerais e de Brumadinho, as populações atingidas tinham um perfil de maior pauperismo ou mesmo 
renda mensal preocupante, inferiores a um salário mínimo. Desse modo, o desastre demonstra 
tanto uma correlação racial, específica do racismo ambiental, como de renda, que expressam a 
desigualdade ambiental existente. no caso brasileiro, obviamente, há uma associação estrutural 
entre as desigualdades de renda e racial (PaixãO. rOSSETO, MOnTOVanELE, E CarVanO, 2010). 

Contudo, apesar do perfil racial majoritariamente negro e de uma população 
predominantemente pobre nas áreas atingidas, não se deve desconsiderar ou diminuir, de maneira 
alguma, os outros habitantes que se autodeclararam brancos (826 ou 35,1%) ou que possuem renda 
mais elevada que a média. Tais indivíduos também são atingidos e sofreram perdas com o desastre 
da Vale e seus desdobramentos. 
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5 considerAções finAis

ao longo do capítulo, demonstramos como o desastre do rompimento da Barragem i 
provocou perdas econômicas para toda a população de Brumadinho e não só às áreas soterradas 
pela lama da Vale ao longo do ribeirão ferro-Carvão. Com base no exemplo de Mariana, onde 
foi interrompida a extração da Samarco após 2015, pudemos indicar os potenciais efeitos da 
paralisação abrupta da atividade mineral por conta da inviabilidade de funcionamento adequado 
do complexo mineral. a redução da receita da prefeitura com a queda da arrecadação de impostos e 
o aumento das despesas dos serviços públicos municipais para atender as vítimas são algumas das 
perdas econômicas possíveis observadas a nível municipal. além disso, o rompimento inviabilizou 
infraestruturas de transporte, o abastecimento de água, além de ter afetado a produção agrícola 
e o turismo local, os ônus, no entanto, acabam sendo públicos ou individualizados pelas pessoas 
atingidas.

a falta de uma política de reparação efetiva é uma das provas dos danos internalizados 
pelos indivíduos atingidos pelo desastre da Vale. a ausência de um plano de emergência efetivo 
e de um projeto de reparação elaborado de forma preventiva com intensa participação das 
pessoas atingidas concede à empresa um poder desproporcional no momento da negociação das 
indenizações e compensações. Pessoas que perderam familiares, ou sua renda, e que dependem 
de auxílio emergencial da empresa para sobrevier, acabam, em muitos casos, optando por 
acordos individuais céleres, mesmo que os valores acordados não sejam adequados em relação 
às suas perdas. Esse cenário, assim, acaba por beneficiar ainda mais corporações causadores dos 
desastres.

é bom lembrar que as localidades atingidas, situadas nos primeiros dez quilômetros do 
local de rompimento, são constituídas, sobretudo, por uma população negra e de baixa renda. O 
desastre, deste modo, perpetua o padrão perverso de desigualdade sociais e racismo da sociedade 
brasileira, ao afetar em maior proporção negros e pobres.
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1 o protAgonismo do espAço

a lógica de funcionamento sociedade moderna sustenta-se em modelos de confiança 
abstrata baseados em sistemas peritos (GiDDEnS, 1997), uma espécie de tecnoutopia (harVEY, 
2018) que revela a crença inabalável na racionalidade humana, expressa nas engenharias e na 
própria ciência. Levada ao extremo, a reprodução dessa lógica resulta na construção, por exemplo, 
de um refeitório sob o dique de uma barragem à montante, ou na manutenção de residências em 
áreas de reconhecido risco de soterramento em caso de rompimento, sem um sistema de alertas ou 
plano de fuga funcional. Os desastres ambientais da mineração da Samarco, na bacia do rio Doce, 
e da Vale, na bacia do rio Paraopeba, são evidências cabais de que tais modelos não são infalíveis e 
devem ser submetidos, regularmente, ao escrutínio e reflexão crítica.

Os recentes rompimentos de barragens em Minas Gerais alteraram profundamente a 
vida de milhares de pessoas e resultaram em impactos locais, regionais e globais, que vão desde a 
perda de vidas, moradias e biodiversidade, à contaminação das águas e especulação imobiliária, até 
desdobramentos na política nacional e no mercado financeiro internacional. Segundo V. C. Oliveira e 
Oliveira (2019), esses desastres tecnológicos são, em boa medida, resultantes de um longo processo 
de submissão sistemática do poder público a interesses privados que promovem o intenso emprego 



84minas esgotada: antecedentes e impactos
do desastre da vale na bacia do paraopeba

bruno milanez
miguel fernandes felippe
(OrganizadOres)

Capítulo 7 - a geografiCidade Como ConCeito Chave para Compreensão
dos impactos provocados pelo desastre da vale
alfredo Costa, riCardo junior de assis fernandes gonçalves, gabriela barreto de oliveira,
isabel patríCia martins baêta guimarães, miguel fernandes felippe

e sobreposição de tecnologias de alto risco para exploração de recursos naturais em situações de 
forte rigidez locacional. Os autores ressaltam que além de tecnológicos, os desastres são políticos, 
na medida em que colocam em xeque a capacidade do poder público em regular, licenciar e fiscalizar 
adequadamente a operação desses empreendimentos.

andréa zhouri et al. (2016) exemplificam, a partir do crime da Samarco, que o jogo político 
do fazer minerário no Brasil se alimenta da assimetria de poderes entre as grandes corporações e 
as pessoas atingidas para dirimir a participação popular nas instâncias decisórias tanto na política 
ambiental, quanto na reparação dos danos. Com isso, a população é emudecida, emergindo a 
necessidade de auto organização, luta e resistência para se fazerem ouvir (J. OLiVEira, 2019). assim, 
é inconcebível compreender os impactos decorrentes do crime da Vale sem trazer à luz a voz dos 
sujeitos vitimados. 

ao dialogar com diferentes pessoas atingidas, tentamos sempre relacionar suas falas sob 
o prisma das transformações da paisagem, do cotidiano e das relações humanas e institucionais. 
Mesmo dando atenção às particularidades dos relatos, é possível apreender questões que integram 
o emaranhado da memória do grupo e que sinalizam mudanças advindas – direta ou indiretamente 
– dos desdobramentos da contaminação do rio por rejeitos da mineração. no bojo dessas alterações, 
procuramos investigar neste capítulo de que maneira o conceito de geograficidade pode ser uma 
chave para compreensão da relação entre as transformações do espaço e a vida da população 
atingida, tendo como base as observações e relatos obtidos ao longo da expedição Minas de Lama1 
(M. f. fELiPPE et al., 2020).

Partimos da premissa de que mesmo que a dimensão social da identidade de grupo e 
sua legitimidade sejam alvo de debates, a dimensão geográfica está sempre presente quando se 
discutem danos de desastres tecnológicos de megaempreendimentos. haesbaert (2011) afirma que 
toda identidade é espacial, uma vez que se realiza contextualizada no espaço-tempo, embora nem 
toda construção identitária tenha como núcleo central de sua efetivação a referência geográfica. 
Todavia, quando isso ocorre, é possível falar em uma “identidade territorial”, que pode surgir a partir 
de uma “reconfiguração contemporânea das identidades territoriais” pautada na ressignificação das 
territorialidades. resulta disso, a centralidade do território na remodelagem das identidades “como 
um referencial indispensável para aglutinar interesses e organizar lutas” (haESBaErT, 2011, p. 67). 
assumimos, portanto, que a reflexão sobre a população atingida – grupo social auto formado pelo 
desastre ambiental – não pode perder de vista o papel central do território na sua construção. 

não há, também, identidade que não esteja localizada simbolicamente no tempo e 
no espaço, e não há relação de afetividade que não esteja de alguma forma associada ao lugar. 
Por isso, além do território, a leitura geográfica do lugar é fundamental para interpretação das 
implicações do desastre da Vale. Chamamos de identidade de lugar o que M. L. felippe e Kuhnen 

1 Expedição realizada entre os dias 04 e 06 de fevereiro de 2019 ao longo do rio Paraopeba (felixlândia a Brumadinho), coordenada 
pela ufJf em parceria com a ufG e o ifnMG. O relato completo pode ser visto em M. f. felippe et al. (2020), e a avaliação de impactos 
em Costa et al. (2019).
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(2012) descrevem como o conjunto de percepções e sensações que um indivíduo acumula a respeito 
de um determinado espaço físico, que podem ser topofílicas ou topofóbicas (Tuan, 2012). Esse 
senso de lugar é dinâmico e, ao longo do tempo, é capaz de conformar geografias imaginárias que 
congregam, entre outros, as características da sua paisagem e as regras de ordenamento que regem 
o território em que se insere, bem como suas relações simbólicas, de convivência, de afetividade 
e de tradições. Em seu âmago, traz também elementos ocultos, tanto aqueles que os sentidos não 
são capazes de revelar, quanto aqueles que os imperativos sociais não permitem a verbalização (L. 
L. S. da SiLVa, 2020). 

O vínculo afetivo com os lugares e sua conexão com as geografias imaginárias são 
produto de uma relação dialética entre o indivíduo e a coletividade em que ele se insere. Mesmo 
em comunidade, cada indivíduo formula uma geografia imaginativa única, fruto de combinações 
excepcionais de experiências coletivas e particulares. as vivências coletivas, por óbvio, envolvem 
o compartilhamento de experiências que são capazes de conferir ao grupo uma certa unidade. 
Grandes acontecimentos, por sua vez, que causam ampla ruptura no senso de normalidade, podem 
implicar na autoformação de grupos sociais. haesbaert (2011) relata, particularmente, que nessa 
relação o território é um especificador da experiência social, cujos sentidos não se limitam às suas 
bases físicas, mas se dá também através da projeção das identidades nas formas e objetos que o 
compõem.

De Oliveira e de Souza (2010) explicam que os objetos e as formas que compõem o espaço 
se tornam simbólicos à medida em que a eles são atribuídos significados, e a sua interface geográfica 
pode ser melhor compreendida se analisada sob a perspectiva dos fixos e fluxos. nesse caso, formas 
e objetos podem desempenhar diferentes funções, principalmente quando submetidos às variadas 
percepções, interpretações e usos, sejam individuais ou coletivos. Segundo r. B. alves, Kuhnen, e 
Battiston (2015), a importância simbólica de um lugar se evidencia na relação entre os indivíduos e as 
estruturas nele presentes, onde os significados atribuídos pelas pessoas se expressam nas emoções 
e relacionamentos que as vinculam a essas formas/objetos. 

O que queremos evidenciar é que essas formas e objetos possuem geograficidade (DarDEL, 
1990). a geograficidade se revela na relação indivíduo-meio e é forma constituinte de sua existência 
(MarTinS, 2007). Essa noção é melhor compreendida quando enxergamos os seres humanos como 
seres essencialmente espaciais, e que todas as suas experiências se dão no espaço geográfico. a 
geograficidade é a base pré-consciente e pré-conceitual da geografia (SErPa, 2017). assim, a 
geograficidade das formas e dos objetos

[...] emerge da coexistência e da alteridade do homem em relação ao meio, da sociedade 
ante a natureza. E a geograficidade é dada num duplo sentido. Dois sentidos que são 
complementares um ao outro, simultaneamente e não um após o outro. Observamos isso 
quando na apropriação feita por homem-sociedade, no ato de subjetivar o meio/a natureza, 
no ato primário da compreensão efetuada pela “descrição”. Observe-se aí o fundamento 
etimológico da palavra “geografia”. (MarTinS, 2007, p. 39).
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Cientes de que a geograficidade das formas e objetos se manifesta na relação dialética entre 
os seres humanos e o meio, e que sua organização espacial é determinante na trama de significados 
que são atribuídos aos lugares, analisa-se como o tempo influencia a dinâmica desses significados. 
Tuan (2011, p. 14) afirma que “espaço, tempo e lugar são categorias sobrepostas da experiência 
humana” e que “tempo e espaço são estruturados em torno da intencionalidade e da atividade” 
(2011, p. 9). Por essa razão a perspectiva temporal é um elemento chave na análise simbólica e das 
suas significâncias espaço-temporais (DE OLiVEira e DE SOuza, 2010). nesse sentido,

O tempo da geograficidade surge da velocidade do ciclo rítmico presente nos diferentes 
aspectos que compõem a relação entre homem e meio, entre sociedade e natureza. Ou seja, 
aquilo que dá dinâmica à metamorfose da localização/ distribuição (MarTinS, 2007, p. 41).

Martins (2007, p. 42) sustenta que “o presente é uma simultaneidade desigual de 
sucessões e durações, fazendo a história presente, por meio de geografias do passado, fazendo da 
história a geografia em movimento”. a existência do ser é observada na relação entre um jogo de 
sobreposições, subordinações, tensões, rupturas e amalgamentos entre tempos e espaços passados 
e presentes em suas mais variadas escalas. assim, todo processo histórico possui caráter geográfico, 
sendo o território uma estrutura ativa de iniciativa, autonomia, diferenciação, singularidade, 
desenvolvimento, estagnação ou regressão, atuando decisivamente na maneira em que se dão os 
relacionamentos espaciais, bem como na combinação e a distribuição de seus fenômenos (MarTin, 
1997; W. SOarES, 2013). Tais características contribuem decisivamente para a singularidade das 
resultantes temporais, revelando a geograficidade do espaço como chave de interpretação dos 
fenômenos humanos. 

Os desastres ambientais da mineração em Minas Gerais mostraram-se capazes de alterar 
profundamente a dinâmica dos territórios que afetaram. Parafraseando Lowenthal (2015), de tão 
transformadas, as paisagens anteriores ao desastre são como um país estrangeiro, sobretudo no que 
se refere ao campo das relações. nesses espaços afetados, a geograficidade se manifesta como uma 
complexa trama de heranças geográficas na sua construção espacial. as idiossincrasias de cada lugar, 
a heterogeneidade de cada paisagem, as manifestações de cada território, tudo isso se reverbera 
em múltiplas escalas na construção da realidade de cada lugar, de cada comunidade atingida, de 
cada indivíduo. as formas e objetos espaciais têm seus sentidos e usos amplamente ressignificados. 
acreditamos que compreender a geograficidade do desastre é o primeiro passo para desinvisibilizar 
vítimas e espaços descartados por sistemas peritos para deslegitimação (LaSChEfSKi, 2020), na 
medida em que a tragédia se manifesta de maneira ao mesmo tempo heterogênea e profunda ao 
longo dos territórios e das vidas afetados.

a lama-rejeito liberada pela ruptura da Barragem i da mina do Complexo Paraopeba ii 
desenhou um rastro de ruína. Com efeito, a geograficidade e as escalas do desastre suplantaram 
o complexo minerário em Brumadinho/MG. uma rede de efeitos e conflitos em diferentes escalas 
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começou a se espalhar na bacia do rio Paraopeba. as implicações territoriais desse evento são 
processuais e se estendem no espaço e no tempo, impactando sociabilidades e temporalidades da 
vida e do trabalho no vale do rio Paraopeba. 

a elaboração e a sistematização dessas interpretações iniciaram com a experiência da 
expedição “Minas de Lama” em fevereiro de 2020. Os três dias de campo permitiram percorrer 
diversos lugares do vale do Paraopeba e entrevistar diferentes sujeitos, tecer observações 
diretas, anotar percepções em diários de campo e realizar registros audiovisuais. Percebemos as 
geograficidades do desastre no vale do rio; as escalas de ações da empresa Vale (e terceirizadas) e de 
órgãos do Estado junto aos territórios; acesso à informação e nível de conhecimento sobre os efeitos 
da lama-rejeito na qualidade e usos da água; prejuízos socioeconômicos; medo e incerteza quanto 
ao futuro comum em espaços de existência coletiva como comunidades, bairros, condomínios, 
ranchos de pesca, propriedades rurais e assentamentos de reforma agrária.

Percorrer centenas de quilômetros, observar, conversar com pessoas em distintas situações 
de medo, ansiedade e perdas pelo desastre foi revelador do caráter distributivo dos efeitos desse 
acontecimento e suas diferenças na extensão do vale do Paraopeba. Enquanto em Brumadinho, 
por exemplo, constatou-se a paisagem exaurida, matizada pela coloração marrom da lama-rejeito 
de minério de ferro, casas destruídas, raízes e troncos de árvores arrancadas; em outros locais, 
como em felixlândia/MG, despontavam o medo e a incerteza da população ribeirinha. ademais, 
enquanto no bairro Parque da Cachoeira, Brumadinho, encontravam-se bombeiros exaustos pelos 
dias seguidos de buscas e viam-se paredes demolidas, telhas, tijolos, camas, sofás, armários e 
brinquedos misturados na lama-rejeito; no município de Betim, nos lotes do assentamento Dois 
de Julho, a poucos quilômetros dali, trabalhadores lutavam contra ameaças de prejuízos, devido às 
perdas de plantações e de animais domésticos diante da interrupção do abastecimento de água. 

Essas evidências demonstram que refletir a geograficidade do desastre requer, ao mesmo 
tempo, um esforço de sistematização de suas escalas no espaço e no tempo. a aproximação com as 
pessoas atingidas e as comunidades e as experiências anteriores na bacia do rio Doce (M. f. fELiPPE, 
MaGaLhãES JuniOr, et al., 2016), permitiram estruturar o que se denomina aqui de “dimensões 
geográficas do desastre”. 

a primeira dimensão é a territorial. isso quer dizer que o desastre da Vale não se reduziu ao 
entorno da Barragem i ou ao município de Brumadinho. O desastre repercutiu territorialmente em 
centenas de quilômetros além de seu epicentro, promovendo uma rede de efeitos e processos de 
“pilhagem territorial” (PErPETua, 2016) e processos de acumulação por despossessão (LaSChEfSKi, 
2020), fraturando modos de vida indiscriminadamente e com maior força onde as relações de 
permanência são mais frágeis, em assentamentos, territórios indígenas e quilombolas. numa 
escala territorial abrangente, agricultores familiares, assentados de reforma agrária, pescadores, 
ribeirinhos, mulheres e homens do campo e das cidades presenciaram perdas econômicas e rupturas 
culturais. Sujeitos para quem o rio Paraopeba era um bem comum e cuja identidade foi simbólica e 
territorialmente construída na relação com os espaços da vida e do trabalho. 
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a segunda dimensão é a econômica. Ela explicita os processos de recessão econômica e 
desemprego nos municípios minerados e impactados por desastres como no caso de Brumadinho/
vale do Paraopeba. Manifesta-se em uma escala que evidencia e agrava a problemática da minério-
dependência (COELhO, 2017) diante da ausência de diversificação econômica e dependência 
orçamentária em relação à atividade extrativa, que em situação de desastre fica comprometida 
(MiLanEz et al., 2019). ademais, ela não se reduz aos impactos no trabalho e arrecadações 
diretamente ligadas à mineração, pois um desastre de grandes proporções como o da Vale inviabiliza 
uma rede de atividades como agricultura, pecuária, pesca e lazer. atividades essas que na perspectiva 
da escala econômica desempenham centralidades nos circuitos curtos de economias locais. 

a terceira é a humana; através dela, chama-se atenção para a relação entre o desastre 
da Vale e os agravos na saúde de trabalhadores e demais sujeitos que residem nos territórios 
impactados. Pois, além da morte de dezenas de trabalhadores, os efeitos do desastre implicaram no 
adoecimento de pessoas, especialmente com casos de fobias, pânico, medo, depressão e suicídios. 
Por isso, a dimensão humana do desastre é expressiva do que Souza (2019) denomina sofrimento 
ambiental físico e psíquico. há que considerar ainda o medo que tolda a realidade cotidiana de 
pessoas que vivem no entorno de barragens de mineração em situações de riscos. Logo, percebe-
se que o sofrimento ambiental também se manifesta de maneira distinta no espaço e no tempo, e 
a escala humana do desastre é reveladora desse tipo peculiar de sofrimento social (GOnçaLVES, 
2020; SOuza, 2019).

Por fim, em todas essas perspectivas, transpassa-se a dimensão da temporalidade. 
inicialmente, essa abordagem pressupõe analisar e compreender o desastre da Vale como um 
acontecimento processual, com níveis de intensidades distintos, mas com implicações contínuas 
e que podem permanecer por décadas ou até séculos no vale do Paraopeba. aspectos como a 
permanência de metais pesados nas águas do rio e a inutilização de solos de cultivos devido à lama-
rejeito, as lutas judiciais em ações de indenizações para reparação de danos, o agravamento de 
doenças como depressão e aumento de casos de suicídios ou tentativas (r. frEiTaS e aLMEiDa, 
2020) sinalizam uma tragédia sem perspectiva de fim. 

a perspectiva temporal toca ainda a dimensão do viver, a esfera do tempo cotidiano das 
pessoas imbricadas nos efeitos do desastre da Vale. Vidas foram desestabilizadas diante de distintas 
situações cotidianas que requerem energia e disposição de tempo para participação em reuniões 
de articulação de lutas, participação em audiências, ou reuniões com propósitos de negociações 
de reparos de danos. Tudo isso retira as pessoas de suas casas, do tempo dedicado à convivência 
familiar, aos estudos, ao trabalho e ao lazer. 

Em suma, a abordagem geográfica do desastre da Vale sublinha que sua geograficidade, ao 
apreender as implicações distributivas dos efeitos e conflitos, assim como as suas heterogeneidades 
na extensão territorial do vale do Paraopeba, requer o referencial escalar. Por isso, através da análise 
das distintas dimensões e escalas do desastre aprofunda-se a interpretação e a crítica desse evento 
e do modelo de mineração predatório em Minas Gerais e no Brasil.
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2 A mAnifestAção dA geogrAficidAde 
pelos efeitos do rompimento

O rompimento da Barragem i do Complexo Paraopeba ii causou uma série de danos 
ambientais ao longo da bacia do rio Paraopeba, razoavelmente relatados pela literatura 
acadêmica: Costa et al. (2019) utilizaram interpretações qualitativas para identificar os danos no 
meio físico, biótico e socioeconômico, ao longo de todo o rio Paraopeba; felix et al. (2020) e 
noal, rabelo, e Chachamovich (2019) debruçaram-se sobre os impactos psicossociais e de saúde 
mental na população do município de Brumadinho; Thompson et al. (2020) discutiram os efeitos 
do rompimento na qualidade de água e em ensaios in vivo na ictiofauna; de Lima, Picanço, da 
Silva, e acordes (2020) descreveram os efeitos geomorfológicos da corrida de lama decorrente do 
rompimento; a. a. Silva, Lunas, Bicalho, e Maciel (2019) relataram os impactos na aldeia indígena 
naô xohã; entre outros. Todos esses trabalhos, apesar dos variados enfoques e temáticas, 
concordam sobre a gravidade dos danos causados e à complexidade de suas reverberações. Porém, 
os rejeitos atingiram as diversas localidades ao longo do corredor hídrico em tempos distintos e de 
modos particulares (figura 7.1).

na expedição Minas de Lama constatamos que, de um modo geral, os danos visíveis 
concentravam-se próximos ao local do rompimento, assim como o esperado, ainda que fosse 
inegável que se estendiam até ao menos a represa de retiro Baixo, em felixlândia. Todavia, as 
consequências da passagem da lama se pronunciam de modo distinto no tempo e no espaço. Se, do 
ponto de vista temporal, impactos imediatos, de médio e longo prazos se manifestam, sob o olhar 
espacial a conjuntura socionatural de cada lugar produz idiossincrasias que podem se configurar em 
maiores ou menores fragilidade e resiliência. assim, um mesmo dano ambiental se manifesta de 
modo distinto ao longo da bacia do Paraopeba. não estamos aqui nos referindo a uma tentadora 
hierarquização dos impactos, mas a uma tácita percepção de que a interescalaridade do desastre 
irrompe no cotidiano de pessoas e comunidades em seus lugares, com significância e magnitude 
específicas e, quiçá, incomparáveis. 

Primeiramente, devemos ter clareza que antes mesmo do rompimento da Barragem 
i, diversas comunidades já eram assoladas pelos impactos negativos associados à mineração no 
Complexo Paraopeba ii. Porém, tomando o momento do colapso como ponto de partida, uma miríade 
de danos físicos, bióticos e socioeconômicos são notados de forma distintas ao longo do corredor 
hídrico. Com relação ao meio biótico, o principal dano decorrente do rompimento e que se estendeu 
ao longo de todos os pontos visitados nessa expedição foi a modificação de habitats. Certamente, 
esse dano ocorreu em forma de gradiente, ou seja, potencializado próximo ao local do rompimento 
e mostrando-se menos intenso a jusante. Já no que tange aos danos físicos e socioeconômicos, é 
possível inferir que a geração de expectativas na população e a perda de qualidade das águas foram 
os danos mais frequentemente notados, presentes todos os locais visitados (COSTa et al., 2019). 



90minas esgotada: antecedentes e impactos
do desastre da vale na bacia do paraopeba

bruno milanez
miguel fernandes felippe
(OrganizadOres)

Capítulo 7 - a geografiCidade Como ConCeito Chave para Compreensão
dos impactos provocados pelo desastre da vale
alfredo Costa, riCardo junior de assis fernandes gonçalves, gabriela barreto de oliveira,
isabel patríCia martins baêta guimarães, miguel fernandes felippe

figura 7.1 – avanço dos rejeitos ao longo do perfil longitudinal do corredor hídrico afetado

fonte: Os autores, a partir das bases cartográficas iBGE e iGaM. 
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Compreendendo os danos imediatos à área diretamente afetada, nota-se a quase completa 
obliteração do vale do ribeirão ferro-Carvão, alterando diretamente as feições fluviais do corpo 
d’água com a deposição da lama tóxica. a energia inserida de forma brusca nos sistemas ambientais 
locais promoveu, desta maneira, a devastação do que havia no percurso. de Lima et al. (2020) e 
Eduardo, Silva, e felippe (no prelo) evidenciam as transformações geomorfológicas na bacia do 
ferro-Carvão, que tiveram como consequência, a destruição de parte do bairro Parque da Cachoeira.

Eu não perdi bens, meu terreno está no alto, bem acima. Mas eu conheço muitas pessoas que 
perderam casas aqui. Eu descia aqui sempre, era cheio de casas naquela baixada ali, inclusive 
nesta entrada, no quintal desta casa tinha uma piscina no fundo, estou tentando localizar, 
mas, a lama engoliu ela. nestas casas arrancadas pela metade e invadidas pela lama tinham 
gente, as pessoas saíram. um córrego descia do morro e escorria até o Paraopeba. Tinha 
muita vegetação, uma moita de bambu grande que a lama arrancou. aqui era mato e quem 
viu comentou que a lama descia deitando mato de todo tipo. isto aqui é um loteamento e 
acima eram as propriedades de agricultores, criação de gado, hortaliças, eram terrenos mais 
amplos e tinham muita gente que mexia com hortaliças, era puro hortaliça, era o que via. 
(Entrevistado 4, Brumadinho/MG, 06/02/2019).

Portanto, além da perda massiva de vidas humanas na localidade, observa-se perda de 
fauna e flora aquáticas e terrestres que foram atingidas pela lama-rejeito. Em função dessa severa 
alteração ambiental, a cadeia trófica foi completamente afetada, e a troca genética, via corredores 
ecológicos, prejudicada. Conforme previsto por M. f. felippe et al. (2020), a proliferação de doenças 
em decorrência do desequilíbrio ecológico foi atestada posteriormente por rodrigues et al. (2020), 
que investigaram os aumentos de casos de dengue e Chikungunya em Brumadinho.

além da biota, o fluxo de rejeitos alterou as formas do relevo por meio do preenchimento 
da planície fluvial preexistente, formando uma “nova” planície, mais larga e plana que a original 
(EDuarDO et al., no prelo). ao material tecnogênico, somou-se àquele removido pelo impacto 
mecânico sobre as vertentes e os terraços fluviais (destruição de horizontes superficiais do solo), 
promovendo a degradação do solo, além da interferência nas trocas químicas em todo o perfil após 
o recobrimento e compactação pelo material depositado (M. f. fELiPPE et al., 2020). Esse novo 
cenário, inviabiliza os relatados cultivos.

no centro de Brumadinho, a água turva do rio Paraopeba virou uma ferida aberta na 
paisagem. além das perdas materiais, a insegurança relacionada às expectativas sobre a atuação da 
mineradora foi um dos elementos que afetaram a saúde mental da população, já que a mineração 
é uma das maiores fontes de entrada de capital no município e que uma parcela significativa da 
população era empregada pela Vale (ou possuía vínculos com funcionários da empresa). Os danos à 
saúde mental causados pelo trauma e as expectativas de novos desastres provocaram grande receio 
e insegurança entre os profissionais da mineradora. Essa temática foi foco dos estudos de felix et 
al. (2020) e noal et al. (2019), que evidenciaram a complexidade das relações psicossociais afetadas 
pelo desastre e que se manifestam cotidianamente na vida das pessoas atingidas.
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Como é que cê volta a trabalhar num lugar que cê sabe que tem um punhado de amigo seu 
enterrado? E eu acho que não acha todo mundo, porque é, pelo tempo... a carne da gente é 
muito fraca, né? Doze dias já (...). Decompõe muito rápido, né? Tá achando e não tá abrindo 
caixão (...). (Entrevistado 5, Brumadinho/MG, 06/02/2019)

O aumento da carga sedimentar do rio, culminando em valores de turbidez extremamente 
elevados, foi uma constante, mas com ainda maior intensidade no trecho entre a confluência do 
ribeirão ferro-Carvão com o rio Paraopeba até a usina Termelétrica de igarapé (uTE igarapé), em 
Juatuba. a situação insalubre e imprópria da água afetou o movimento dos estabelecimentos de 
lazer (sobretudo “pesqueiros”), dada a óbvia impossibilidade de pesca e banhos no rio. Em função 
disso, a renda familiar dos que dependiam desse tipo de atividade ao longo de todo o Paraopeba foi 
severamente afetada.

é pesqueiro, né?! a minha maior renda que tenho hoje era o pesqueiro, porque depois do 
impacto desta barragem aí, em um dia igual ontem mesmo, com água limpinha do jeito que 
tava e era dia de ter 80, 100 pessoas aí e ontem não tinha nenhum. (...) é ninguém veio, a 
água tá limpa ainda, né?! E ninguém veio porque tá todo mundo achando que a água tá suja, 
porque tem até gente comentando que pra passar em cima da ponte de carro tem que passar 
com os vidros fechados (Entrevistado 6, Curvelo/MG, 04/02/2019).
Diminuiu 70% do pessoal, porque as informações de rádio principalmente da itatiaia, tem 
falado que é pra gente não se banhar, afastar da água, então o pessoal mais consciente deixou 
de frequentar, mas ainda tem uns que vai nadar, né? (Entrevistado 7, Curvelo/MG, 04/02/2019)

a deposição de parte do rejeito no fundo do rio é um fator que altera o habitat e prejudica a 
vida aquática, pois indisponibiliza nutrientes importantes para o desenvolvimento da microfauna e de 
organismos bentônicos, assim como de plantas aquáticas que retiram os nutrientes do fundo do rio 
e da coluna d’água. assim, os demais níveis tróficos da teia alimentar também são afetados, gerando 
mortalidade e contaminação dos seres. Thompson et al. (2020) realizaram análises ecotoxicológicas 
que demonstraram a mortalidade de embriões de peixes devido à contaminação da água pelos 
rejeitos, evidenciando o risco à população ribeirinha. Por esse motivo, é fortemente desaconselhável 
a pesca e consumo de peixes e o banho de rio, enquanto os contaminantes estiverem presentes 
(ainda que sazonalmente).

Se por um lado, os impactos continuam rio-abaixo, a desassistência à população se mostrou 
ainda mais explícita nos trechos a jusante de Juatuba. Moradores que habitavam as margens do rio 
em Pará de Minas (Condomínio Paraopeba, próximo à comunidade de Córrego do Barro) comentaram 
que não houve procura por iniciativa das partes responsáveis. Como consequência, a desinformação 
aumentou a vulnerabilidade da população. alguns relatos sobre o consumo de peixe denotam o 
risco associado a esse cenário.

Mas não faz mal também não, tudo que vai na gordura e no tempero quente não mata não, 
entendeu? Se eu pegasse também eu comia (...) não é a primeira vez e outra coisa: agora, 
pode ser realmente a contaminação da água por causa desse rompimento da barragem, mas 
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já descia, antes mesmo. Porque, antigamente, quando a lavação era... lavação de minério 
era direto no Paraopeba, jogava, descarregava no Paraopeba, a água do Paraopeba era 
vermelhinha (...). E os peixe já tava adaptado né, com essa cor da água, com a poluição que 
tinha antigamente. agora com esse rompimento, parece que eles usa um produto quase 
que é... tipo usado pra lavar outro, né, ou acho que, ou não? (Entrevistado 8, Pará de Minas/
MG, 05/02/2019).
Teve um montão de gente pescando, a gente informa as pessoas, a gente fala, mas tem gente 
que não acredita, a gente explica, mas a cabeça dos outros é muito difícil entender. (...) Olha, 
a gente teve notícia de que morreu uns peixe ali para cima (Entrevistado 7, Curvelo/MG, 
04/02/2019).

foi relatado com curiosidade que, nos dias anteriores à “chegada da lama”, os moradores 
perceberam “que o rio estava cheio de peixes”, na altura de Curvelo. não se pode afirmar se isso se 
relacionava a uma fuga da ictiofauna dos trechos atingidos pelos rejeitos, ou a um outro fenômeno 
paralelo. Todavia, esse relato se soma a um obtido em Cachoeira do Choro, sobre a fuga de aves 
aquáticas. 

Se por um lado a ausência de informações responsáveis e confiáveis leva à negligência e 
desconhecimento dos riscos de contaminação pelo contato com a água e consumo de seus peixes, 
por outro, pode levar à desestruturação econômica e social de comunidades que são assoladas por 
notícias alarmistas. Em felixlândia, o aspecto visual da água do rio Paraopeba (incolor, sem níveis 
significativos de turbidez) não inibiu a propagação de comentários que perturbaram os moradores 
locais. Evidentemente, a translucidez da água não pode ser tomada como referência para sua 
qualidade, mas não é esse o ponto-chave. a grande questão é que a “contaminação esperada” foi 
suficiente para promover a redução da renda familiar e a desvalorização imobiliária para a população 
que vive às margens do Paraopeba. 

4P.: (...) Tem muita gente que tem criação de animal aqui? 
r.: Tinha, mas muita gente já foi embora e levou embora. (...) Levou embora, vendeu barato. 
(...) Mais era gado.
P.: E o valor dos lotes, como é que eles variam aqui? 
r: Mais próximo do rio é mais caro, aqui um lote de 600 m na beira do rio é sessenta mil, no 
meio quarenta, e na parte alta trinta e cinco, mas hoje começa a cair muito. (...) De lá caiu 
muito, o meu continua o mesmo preço, tem lote de vinte do mesmo tamanho do lote que 
antes era de quarenta (Entrevistado 9, felixlândia/MG, 04/02/2019).

Tais narrativas apontam para a complexidade acerca das inferências sobre a saúde do rio 
Paraopeba. Por um lado, o rio já vinha sendo assolado por rejeitos urbano-industriais, agrícolas e 
pela própria mineração, porém, o inquestionável acréscimo dos rejeitos em suas águas deixou a 
situação ainda mais severa. Por outro lado, a fauna abundante corriqueiramente relatada suscita 
estudos para melhor compreender o processo de recuperação desse habitat.

Em um território complexo e heterogêneo como a bacia do Paraopeba, mesmo diante de 
um desastre das proporções que observamos, populações atingidas são, por vezes, invisibilizadas 
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e negligenciadas. Em um cenário de incertezas, a desinformação sobre danos físicos em geral 
(em especial a contaminação da água) aumenta a magnitude dos danos de ordem social. assim, a 
alteração dos modos de vida das pessoas atingidas e as expectativas geradas pelo crime parecem 
conduzir os cenários vistos a um futuro de incógnitas e injustiças que necessitam de ser cessadas. 

Por outro lado, muitas vezes a interpretação de uma geograficidade simplória e rasa serve 
a intencionalidades escusas. Disso advém as estratégias das empresas de fazerem intervenções 
meramente estéticas com o objetivo de promover uma falsa impressão de recuperação ambiental 
(greenwashing), algo que, inclusive, alimenta e subsidia a produção de peças publicitárias pautadas 
no chamado marketing verde. Esse tipo de iniciativa atende muito bem aos interesses econômicos 
das empresas, na medida em que impactam positivamente na opinião pública e dos investidores, 
reforçando o processo de invisibilização das pessoas atingidos e dos espaços por elas habitados. 

Sob a égide da hierarquização e categorização dos impactos para fins de reparação e 
recuperação (argumentos utilizados corriqueiramente para definir prioridades de ação), há uma 
nítida perda do caráter espacial do debate. Com isso, perde-se o propósito central desse tipo de 
avaliação, que deveria ser compreender as reverberações na população dos danos descritos, e 
passa-se a um discurso demagógico do impacto pelo impacto. 

3 considerAções finAis

a geograficidade é um conceito amplo, em formação, e que dialoga com os mais diferentes 
campos epistêmicos. neste trabalho, as categorias de análise território e lugar foram utilizadas de 
maneira complementar, na medida em que a geograficidade do desastre se manifesta nas objetivas 
relações de poder no território, considerando-se, por exemplo a geopolítica que envolve a relação 
empresa-governo-população, mas também no subjetivo prisma das relações do indivíduo com o 
lugar, que tem em conta seus modos de vida, que inclui sua relação com a água e sua influência nas 
diversas formas de convivência e de reprodução coletiva. ademais, isso permitiu apreender distintas 
dimensões do desastre da Vale na bacia do rio Paraopeba. 

as experiências humanas se dão sempre, em alguma medida, no espaço geográfico, e esse 
espaço é atravessado por relações humanas objetivas e subjetivas. as alterações nele provocadas são 
capazes de interferir na maneira através da qual os indivíduos reproduzem seus meios de vida. no caso 
dos desastres ambientais da mineração, revela-se uma sucessão de eventos contínuos, sobrepostos, 
interescalares e de alcance variável. De um lado, a materialidade do desastre é explicitada pelas 
marcas da destruição ainda presentes no território, pela lama-rejeito que ciclicamente retoma 
o rio Paraopeba no período das chuvas, pela morbidade e mortalidade da fauna e da flora, pela 
disseminação de doenças, e pela impossibilidade de aproveitamento da água para usos diversos. De 
outro, a imaterialidade se revela nas intensas negociações jurídicas, na especulação imobiliária, na 
perda de renda, na discriminação das pessoas atingidas pela responsabilização das consequências 
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econômicas, na geração de expectativas, de intranquilidade, de insegurança, medo, de revolta, etc. 
ad nauseum. Mesmo anos após o rompimento da Barragem i, velhas consequências permanecem e 
novas se apresentam às pessoas atingidas.

Por tudo isso, afirmamos que quaisquer meras descrições dos danos sofridos pelos 
indivíduos já nascem caducas, seja pela inobservância da complexidade inerente à trama espaço-
temporal dos danos, seja pela impossibilidade de se traduzir a experiência vivida pelos sujeitos 
atingidos. Esse argumento que é, inclusive, suficiente para deslegitimar os sistemas pretensamente 
peritos para identificação de vítimas que não tenham como pressuposto basilar a continuidade do 
desastre no tempo e no espaço. Outrossim, ler e compreender o lastro espacial na conformação das 
consequências do desastre é trazer à luz parte das idiossincrasias ocultas da reprodução social do 
espaço geográfico, onde os sujeitos são protagonistas da geograficidade que os cerca.
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cApítulo 8

releVo tecnogênico 
e (re)trAnsforMAções nA 
pAisAgem dA bAciA hidrográficA 
do ribeirão ferro-cArvão 

cArolinA cAmpos eduArdo oliVeirA
telmA mendes dA silVA

thomAz AlVisi de oliVeirA
rodrigo bAtistA lobAto

1 quAdros geográficos de umA trAgédiA AnunciAdA

Para se realizar uma abordagem espacial sobre o rompimento da Barragem i em 
Brumadinho, utilizaremos a concepção de quadros Geográficos (GOMES, 2017), a qual discorre sobre 
a leitura geográfica de imagens que se concretiza na composição de quadros distintos. Entender a 
paisagem tecnogênica por esse viés, requer a interpretação conjunta de elementos da dinâmica 
natural em paralelo com as ações humanas, cujas relações serão estabelecidas por meio de formas 
materializadas, tais como as feições antropogênicas, a ocupação do local, sua expressividade e a 
narrativa inscrita na moldura desses quadros (GOMES, 2017).

neste trabalho, a composição do quadro geográfico do desastre está representada pelos 
princípios de localização, extensão e forma, conforme Gomes (2017) e foi sistematizada utilizando 
Sistemas de informações Geográficas (SiG), para a produção de mapeamentos, fotointerpretação de 
imagens de satélites e pela interpretação in loco.

a compreensão do arranjo dos quadros geográficos está vinculada a um entendimento das 
relações entre sociedade e seu ambiente ao longo da história da humanidade. ao tratar dos colapsos 
das sociedades (DiaMOnD, 2005), estes sempre ocorreram, sejam em escala local ou regional, 
mas na atualidade alguns de seus efeitos assumem amplitudes regionais ou mesmo continentais. 
independentemente da escala de tempo, ocorrendo desde as sociedades primitivas, modernas 
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ou mesmo na contemporaneidade. O desastre ambiental da empresa Samarco S.a. em Mariana, 
ocorrido em 2015, é um exemplo de catástrofe ambiental em escala regional, atingindo dois estados 
(MG e ES) com uma extensão de 879 km, percorrido entre a barragem rompida até a foz do rio Doce, 
no município de Linhares/ES. 

Esse tipo de análise que envolve a relação sociedade-natureza, tem sido realizado por um 
panorama da Geo-história ambiental e, de acordo com Winiwarter (2010), pesquisadores dessa área 
têm em comum a forma de apreciar as relações natureza-sociedade trabalhando, implicitamente, 
com a noção dos seres humanos desafiando os sistemas naturais.

Pode-se assim discernir, que o desafio ambiental se alterou no tempo. antes havia um 
protagonismo das sociedades e, desde a revolução industrial, tem-se as corporações na busca pelos 
recursos naturais como matéria-prima. assim as empresas apoiadas na ideia de Desenvolvimento 
Sustentável, continuam causando mais danos ambientais que proteção, no qual Boff (2012) salienta 
que desenvolvimento e sustentabilidade obedecem a lógicas que se contrapõem.

O desenvolvimento que realmente existente é linear, crescente, explora a natureza 
e privilegia a acumulação privada. é a economia política de viés capitalista. a categoria 
sustentabilidade, ao contrário, provém das ciências da vida e da ecologia, cuja lógica é circular e 
includente (BOff, 2012).

Mas quando a lógica desenvolvimentista se sobrepõe à sustentabilidade, coloca vidas 
humanas em uma trilha de desastres e mortes. Sobre essa imposição, Milton Santos compreende o 
mundo por uma globalização perversa, na qual “esta é uma das bases do subsistema ideológico que 
comanda outros subsistemas da vida social, formando uma constelação que tanto orienta e dirige a 
produção da economia como também a produção da vida” (M. SanTOS, 2006, p. 24).

Observa-se em diversos trabalhos científicos o uso recorrente do conceito de desastre com 
o complemento “natural” (KOBiYaMa et al., 2006; SOBraL et al., 2010; TOMinaGa, SanTOrO, e 
aMaraL, 2009), como se a natureza fosse tão responsável quanto os seres humanos pelo estado 
de calamidade que uma comunidade viesse a sofrer. no entanto, recentemente, essa postura 
tem mudado, de maneira que a nomenclatura dos desastres vem acompanhada do significado 
“ambiental” (SPinK, 2014), dentro de uma interpretação mais sociológica, que considera os desastres 
como processos complexos, socialmente construídos.

a Defesa Civil apresenta outra classificação aplicada a desastres, que recebe o complemento 
tecnológico (MiniSTériO Da inTEGraçãO naCiOnaL, 2003). indaga-se, no entanto, se esta 
representação retira, em verdade, os holofotes das ações humanas e/ou das corporações. assim 
sendo, constata-se que esse termo faz relevância diretamente sobre a tecnologia em si.

ambientais ou tecnológicos, há, de qualquer forma, referência a ação do ser humano 
em potencializar esse cataclismo; mas trataremos neste capítulo dos efeitos provocados pelo 
rompimento da Barragem i em Brumadinho enquanto desastre ambiental. Esse quadro gerado pela 
intervenção humana fundamentou novas interpretações na evolução da paisagem, uma que leva 
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em consideração a magnitude, intensidade e alteração drástica do terreno pelas ações diretas e 
indiretas das atividades do ser humano (antropoceno), e outra considerando os efeitos das mudanças 
e impactos ambientais catalisados pelo sistema econômico vigente (Capitaloceno).

a posição espacial das mineradoras, assim como a escolha da tipologia e operacionalização 
das barragens de rejeitos, além de não respeitarem parâmetros técnicos e legais1, não consideraram 
a dimensão espacial de impacto de lama e detritos que podem levar a um rastro de destruição com 
graves impactos econômicos, apagando aspectos naturais, histórico-culturais e toponímicos, como 
ocorreu em Brumadinho no loteamento Parque da Cachoeira e Vila ferteco, locais mais atingidos 
antes dos rejeitos chegarem no rio Paraopeba. a esse respeito, a resolução Conama 237/97 em 
seu art. 1° inciso iii descreve impacto ambiental regional e o art.4° inciso iii trata da escala de ação 
de impacto.

ao olharmos para as áreas de extração mineral, identificamos morfologias e processos 
antropogênicos e caracterizamos terrenos tecnogênicos que possibilitam o reconhecimento acerca 
da intervenção humana sobre a natureza e suas dinâmicas, constituindo-se em marcos estratigráficos 
na paisagem (PELOGGia, 1997). Pode-se, assim, categorizar tais marcos e suas (re)configurações 
buscando-se compreendê-las à luz do porquê da lógica de suas localizações, seja ordenada por 
elementos naturais e/ou humanos (GOMES, 2017).

“[...] em termos de processos geológico-geomorfológicos, as alterações geradas na paisagem 
pela ação humana são bem próximas do nosso cotidiano e podem ter origem agradacional 
– depósitos tecnogênicos resultantes dos processos de remobilização sobre terreno natural 
ou escavado (p. ex. aterros em geral, diques e barragens, bota-foras, depósitos de lixo e 
aterros sanitários, enrocamentos); assim como degradacional – terrenos naturais ou 
tecnogênicos alterados em sua morfologia por perda de volume de material (p. ex. sulcos, 
ravinas, voçorocas, escorregamentos em geral, dolinas, poços, sumidouros, depressões, 
cortes de terraplanagem, cavas de mineração), além de terrenos tecnogênicos modificados 
in situ como solos quimicamente ou mecanicamente alterados e terrenos tecnogênicos 
mistos resultantes de superposições de ações antrópicas, tais como aterros sobre depósito/
assoreamento induzido ou aterro alterado por efluentes (PELOGGia et al., 2014; PELOGGia, 
2019)” (T. M. D. S. da SiLVa e EDuarDO, 2020, p. 5).

Essas formas de relevos tecnogênicos, nos permitem analisar e compreender as 
transformações na paisagem do Complexo Paraopeba ii, de propriedade da mineradora Vale S.a. 
Dentro de uma lógica do antropoceno e/ou Capitaloceno, o estudo de uma paisagem alterada 
pelas atividades da mineração, permite a articulação de diferentes aspectos sobre a evolução 
geomorfológica, para além de uma ciência meramente descritiva das formas, processo e materiais 
operantes em um sistema. 

1 Decreto-Lei no 227/69 com a regulamentação do código de mineração; Leis 7805/89 discorrendo sobre a lavra garimpeira; resoluções 
COnaMa 09/90 e 10/90 dispõem mais especificamente sobre o licenciamento da atividade de mineração; Lei 7805/89 com art 3º 
para outorga da permissão de lavra garimpeira; resolução COnaMa 9/90 com exigência de Eia/riMa. 
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2 minerAção e pAisAgem em brumAdinho:
olhAr sistêmico

A interação secular entre sociedade e natureza culmina em complexidades atuais muito 
específicas e um dos desdobramentos é a construção de paisagens com múltiplos significados. 
Tal como apontado por Jackson (2003), em difusão das ideias de Denis Edmund Cosgrove (1948-
2008) que entrelaçam cultura e paisagem, “a paisagem é ‘uma forma de ver’, então existem 
potencialmente tantas maneiras de ver quanto olhos para ver” (JaCKSOn, 2003, p. 177). 

Essa multitude existencial da paisagem foi também compreendida por Besse (2014) e 
transmitida à comunidade científica a partir de cinco possibilidades (portas) para a leitura dos 
“problemas paisagísticos contemporâneos”. uma dessas possibilidades trafega por vias congruentes 
ao entendimento de que a paisagem se define “como um território produzido e praticado pelas 
sociedades humanas, por motivos que são, ao mesmo tempo econômicos, políticos e culturais” 
(BESSE, 2014, p. 27). 

Concordamos com o autor (op. cit.) quando afirma que a paisagem é um espaço da 
superfície da Terra organizado a partir da impressão coletiva da atividade humana sobre essa 
superfície. Como fora revelado por Dolfuss (1973), a expressão da paisagem em área, corresponde 
à extensão dos sistemas que se organizam espacialmente em superfície e à intensidade das relações 
que se desdobram entre seus elementos. a paisagem, nesse escopo, é o produto derivado dessas 
relações, engendradas pelas trocas de energia e matéria entre os sistemas naturais e o sistema 
antrópico. Essas relações, acredita Besse (2014) são responsáveis pela tessitura morfológica da 
paisagem, engendrada a partir das trocas verticais entre a sociedade e a natureza. 

Os tipos de uso dados à terra corroboram com esse resultado uma vez que, é a atividade 
orientada sobre a superfície, bem como a sua intensidade, que vão definir a reorganização dos 
fluxos energéticos e de materiais presentes no ambiente, servindo de gatilho para a instalação 
de processos que tendem a alterar os ritmos periódicos dos sistemas naturais e fomentar a 
dinâmica ou a evolução das paisagens, conceitos amplamente divulgados e aplicados no âmbito 
da concepção geossistêmica de análise das paisagens (CaVaLCanTi e COrrêa, 2014; KuzMEnKO, 
2011; MarquES nETO, 2018; nEChaYEVa, 2009; T. a. OLiVEira, 2013; T. a. OLiVEira, ViaDana, 
e PErEira, 2019; rODriGuEz, Da SiLVa, e CaVaLCanTi, 2007; SOTChaVa, 1978). 

Por essa aproximação, a dinâmica da paisagem está relacionada às alterações processadas 
nas variáveis de estado dos sistemas que a compõem. São variações periódicas e reversíveis, 
derivadas de mecanismos autorreguladores que funcionam no sentido de dar estabilidade aos 
fluxos sistêmicos presentes. Canais de drenagem, por exemplo, tendem a reajustar o trabalho 
erosivo todas as vezes que a diferença altimétrica entre uma seção qualquer do canal e o nível 
de base é alterado. fala-se em evolução quando a estrutura da paisagem é rompida, ou seja, o 
funcionamento sistêmico é alterado de forma irreversível, com a imposição de novas direções aos 
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fluxos energéticos e de material. Essa situação se verifica, por exemplo, quando um volume muito 
grande de matéria recobre terrenos com inclinações que permitem o transporte dos materiais, 
promovendo o aplainamento da área e oferecendo condições para a instalação de processos 
deposicionais, que passam a ser predominantes; caso do entulhamento de um vale fluvial por 
detritos. 

no contexto da atividade mineradora a fragmentação dos ambientes pode atingir 
grau máximo, culminando na elaboração de novas paisagens, a depender da extensão dos 
sistemas componentes. Estas paisagens são compreendidas como formações antropo-naturais, 
representadas por um conjunto sistêmico territorial constituído “por elementos naturais e 
antropotecnogêncios condicionados socialmente, que modificam ou transformam as propriedades 
das paisagens originais” (rODriGuEz et al., 2007, p. 15). 

a análise orientada às paisagens sob pressão das atividades mineradoras é plausível a 
partir de abordagens integradas (iSaChEnKO, 1973; SOTChaVa, 1971, 1978; TriCarT, 1977) e 
dirigidas aos elementos do meio mais característicos e que conseguem traduzir as alterações 
nos fluxos de matéria relacionados aos inputs de energia que adentram os sistemas ambientais 
expostos à essa atividade. nesse âmbito, processos erosivos e deposicionais, componentes do 
sistema geomorfológico, revelam-se como produtos derivados dessas alterações. 

assim, é pela ótica sistêmica que conseguimos melhor compreender os resultados da 
desastrosa relação entre a mineração ativa em Brumadinho e a paisagem que hoje se mostra em 
cena, a qual Emeliyanov (2007) denominaria de antropogenética natural. Para o autor (op. cit.) 
paisagens antropogenéticas naturais são aquelas onde as cargas tecnogênicas tem competência 
para quebrar a estrutura dos elementos componentes dos sistemas naturais de forma irreversível 
e como resultado, podem culminar na elaboração de novas paisagens. 

O colapso da Barragem i do Complexo Paraopeba ii injetou uma grande quantidade 
de matéria extra a ser trabalhada e deslocada pelas drenagens e por processos de transporte 
nas vertentes. a energia potencial contida pelo barramento, uma vez liberada, atuou como 
energia cinética sobressalente na movimentação do material tecnogênico despejado na bacia 
hidrográfica do ribeirão ferro-Carvão, com replicação dos impactos nas áreas locadas a jusante. a 
esse mecanismo de funcionamento Christofoletti (1979) denomina de retroalimentação positiva, 
atuante quando uma variação externa ao sistema dá início a uma série de processos que trabalham 
para reforçar os efeitos produzidos pela variação inicial. 

na medida que o material carreado se distancia do ponto inicial e a energia cinética 
é distribuída por uma área cada vez mais extensa, o grau de entropia aumenta e a paisagem 
imediatamente pós-colapso começa a tomar forma. Tal como informado por Christofoletti (1979) 
sistemas trabalhando em retroalimentação positiva tendem a procurar o reequilíbrio antes que 
se desestruturem por completo. assim, estabilizados os perfis dos canais diretamente afetados 
pelo fluxo de material movimentado em direção à confluência do ribeirão ferro-Carvão com o rio 
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Paraopeba e estancadas as reativações erosivas em pontos específicos da bacia, passam a funcionar 
mecanismos de retroalimentação negativa, onde os efeitos produzidos pelas alterações iniciais, 
dadas pelo colapso do barramento, são arrefecidos e, a médio e longo prazo, o funcionamento 
sistêmico da paisagem em formação recobra a “estabilidade” pré-colapso. 

Os resultados das alterações decorrentes dos processos desencadeados pelo rompimento 
da Barragem i são perceptíveis em ordens escalares diferenciadas. nas escalas de menor detalhe 
revelam-se as escaras expostas pelo esvaziamento da cava que abrigava os rejeitos da mineração, 
as superfícies criadas pela colmatação dos terrenos que sustentaram o trânsito do material 
tecnogênico e os mosaicos de uso fragmentados pelo contato com a massa de detritos. Com 
olhar escalar detalhado, a atuação dos fluxos de energia é percebida pela presença de pilhas de 
entulho abandonadas ao longo do corredor que serviu de transporte ao material tecnogênico e 
pela disposição dos clastos sobre as habitações e víveres locados no caminho tomado pelo mesmo 
material em movimento. 

3 tecnógeno e desAstres AmbientAis

Para compressão da paisagem natural é necessário distinguirmos os elementos que vemos, 
como feições de relevo, corpos d’água, tipo de cobertura vegetal, afloramentos rochosos, dentre 
outros, bem como analisarmos, localmente, elementos como, por exemplo, um perfil pedológico que 
possibilite a compreensão de registros, em escala temporal e espacial, que contenham um pouco 
sobre a história dessa paisagem. Esse jogo de posições relativas, ou seja, de elementos que estão 
dispersos sobre um mesmo plano é definido por Gomes (2017) como “composição” de um quadro 
geográfico. Essa categoria de análise permite classificar espacialmente tudo que dela contribui para 
a percepção visual e, portanto, para apreensão da visibilidade dos fenômenos que ocorrem em uma 
dada área estudada.

uma paisagem deve ser interpretada, ainda, por um conjunto ou uma reunião de diferentes 
partes, onde se insere o papel das ações do ser humano, manifestadas por atividades transformadoras, 
que, muitas vezes, são capazes de gerar um novo cenário.

A estrutura da paisagem, alicerçada pela interação entre diferentes aspectos, produz 
dinâmicas distintas sobre as formas de relevo, que possuem, por sua vez, gênese construtivas e/ou 
destrutivas. feições de construção, por mecanismos naturais, na paisagem podem ser visualizados, 
por exemplo, em ambiente fluvial pela presença de terraços e planícies de inundação, ou em 
ambientes de encosta pela ocorrência de feições de rampas de colúvio.

Enquanto feições erosivas, como voçorocas e cicatrizes de movimentos gravitacionais 
de massa, nos dizem sobre mecanismos destrutivos na evolução das paisagens. além destes 
aspectos, a ação humana pode afetar de forma mais intensa os mecanismos dinâmico-evolutivos 
da paisagem e, dentro desta abordagem, temos o que vem sendo considerado por diversos autores 
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como a paisagem marcada por feições de relevos tecnogênicos que correspondem a formas de 
relevo e/ou depósitos associados a origem derivada de ações antrópicas diretas e indiretas. 

assim, paisagens com desenvolvimento de atividades de mineração passam por um 
processo de alteração profunda, em razão das possibilidades que o substrato geológico oferece, 
sendo capazes de gerar valor e atrair investimentos. Este é o caso da bacia hidrográfica do ribeirão 
ferro-Carvão, no município de Brumadinho, inserido no quadrilátero ferrífero, onde algumas 
áreas tiveram significativas mudanças, com construções e (re)construções em sua organização 
espacial, para dar suporte à instalação de infraestrutura ao complexo minerário.

O relevo da bacia do ribeirão ferro-Carvão (figura 8.1), onde está localizada a Barragem 
i, foi classificado, em linhas gerais, como montanhoso com declividades predominantes entre 45 a 
75% (EDuarDO et al., no prelo). O mapeamento realizado por estes autores já havia identificado 
feições de relevo antropogênico (Barragens, cava Córrego do feijão, área de extração mineral da 
empresa MiB ibirité, pilhas de estéril, taludes, pera ferroviária, terrenos agrícolas e loteamentos 
residenciais). 

Observa-se que, já em 1976 (SuPraM, 2010), a paisagem da bacia do ribeirão ferro-
Carvão se encontrava alterada com a implantação da Barragem i (figura 8.2a), sendo, em 2018, 
destacado um número bem maior de feições antropogênicas, como cava, pilha de estéril e área de 
rejeito (figura 8.2B), sendo estas intervenções classificadas como relevos “tecnogênicos”. através 
das figuras 8.2C e 8.2D pode-se ter uma visão panorâmica da Barragem, bem como o alteamento 
realizado para o empilhamento de material na Barragem i, constituindo-se também como uma 
feição tecnogênica de acúmulo dos rejeitos provenientes da extração.

Estas obras deram, portanto, uma primeira (re)configuração à composição da paisagem 
(figura 8.2E), com alterações diretas no sistema fluvial e sobre a dinâmica dos fluxos d’água, assim 
como modificações na superfície pela retirada ou reposicionamento de materiais das encostas 
para os fundos de vale, através da ação direta de maquinários em cavas para extração mineral, 
além de depósitos de estéril e taludes de aterro para de barragens de rejeito (anDraDE, 2012).

Posterior ao rompimento da barragem, ocorreu uma sobreposição de material residual 
da mineração sobre terrenos em que a dinâmica superficial e subsuperficial já estavam ajustadas 
a uma condição inicial de (re)configuração morfológica (figuras 8.2f). assim, o rompimento 
criou uma nova etapa de (re)organização espacial da paisagem, através do intenso processo de 
acomodação de material e produzindo, assim, uma nova composição dos elementos da paisagem. 
no caso da Barragem i em Brumadinho, as modificações abrangeram desde setores da planície 
fluvial do ribeirão ferro-Carvão até o sopé das encostas (EDuarDO et al., no prelo). Estes autores 
calcularam para a bacia do rio ferro-Carvão um total de 32,8 km² (31,67%) como área de terrenos 
tecnogênicos, tendo-se 7,21 km² (21,98%) de feições antropogênicas já existentes em 2018 e 
cerca de 3,18 km² (9,69%) correspondendo à área que foi recoberta pelo rejeito de mineração 
remobilizado em janeiro de 2019.
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figura 8.1 - Mapeamento de feições de relevo antropogênico e da área de rejeito, pós-rompimento, da Barragem i na 

bacia hidrográfica do ribeirão ferro-Carvão.

fonte: Modificado de Eduardo et al. (no prelo).
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figura 8.2 - ilustrações das modificações na paisagem em diferentes momentos da bacia do ribeirão ferro-Carvão, em 
Brumadinho 

a - imagens do Satélite Landsat 5 do ano de 1985, com estrutura da Barragem. B – imagens Google Earth Pro de 2018 
com a indicação das obras de alteração na paisagem; C – fotografia do alteamento da barragem (fonte: Contexto Exato, 
2019); D – imagem do terreno após o rompimento da barragem (foto: Claudiney Vasconcelos, 27/01/2019); E e f – 
imagens em zoom Google Earth Pro dos anos de 2018 e 2019 do trecho da Bacia hidrográfica do ribeirão ferro-Carvão 
e áreas adjacentes - antes e depois do rompimento; G – imagem da área agrícola em trecho do ribeirão ferro-Carvão 
(fonte: G1, 2019a); h – fotografia da área do rejeito recobrindo o médio curso do ribeirão ferro-Carvão. (foto: Claudiney 
Vasconcelos, 27/01/2019). 
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Terrenos agrícolas, mesmo sendo considerados como de alteração de menor significado, já 
devem ser classificados como tecnogênicos modificados como propõem Peloggia, Oliveira, Oliveira, 
Silva, e nunes (2014). na bacia analisada esses terrenos podem ser identificados nas figuras 8.2E e 
8.2G, correspondente a um trecho da planície fluvial do ribeirão ferro-Carvão.

Por fim, na figura 8.2h pode-se notar como a acomodação da lama de rejeito se sobrepôs 
aos terrenos já modificados em momento anterior e, mesmo mantendo a forma agradacional típica 
de uma planície fluvial, esta foi colmatada por uma grande quantidade de material de rejeito de 
mineração em um curto intervalo de tempo. E este “novo” material, além de percorrer fundos 
de vale e canais de drenagem, se sobrepôs à área de usos agrícola e de loteamentos residenciais 
(Parque Cachoeira, p. ex.) e, deste modo, este trecho da bacia teve que ser reclassificado, sendo 
então denominado de terrenos mistos, segundo proposta de Peloggia et al. (2014). 

4 o desAstre em brumAdinho interpretAdo 
à luz dAs noções de Antropoceno e cApitAloceno 

Paisagens modificadas, como a que se tem atualmente em Brumadinho, refletem os efeitos 
de atividades econômicas na busca de adequação da paisagem natural frente às necessidades e 
interesses socioeconômicos. a atuação do ser humano é fortemente expressiva, com definição de 
seu papel transformador e, ao mesmo tempo, dominador, através de marcos espaciais e temporais 
no terreno (BarCELOS, 2019).

a sociedade, e sua pretensão de centralidade na Terra, apresenta a ideia de desenvolvimento 
social, econômico e material por sua capacidade em dominar técnicas e de submeter a natureza a 
um padrão ilimitado de consumo de matéria e energia. Dentro deste raciocínio, Barcelos (2019, p. 3) 
nos conduz a uma reflexão a respeito das relações do ser humano e o ambiente:

“(...) em que medida estaríamos vivendo uma “era do humanus”, ou seja, um ponto de vista 
autodeclarado e, de certa forma, antropocêntrico e universal de pensar as relações com a 
natureza, ou se, de fato, estaríamos mergulhados na “era do capital”, uma forma social e 
histórica muito particular de organizar e coproduzir a natureza”. 

Deste modo, chega-se à concepção de “antropoceno” que é concebido como uma nova era 
geológica, em que etimologicamente anthropos corresponde ao filho do homem e ceno refere-se ao 
que é novo, a ruptura. Essa nomenclatura foi divulgada no ano de 2000 pelo químico holandês Paul 
Josef Crutzen, que aplicou o termo como marca da instabilidade climática gerada não apenas pela 
lógica natural da evolução do planeta, mas pela força geológica humana, inserido como um agente 
capaz de conceber, criar, recriar novas formas na natureza (BarCELOS, 2019).

O antropoceno seria, portanto, um período em que marcos como a revolução industrial 
e novas fontes de energia superaram os modos tradicionais, em que há o crescimento exponencial 
das atividades antrópicas, sustentado pelo uso de combustíveis fósseis na produção em massa de 
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mercadorias. J. E. D. alves (2020, p. 3) afirma que “(...) em 250 anos, a economia global cresceu 
135 vezes, a população mundial cresceu 9,2 vezes e a renda per capita cresceu 15 vezes. Este 
crescimento demo-econômico foi maior do que o de todo o período dos 200 mil anos anteriores, 
desde o surgimento do Homo sapiens”. Como o mesmo autor acrescenta, esse tipo de relação meio 
versus seres humanos traz para o sistema natural crises de “encolhimento e empobrecimento do 
ambiente”. assim, em termos práticos, teríamos, conjuntamente à instalação de uma atividade 
minerária, um “encolhimento” da natureza porque esta é explorada para além de seus limites, 
através da reconfiguração do relevo e dos cursos fluviais, além de mudanças e, muitas vezes, o 
“empobrecimento” de espécies da fauna e mesmo da flora na medida em que ocorre inúmeras 
extinções de seres vivos. 

Em outro ponto de vista à essa conjuntura antropogênica, de supremacia humana, 
emerge a noção de Capitaloceno. Essa narrativa insere a dialética entre sujeito, tempo, espaço e 
humanidade, criando uma tensão entre essas categorias. Compreender essas relações passa pelo 
viés da construção histórica do capital confrontando o vitimismo do ser humano: aquele que sofre 
as consequências negativas provocadas pelas mudanças globais e, ao mesmo tempo, é ele próprio o 
agente direto da transformação geológica e da crise ecológica (MOOrE, 2017). 

Por sua vez, o Capitaloceno evidencia a maneira como o capital foi instalado em nosso 
meio, através da acumulação e expansão em produzir trabalho, alimentos, energia e matéria-prima. 
Dentro desta abordagem, para se compreender as transformações na/da paisagem, o Capitaloceno 
apresenta uma leitura de como a historização das relações sociais se articulam com o ambiente e não 
apenas como sendo um produto imediatista desta. Por meio dessa interpretação, busca-se alcançar 
as “formas sociais históricas de apropriação da natureza” e que podemos procurar entender a crise 
ecológica instalada, pois esta “(...) não é resultado de Todos (a humanidade) contra um (a natureza), 
mas da era histórica do capital contra a ampla trama da vida” (BarCELOS, 2019, p. 16).

Desse modo, para o caso das atividades minerárias (GOnçaLVES, 2019, p. 5) coloca que 
“o Capitaloceno implica em processos econômicos, ambientais, políticos e sociais que dependem 
da transformação radical dos bens comuns naturais em commodities que movimentam as cadeias 
globais controladas por grandes corporações”.

Com isso, no modelo econômico de extração mineral e, em especial no Brasil, os 
condicionantes ambientais e estruturais nem sempre são conduzidos com a devida relevância. assim, 
brechas em licenciamentos ambientais, falta de investimentos em órgãos públicos, insuficiência nas 
áreas de fiscalização e monitoramento são alguns dos elementos de controle privado nas entidades 
do Estado, o que corrobora para o aumento de riscos ambientais (citando apenas um) nessa prática 
econômica (GOnçaLVES, 2019).

a paisagem da bacia hidrográfica do ribeirão ferro-Carvão revela processos históricos de 
ocupação, tal como apresentado por J. J. Silva (1878), onde o desenvolvimento da atividade minerária 
passou a predominar sobre o aspecto social. E, assim, a mineração reflete em transformações 
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acentuadas no terreno, criando formas de relevo tecnogênico, por meio de aterros, depósitos 
de estéril, abertura de cavas para extração a céu aberto, abertura de estradas e ferrovias para o 
transporte da matéria prima, dentre outras. 

5 considerAções finAis 

O rompimento da Barragem i em Brumadinho nos traz à tona desafios para os estudos 
antropogênicos, pois apresentam novas formas de estruturação da paisagem. Estas estão ligadas a 
chegada repentina de uma grande quantidade de material no terreno, alterando de forma abrupta 
a conformação morfológica e, ainda, com uma significativa força destrutiva da vida humana e dos 
ecossistemas. nessa (re)configuração, novas dinâmicas são implementadas ao sistema ambiental, 
onde a natureza busca sua própria resiliência em busca da adaptação às mudanças a ela imposta, 
dando continuidade ao processo evolutivo da paisagem.

num contexto de aplicação do conhecimento científico orientado à adequação ambiental 
das áreas impactadas pela mineração, deve-se considerar fortemente a utilização de metodologias 
sistêmicas para o planejamento das paisagens pressionadas por esse tipo de atividade. Com esse 
intuito, a integração das atividades antrópicas ao quadro físico estará em maior consonância aos 
limiares de resiliência dos sistemas naturais e a lógica desenvolvimentista sustentável poderá ser 
defendida com mais propriedade pelas corporações mineradoras. 

a esse tempo, torna-se importante também, pensar e planejar essas paisagens para o uso 
das gerações futuras, proporcionando a elas o mesmo usufruto experimentado por aqueles que as 
precederam.
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